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Aj.rcndizps ou dc Grumotcs, conlndos da dafa de nsiénlauient® 
de praça no Corpo dó Marinhos Narionaea. 

Vrt. iOs claros cpii' se abrirem ho pessoal da Arma a 
eçnlo preenchidos pila Escola Naval,-pelas de Aprendin-s Ma- 
rinheiros ou do Oruaictes, pelo voluntnriado sem pri -nio e 
pelo soríeio peral, wttrn a Armada, na forma do regulamento 
approvádo pelo (lecrclo n. 16.'560, do 7 dc maio de 1P25, 

\rt. 5." As pi-jtcas do Corpo do Marinheiros Nacienaos e 
Regimento Naval, que, findo o tempo do serviço, se enga- 

jarem por mais Ires aunos. receberão o soldo meio e aqucl- 
Je que, eoneJuido Osse prdzo, w reengajarom por mais tros 
Sumos, receberão soldo dobrado. 

Ari. ti." As praças do Corpo de Marinlu-ir..- NiVion; .« 
0 do Rugimento Naval que complelarem Ires nnnos de serviço 
com exemplar oompprtameido.terno uma gratificação igual 
a metade do soldo r-implps da classe cm que estiverem. Veio 
tprejui/.o das demais gratificuçôes a que líverem direito. 

Ari. 7.' As praças do Corpo do Marinheiros Nacionacs 
c do Regimento Nava!,, que se engajarem ou se reengajarem, 
terão direito em cada engajamento ao valor em dinheiro, das 
peças de fardamento gralnitamófrtc distribuídas por oceasião 
de verificarem a primeira praça. 

Art. 8.° \s pinças do Corpo de Marinheiros Nacionacs 
f do Regimento Naval, approvadas nos cursos das diversas o=- 
pecinlidnles. a- que exercerem cargos definidos no decreto 
n. 7.0ÍT9, de "li de maio de 1019, e as que se acharem in- 
cluidas ein outras disjiosiçfies em vigor terão direito ás r. - 
spectivas gratificações especiaos, além das demais vantagens 
íjue llies compelirem, 

Art. 0." A.Marinha de Guerra comproheutlo: 
«) a força activa; 
b) as reservas. 
A força activa comprehondo o pessoal a que so rciere o 

art, 1°. 
As reservtw comp6cm-.se da 1", d' e 3" categorias, consti- 

tuidas, de aecordo com o regulamento do sorteio. 
Art. 10. Para o preenchimonto das vagas no posto inicial 

do Corpo de GiuAnussurios da Armada (pie se verificarem até 
PI dc dezembro do sorã oapproveilados os candidatos 
appVovados no ullinio concurso para sub-commissarios, oh> - 
vada a respectiva ordem de classificação. 

Parogrnpho único. Uma vez esgotada n lista desses can- 
didatos, poderá o Gcsvei no aproveitar, nas vagas excedculos. os 
ex-alunmos da Escola Naval, que tenham cursado, m nota 
desahouadora á sua conauetn e anteriormente á puldicação 
desta lei, pelo menos o respectivo primeiro anuo. 

Ari. 11. Revogam-sc as disposições em contra, lo. 
Camara dos Deputados, 27 de agosto de lí)2C. — Arnolfo 

"Rodriqurs de Awvedo, Presidente. — Itaul de Noronha vá 1* 
Secretario. — Ddlningos Barbona, 2* Socrotario. — A' Com- 
mis-ão do Marinha o Gucuu. 

Do mesmo Sr. Secretario tcmcUendo um dos auUigia. hos 
das seguinte resoluções legislativas, sanccionadns, que; 

Eleva o numero dc addidos comtnerciacs, com vencimen- 
tos iguaps aos Já existentes; 

Manda liquidar todas ns dividas de exorricies fine « até 
31 de dezembro de 1025; 

Abre. jiolo Ministério da Viação um Credito especial de 
69:Ci6$416, pura pagamenlo do augmento provisorlo de 193:! 
a fiinccionanus. diaristas e operários da Inspectoria cie Por- 
tos, Rios c Cannes. —'Archivo-se. 

Do mesmo senhor, reinei,tendo, para ser presente á Com- 
missão Mixta de Roforjua dos Quadros dos PunrcionarUis Pu- 
blioos. o projecto qup equipara os vencimentos dos empregados 
da Portaria da Directoria de Expediente da Marinha aos dc 
igual categoria do» Minisloriot. du Viação e do Exterior. — A* 
Commissão Mixta de Reforma dos Quadros dos Eunecionurios 
Públicos. 

Do íír. Prefeito (lo Dislrioto Federal remettendo as ra- 
zões do veto que oppoz ú resolução do Conselho Municipal que 
manda assegurar aos professores adjuntos do curso primá- 
rio, não diplomados pela Escola Normal, todos o,- direiP j e 
.vantagens que meuçUma. — A' Commissão do Constiiuiçfto. 

Do Sr. Governador do Estudo do Santa Catharina com- 
miinicando ler designado o dia 19 do setembro para o da elei- 
ção senatorial de preenchimento da vaga aberta pelo íaileci- 
mouto do Sr. Senador Lauro MiUler. — Inteirado. 

Do Sr. Societário da Camara Municipal dc Pirajuhy, 
communirando ler sido approvado nn sessão de 1C de agosto, 
xun voto de pezur polo fulíeoimonlo do Sr. Lauro Muller. — 
Inteirado. 

Teh-grammn do Sr. .To 6 Augusto, Governador do Estado 
00 uio <«ruuno «lo iNorto, oomrbiuiicondo tor Pido proiQulràdE 
pelo Congresso Constituinte u nuvu Constituição E-taduiu.— 
Inteirado. 

O Si . Benjamin Barroso (servindo do 2° Se. retariol, pio- 
eeat a leituia de seguinte 

PAIUáCfcH 

N. 205 1020 

b.. 203 — 102G 

Rcdo-írão /. al do projecto do Stmàc ». is,*» tím, determi- 
nando tfay a refonna do cabo esvlado, José Ferreira Tok- 
auinho, é »ío posto rit' 2° sor (tento, sem prejuízo de outras 
uoiUmv.s comtantes do art. 1" da lei «. 4.659, de t9i'> 

O Ctfnsrç-so Nacional décrcla: 
Artigo único. A partir da dntn da presente 1» i n reforma 

do Jose 1-erre ira Touguinho, actualmente cabo asylado, será no 
posm do 2" sargento, sem prejuiro dus vantagens que lhe adve- 
jn*in '"n I<J'N11 1° do 1°' n. 4.653, do 17 de janeiro de iJ..»; revogadas as disposições em contrario. 

bala da Commissão de Redacção, 1 do se,'ombro do t9o0   
Modesto Leal, Presidente. — D a, min Barroso, Relator.' — 
Jnontnz Uoarigues. 

lira sobro a mesa. pára sor discutida na sessão seguinte 
depois do publicada no Diorio do Congresso. 

O Sr. Presidente —Está terminada á leitura do expediente. 
Não ha oradores luscriptos. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tom a palavra o Sr. Senador Pauk 

dc Frontin. 
O Sr. Paulo de Frontin (*) — Sr. Presidente, pedi a pala- 

vra simplesmente para que fique consignado nos Armões, que. 
mais unia vez, está a terminar o período normal da nossa ses- 
são legislativa, sem que ao Senado lenha chegado orçamento 
algum. 

Normalmente, a 3 de setembro deveria ter logar a sessfic 
de encerramento do Congresso Nacional. A ultima sesât 
ordinária, portanto, se effecluaria a 2 de setembro. Entre 
tanto, até hoje, 1 de setembro, uma das Casas do Conartsso. c 
tonado, ainda não recebeu nenhuma das sete proposta"- do òi- 
çameqto da Despe/a, porque cilas veem separadamente ae 
Senado e nem igualmente o projecto do orçamento da Rerei.a 

N . Ex. o o Senado, sabem que este anuo tem constituido 
objecto de preoceupação da pafte de todos oj coiUribuiiOe- t 
questão do imposto de renda. 

Indicada a necessidade de modificações quanto ao que loi 
votado no art. 18, da loi da Receita para o corrente excrcicio. 
promessa lormnl, não de simples alterações, mas de uma re- 
forma radical, feita por parte do illustro Relator da Reeeiíi.. 
ra ti-mmii-sâò do Finanças da Camara dos Deputados. Até 
e»!e momento, porém, não só as modificações ou a reforma 
radical do imposto de renda ufio vieram ao Senado, nem 
mesmo foram submetttdas á consideração da Commissão do 
l ir iiira-, porque ainda dependem da 2" discussão e * volaçíic 

tia Camara dos Depidados. 
Prorugou-Sé até 1 de novembro o prazo para a uprosenla- 

ção da- declarações dos contribuintes do imposto de renda, 
mas sem que _e--a.s modificações sejam levadas a effeito, po.i- 
eo so lerá adiantado com «s prorngações sueoessivas, feitas 
pelo Poder Executivo, por inlcrmcdio do illustro Sr. Ministro 
da fazenda e outras votadas pelo Congresso .Nacional, depou 
(lendo apenn- da saucção do Chefe da Noção, o que, acredito 
absolutamente, não so deixará de dar. 

iParece, porlaiUo, urgente que providencias sejam loina- 
da» na outra Casa do Congresso, para que não só ò assumpto 
l os>a ser devidamente icbatido e resolvido, ouvidos os in- 
tercs-ados, allendidas as reclamações procedentes, modificado 
o projecto do organização do imposto de renda e chegar-se a 
um resultado effieienle quanto ao nuguicnto da receita ou das 
rendas da I nião, que muito necessita deste auemeuto, paro 
alcançar o desideratum do equilíbrio financeiro, pura o cipii- 
librio do orçamento ordinário, pelo menos. 

Parooe-mo, portanto, que estas, observações, qno ficarão 
eonsignnias nos Anonas o qno. naturalmente, serão lidas % 

pelos que tecrn acção na outra r.asa do Congresso, permitfirfio, 
cm tempo devido, tomar-se as providencias quo estas cousas 
reclamam, para que depoK imo se venha dizer que é o Bcnado, 
ao apagar das luzes, que altera tudo o que .lho é enviado, ti- 
enndo eom n responsabilidade dos erros por outros com- 
meitidoe. (Mvilo hem; muito bem.) 

(•) Nlo foi revisto pe'o orador^. 
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O Sr. Presidente — Cbntinúa a hora do oxpedieníe. 
{Pansa.) 

Si não houver mais quem queira usar da palavra, pa^ò a 
prdem do dia. {Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

Não havendo número no recinto para se proceder ás vr 
tacõos, passo á matéria em discussão. 

Comparecem mais- «is.Srs. Houzn :Gasírb, Tlibmaz Rodri- 
gues, Jeronymo Monteiro, Sampaio Corrêa, José Martinho, Ra- •••»;.<"-""".'v" V" * \ "i. ni--wria 
mos Caiado, Carlos Cavalcanti, Generoso Marques, Soares dos Nítlurai e Porluguez.na fcwla de Vefennaria, de onde se con- 
Sanlos e Carlos Barbosa (11> f ' > ■ cluo que, a parte attmente ao preparo inteliectual ó mais quo ■ • satisfeita., 

assim á Patria coíh mais efficáela. De outra parte' para a mà- 
tricula nos Cursos das Armas e de Medicina Veterinária são 
exigidos certificados de approvncão de todas a.-- matérias qne 
constituem o exame de admissão aos citados cursos, convindo 
salientar que os programmas do Pedro II e estabelecimentos 
equiparados,são mais amplos quo os da .admissão .aos curso» 
do que venho de fallar. 

Deixam de comparecei?, com causa-.iustificada. os Srs. Pi- 
res Hebeílo, Pereira Lobo,.Aristides Rocha/Barbosa Lima,' Cosia 
Rodrigues. Cunha Machado, Godofredo Viann»; Eurípedes de 
Aguiar, João Thomô, Ferreira •Chaves, Epitácio Pessôa. Rosa 
e Silva, Carneiro da Cunha. Fernandes Lima, Lopes Gonçalves, 
Gonçalo Uollemberg, Pedro Lago, Antonio Moniz, Moniz Sodré, 
Manoel Mon,jardim. Miguel de Carvalho, Joaquim M.oreira. An- 
tonio Carlos, Adelpho Gordo, Washington Luis, Luis-Adolphe. 
Vidal Ramos o Vespucio de Abreu (28). 

VEXCI.MENTOS DE DACTYLOGRAPIIAS 

Continuação da 2° discussão do projecto 'do Senado n. 72, 
de 1925, fixando os vencimentos das auxiliares apuradoras da 
Directoria Geral de Estatística e dás dactylographas das ro- 
paitições subordinadas do Ministério da WricuIUira. 

Encerrada. 
IVSCniPÇÕES PRE-HIgTORia\S 

2' discus-ão da. proposição da Campra dos Deputados n, 50, 
de 1922, autorizando o Governo a mandar publicar a obra os- 
cripia pelo Coronel Jiérnardo de Xzòverto da Silva Ramos, ro- 
tatiya ás inscripções pro-historicas existentes em diversos 
pontos do Brasil. 

Ilnciirrada. 

nKOI-XSEAMESTO DE 1920 

, i^iscussão da proposição da Gamara dos Deputados n. 12, de 1920, autorizando o Presidente da Republica a abrir, pelo 
'lini.i -ycio da Agricultura, Industria c Commercio, um credito 
especial de i.200;0008000, para oceorrer ás desposas da Dire- 
'/"'"iVol Lstatistioa com os trabalhos do rocoiiscamexito de 1920. 

Encerrada. 
0

£,
Sr Presidente — Estão presentes, no recinto, apenas 28 

í, Senadores: tica adiada a votação das malcrias encerradas. 
i erminado_ hoje o prazo para n apresentação do emen- 

das a proposição que fixa as forças de terra para 1927 vao 
ver lida uma emenda apresentada pelo tír. Soares dos Santos. 

0 Sr. Benjamin Barroso (servindo de 2" Sôermrlo) nro- 
ode a leitura da seguinte J L 

EMENDA 

Igualmente esta emenda nlânfém a condição "actnatmenfo 
indispensável para n matricula nos cursos ern questão, que é 
ter o candidato a graduação de sargento e mais de cinco (õ) 
annos de prgça." 

Pelas rázSes expostas, verifica-se que a presente emenda 
é digna de ser tomada em consideração, porquanto eRa não vao 
perturbaria vida orgânica dos citados cursos, nem ferir os ppin- 
cipios regulamentares, pois que o pronrio Mini-terio da Guerra 
já poz semelhante medida.em execução, transferindo cm I9?i 
um alumno da Escola Militar para o Curso de Contadores.    
Soares dus Santos. 

O Sr. Presidente — Os senhores quo apoiam a emenda 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Apoiada. Vác sor enviada á Comftiissão do Marinha o 
Guerra. 

Nada mais havendo a tratar, designo para amanhã a 
.-eguin-te ordem do dia: 

, 11 • 
Votação, em 2° discussão, do projecto do Senado n. 31 

jde 1926, concedendo a D. Francisca de SanCAnna Pessoal 
viúva do veterano do Paragnay, tenente Sylvestre Gonçalves 
Pessoa e rãe do alferes José Elov Pessoa a elevitWín da pensflo} 

que actualmeate percebe de 298500 para 1008. cmGittençào aos 
serviços do guerra prestados pelos referidos officiáos {offerc- 
cido pela Commissõt) de Marinha a GUerrn e emenda substitv 
tiva da do Finanças, parecer n. 184, de 1926); 

Votação, em' 2" discus-ão. do projecto do Senado n 40 
de 1926. déterminando que á reforma do coronel reformado dó' 
Exercito Fabio Fabrizzi deve ser applicado o arl 5i da lei 
n. 4.555, do 1922. revigorada pela lei 4.632 de ig^S (offere 
eido pela Com missão de Marinha e Guerra c emenda da de Fi- 
nanças, parecer n. 186, de 1926); 

. , ^taoao. em discussão única, da rndacção final do pro- jecto do Senado li. 39, de 1926, declarando ser de caracter per- 
manente a etapa dos servidores da Nação, mandados internar 
no Asylo do Invalides da Patria; 

Votação, em discussão única, da redacção final do pro- 
jecto do Senado n. 54, dc 1925, autorizando o Governo a per- 
mutar com a Prefeitura do Dislriclo Federal um terreno pelo 
em que está construído o edificio, doado pela França, ã Aca- 
demia Brasileira de Letíras; 

Votação, em 2* discussão do projecto do Senado n. 72, 
de 1925. fixando oa vencinjenUv das auxiliares apuradoras da 
Directoria Geral de Estatística e das dactylographas das ro- 

O Governo autorizado a transferir para o Curso Es- 
j)o- ial do Loutadores o do Administração os alumnos dos cur- 
aos-íundamontaI da Escola Militar o do Veterinária do Exer- 
cito, quo o desejarem. — ---- --   "■í;1. •: -—.j'«ai"o"Mb uus ro- 

Sé poderão gosar as vantagens da emenda noimo na P»r"^8 subordinadas ao Ministério da Agricultura (com 
ulumnos que tenham mais do cinco (5) annos do serviço activo opinando 
no Exercito e a graduação de sargento ao effectuarom nmtri- 
puta nas ditas escolas, condições estas exigidas para hiatricula 
paquello curso. 

r i -, r pnrerrr aesia opinando 
que seja destacada a emenda do Sr. Eusébio de Andrade nnrn 
projecto especial c contrario á do Sr. Paulo de Frontin n I8s' 

1926) i ' ' * 

Justificativa 

Visa a emenda acima permittir aos aiumnoa das Escolas 
.Militar e de Veterinária u transferencia para os cursos dos 
foerviços de Intendência. 

Não raramente, o estudante depois de ter abraçado uma 
carreira, apés oonhecel-a mais de perto, verifica não ser ella 
« seu verdadeiro ideal e na maioria dos casos, vê-se na con- 
tingência do abandoual-a e abraçar outra que melhor satisfaça 
a sua tendência. E' justamente o que a presente emenda visa 
racíluar, permittindo as transferencias do aíuinnos das Escolas 
Wiluar e de Veterinária para os Serviços de Intendência, de 
ondo aquelles quo não desejarbm proseguir nds Curaos do Ar- 
mas e de Medicina Veterinária, poderão fazer uma brilhante 
carreira, osíimulados pelo amor aos ditos serviços o servir 

Votaçao, em 2* discussão da proposição da Camara dos 
Deputados n 50, de. 1922, autorizando o Governo a mandar 
publicar a obra cscnpta pelo Coronel Bernard, ide /Sevedí. 
da Silva Ramos, relativa ás inscripções prehistoricas t>\isl('n 
te» em diversos pontos do Brasil, (com eme,tias da fímmi^L 
de hnanças, parecer n. 189, de 1926); 

DsDutSíín PÍ9 2ldÍfwóSsão,tJa P^POsição da Camara dos 
JÓ!?.. „ ^ ■ i2,' «"tornando o Presidente da Itepu- a r' Pejo Ministério da Agricultura, Industria e Com- 

^ rl 0 especial do 1.200:6001000, para hcorrer ás despezas da Directoria Geral de Estatística com os traba- 
lhos de recenseamento de 1920 (coto parecer favor(t$-i "/„ 
Cvmmittao de Finanças, a. 188, dc 1926). 

Levanta-se a sessão ás 13 horas o 55 minutos.. 
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iDISCURSO PRONUNCIADO NA FF.SSÃO IM£ i I>F AGO^U» 
DE 192C 

0 Sr. Mouix Sodré Sr. Propidotite, não prclondií Uonai* 
jarte tio debato relativo ao projecto apresentado polo meu 
ÈBjinerrté oollcpu d.- representação nesta Casa, g Sr. Antonio 
1Moni/, mandanclo revogar n malsinada loi qtu contra a ; n■ 
prensa fòra imposta ao paiz pelo oseerav ei despotismo que 
í-phyxia a Naçao, porque bem sei da absoluta inutilidade de 
hkíoh os nossos esforços paru a reali/açõo de obra legisla- 
tiva. de ravact.er liberal, em momento como este, em que .t 
Congresso Nacional, por sueeessivus abdicações suicidas, se 
transformou no espelho fiol dos caprichei liberticuias do 
poder, que só se mantém pela odiosa confiscado das mais 
r.c.llas pr-erogafivas constitucionaes dos nossos concidadãos. 
Mas as affirmutivas peremptórias c reiteradas do eminente 
cl, rcsrntantc de São Paulo, cujo nome eu profiro sempro 
eo. estima o muito apreço, o Sr. Senadoi Adelpho Gordo, 
ti 'çaram-me a vir da tribuna expender alguma- conside- 
rações sobre o caso, para que não fiquem, sem protesto meu, 
consignadas nos Avracs, do Senado, doutrinas Ião absurdas, 
emanadas do orgão do tão alta autoridade. 

Não fosse o real valor do preclaro leprcsonlantc do São 
Paulo e eu por certo, não \iria neste instante occupar u 
pi-ecnosn attunção dos meus illustres collegas, rebatendo con- 
ceitos jurídicos do manifesta c surprehendente eslravagan- 
i ia, que só se podem explicar pela penosa necessidade dt 
galvanizar o decreto legislativo dc outubro de 19??, quo, 
votado itor entre as appreliensões c pavores dg um estado do 
eitio desluimano, comprime, no circulo de ferro dos seus 
dispositivos, a livre manifeslação do pensamento na Patria 
trasileira. 

Não venho discutir o assumpto sinão pelo seu prisma 
jurídico, còllocando o debato nas condições cm que o nobre 
Senador solicilãra ellc ficasse circumscriplo, isto ó. «loba- 
tendo a matéria polo sou aspecto exclusivamente constitu- 
cional . 

R. F,x., no Iirilbnntc discurso que proferiu "sobre a ma- 
téria deixou bem de manifesto que, om sua opinião, osso 
piojeclo. revogando a malsinada lei contra a iniprensa, c 
inconstitucional por duas razões fundnmcntaes: a primeira, 
porque, mandando revigorar o Codigo Penal de lt<U0. \ei;i 
desta fórrna infringir a Constituição, quando cila eslnbele- 
ccra a proscripção do anonymato. 

A segunda razão, porque estabclocondo a Gonslitiiiçâo 
Federal o principio da responsabilidade pessual dos delin- 
quentes, o projecto manda rostabolecev o Codigo Penal, quo 
consigna, no art. 22 a responsabilidade solidaria dos auto- 
res dos crimes pela Imprensa. 

Vou acompanhar Sr. Presidente, o illustrc Senador na; 
duas objecções por elle levantadas. 

O Codigo Penal do 1890, na opinião de S. Ex.. admittç 
o anonymato, o, porque o projecto em debate manda revi- 
gorar o Codigo Penal, S. Ex. concluo quo ba manifesta 
inconstitucionalidade no projecto em questão. 

Mas. senliores, cu quizera saber si realmente o Codigo 
Penal do 1890 ■ o ó esta a questão fundamental — atímitlc 
legitima ou acolhe o uso de anonymato? 

Posso offirmur ao Senado, quo a asseveração do honrado 
P nador, ó inteiramente dostituida do fundamento. Não 
exista no codigo em questão wn uuico dispositivo a respeMo 
do nnonymato, uma unira exp ssão pela qual ao possa con- 
cluir quo esse corpo de lei ab. ittisse esta instituição cut 
íibuao condemnavol. Ao contrario, m codigo penal, além do 
não estabelecer nada que diga respeito ao anonymato, pro- 
cura evital-o, por uma serio de medidas preventivas qne so 
acham contidas nas exigências dos artigos 1183 a 381 rela- 
tivas ao uso illcgal da arte typograpliica. 

Quizera que se mo demonstrasse ú sombra protectora do 
que avligo <lo codigo penal se poderá acolbcr qualquer <• 
criplo criminoso, publicado sem a assignalnra do seu autor, 
pnvn evitar a respectiva punição. Ao contrario, não ha um 
< roo concreto —■ affirmo categoricamente — de infracção do 
palavra por caliunnia ou por injuria, que. dentro das malli .» 
ibi codigo )ienal, não possa ser processada e. punida, porque 
para o codigo penal ba sempre um responsável legal, desde 
que estrbelcce a responsabilidado do autor, do editor e rio 
dono da typograpbia, litograpliia ou jornal. So ficar desco- 
nhecido o autor do oscripto, Injurioso ou calmnnioso, o crime 
não ficará impune, porque, por elle responderá crlniinal- 
menb o dono da (ypographin, litoprapbiu ou o editor respon- 
sável. E não se pôde polo codigo penal estabelecer typo- 
giaphin, litograplua ou jornal seni quo so registre o nomo dos 
responsáveis. 

Mas (Hr-se-ba que o codigo penal não estabeleceu ne- 
nhuma disposição penal contra o anonymato, dahi a sua in- 
oorslitucmnalidade. 

G Kr. v lourno Gouno ■ De modo qi e V. Ex. corifesrn 
que o codigo penal não estabeleço pena alguma sobre e 
anominato. 

O Sll. MONIZ SODRÉ - \.ffirmò o confesso que o re- 
digo penal não estabelece nenhuma pena para o crime dc 
nnonyn.aío. anonymato que ó realmente pro-eripto e vedado 
peta lAustituiçáo da Republica. Mas eu quizsra que o mau 
iilnst ado collega com a alta competência que nós folcani"- 

i-M iinheccr-llie, porque eu tenho gáudio em uffirru.Vr o. <• 
< reputo lui: do» mais notáveis jurisconsultos do nessa terra, 
que 8. K.\. deuionstrasse se, em techuica jurídica, ba pos- 
sibilidade de se julgar inconstitucional urna lei por simples 
Oíni.->ão. K.u não conheço, em Direito Constitucional, ou não 
conheço cm toda a tochnica jurídica do nenhum p xiz do 
mundo, o conceito da inconstitucionalidade de uma lei por 
omissão, lacuna ou deficiência. Quando se diz quo um pro- 
jecto. que uma lei ó inconstitucional ó porque elles contém 
prece tos positivos (pie vão ferir a Constituição do paiz. Fr 
um, lei ó omissa, se uma lei não regulariza nem rcgnlamonla 
preceilos constitucionaes, es.-a lei ó omissa, é deficiente, deve 
ser completada, mas não 6 inconstitucional. Sem o conflicto 
materfal entre uma disposição legal o um principio constitu- 
cional, a loi poderá ser omissa ou deficiente, deverá ser com- 
pletada. mas não ó Inconstitucional. Eu appello para a ron- 
sciençia do meu honrado collogu o para os seus altos saberes 
jurídicos... 

O Sn. Adoi.pho Goupo — F, por quo a Constituição manda 
regular era lei ordinária o anonymato? 

O SR. MONIZ SODRÉ — ... afim de quo S. Ex., diga 
se si pódc admittir inconstitucionalidade do um corpo de 
Di por mera omissão da mesma lei. A Constituição prohibiu 
o anonymato. Posso admittir ainda quo a Constituição tenha 
imposto ao Congresso a obrigação do cm lei ordinária, esta 
bolceer prescripções para tormar cffcctiva essa prohibição; 
ma» o facto de não existir esta lei, isso não quer dizer qiío a 
imissão soja considerada inconstitucional. Como ser incons- 
titucional preceito que não existo? A inconstitucionalidade d • 
uma lei resulta de dispositivos concretos quo violem dispo- 
siçõci da Constituição. Bem vô, portanto, o meu honrado 
collega quo não tem o menor fundumonto a affirmativa do 
S, Ex., rio que, pelo facto do codigo penal não ter regula- 
menta !o ou prohibido, com prescripções penaes, o anonymato, 
-eja elta. o codigo, reputado inconstitucional. Inconstitu- 
cional seria o Codigo Penal, ao contrario, so tivesse acolhido o 
instituto do anonymato para regulamental-o. Si houver uniu 
lei que estabeleça condições embora apertadas, para o uso do 
ononyniato, essa lei <5 francamente inconstitucional, porque 
o que está estabelecido na Constituição ó a proscripção do ano- 
nymato. si a Constituição véda o anonymato, nenluima lei 
pôde regulamentar os institutos admittidos pela loi magna do 
paiz. Não se regulamenta o que não existe. O Codigo penal, 
pois, que não se occupa com o anonymato, não pódo ser repu- 
tado inconstitucional. E, por isso, oae por terra a allegaçuo 
d. inconsiitucionalidade feita ao projecto do Senador Antonio• 
Moniz. Outro fundamento, com quo o nosso brilhante collega 
procura demonstrar a inconstitucionalidade do Codigo Penal 
para dahi concluir pela inconstitucionalidade do projecto que 
manda rcvigoral-o ó que o Codigo Penal estabelece, no ar- 
tigo 22, a responsabilidade solidaria, de todos os infractores 
da palavra. Mas por quo razão -— é esta a questão basicu do 
debate - - por que razão se ha do dizer que a responsabili- 
dade solidaria, em crimes de imprensa, fóre o principio da 
responsabilidado pessoal, om matéria criminal, estabelecida 
na Constituição da llopublica, estabelecida em todas as legis- 
lações do mundo culto ? O principio do responsabilidade pes- 
soal, em matéria criminal, consisto em não poder ser punido, 
por qualquer infracção ooual, sinão aquelles que conl ciouiram 
para a execução o delicio, nunca ossa responsabilidade po- 
dendo ser estendida além da pessoa do delinquente, além 
da pessoa do delinquente, além daqiiellos quo tiveram uma 
participação directa ou effioiente na pratica do crime. 

Mas a responsabilidade pessoal não excluo a responsa 
biliiiade colleclna de lodos aquelles quo tiverem oontribuido 
para execução do delieto, porque, so excluísse, ficaria' vedada 
( banida era todas as legislações dos povos cultos, os caso» 
dc co-dclinquencia. Toda a vez quo vários doliuquentcs collu- 
boram como autores ou cúmplices na pratica do um crime, são 
'odes elles conjuntamente responsáveis pela intervenção que 
tiverem e pacto que tomaram n» realização do facto delichie 
so sem que por isso soja violado o principio da responsabi 
tidade pessoal, pois não so faz recair sobre innocenles a res- 
iwnsabilidade por actos praticados por terceiros, mas sómente 
sobre os que realmente contribuíram ou so esforçacam pura 
• erasummação do crime. 

Porvenluri» o Codigo PmjbI. no nrf. 22. inquinado de in- 
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eoostUucionalidadf, faz resvalar, para pessoa estranha á exe- 
cução do delicio, a responsabilidade, pelos crimes do injuria 
e calumnia ? 

Qiiaes são os responsáveis solidários pelo Hodigo Penal ? 
Em primeiro logar o aut. r; em segundo, o dono da typographia' 
ou do jornal; em terceiro, o editor. 

Mas, senhores, o dono da typographia ou do jornal, o 
r editor, o autor são todos elles co-autores do mesmo delicto. 

■O 0Tt. Tttoífea Uocrksubs — O delicio de imprensa ó 
sempre rtetiçtg dc m-uidoria. 

O SR. Mo.MZ sodiie' — ET verdade a não ser nos cãsoâ 
especialissimos, de raridade extrema, em que o autor seja 
editor o impressor do seu livro, porque os crimes de imprensa 
leem como factores necessários ao delieto, como os elementos 
constitutivos da sua existência legal, não sd o escripto crimi- 
noso, como também a publicarão desse escripto. 

O Sn. \nor,pHo Gonoo -— Alas V. Ex. se esquece que esse 
regimen deu logar á crcação do editor gerente, cabeça de 
turco, para. sor processado e condemnado embora não lenha 
elle escripto o artigo. 

O SR. MONIZ SODHE' — Chegarei ató lá. Agora quero 
acccnfuar a falta de fundamento na affirmação de que é in- 
constitucional a responsabilidade solidaria, porque " viola o 
principio da responsabilidade pessoal. 

Nãp viola de iórma alguma, Srs. Senadores, porque o có- 
digo não manda que o filho do editor, o irmão do autor ou 
quaesquer outras pessoas que não tiveram parte na pratica 
uc delicio, por infracção da pahivra, sejam responsáveis por 
cila, para os effeitos da respectiva punição. O codigo declara 
que os responsáveis são exactamente aquelles que eommette- 
ram o delicto, aquelles que praticaram actos, sem os quaes o 
ciame não se daria; quer dizer: só lança a responsabilidade 
aquelles que foram mais do que coilaboradores, porque a colla- 
boiaçuo que não. ó indispensável ao orimc ó méra cumplici- 
usile. Puniam os cúmplices, só culpa a co-autoria do delicio, 
80 QUtí praticam actos sem os Qiiaes o crime não se 
i ealizaria. Na resporisabiíidade solidaria s<) incluo ou en- 
vo-ve os co-autores. 

Como dizer-se, pois, oue um Kápositivo de loi quo fixa e 
• m-íi inge a responsaJdlidade penal exclusivauw^uto áuuelles 
oue sao autores directos da consummação do delicio que esse 
diapositivo infringe o principio da responsabilidade pessoal, 
pela qual nao se pode lançar sobre estranhos ao delicto a res- 
ponsabilidade criminal ? 

Bem \è, portanto, o honrado Senador, que foi inteira- 

Ste ■Í do^3igoq peeiíá.8COÍmOU de ÍnconstUueionil- 

twlornd'iM1io<wi' ronst'Te8 ' 'S:"'0 l-0I)^eCo commen- 
n-entador dos arli-o'- lo rnrf" nCOnlleco criminalista com- 

rp^nhft a,finnado 

encoítraX nas rnia^6"" fmr? ,d" tli,'eiío ' riminal, tenho 
sofencia crimino-pena? a 9 ('nf,v.08 euItor« da 
verdadeiro retrimnn ?CJ" Peremptória de quo o 
■•ional em S? fSi"6!111? ^''entifico, logico e ra- 
bilidade sol laMÍ Pr, f li^ 

s 'Jf' ,r,|Piv.isa. ó o da responsa- 
crhninologia ^lamam-no as maiores montuliduJes em 

•dão deimmliimliíi.n/1'! s<ín*do aobro 0 assumpto urna multi- 
meus collega^ P1**- Va™ ,ian fatigar a attenção doa 
vil dos iif.mi.lr .u a ler a opinião do mais nota- , ' i iniinalisfAí francezes, o pelo menos um dos mais 

dê Amn aim'md0' fraode profeaeor da Universidade 
oLiva n vS f 1 lo 8,M1. notável -Tratado do Direito Penal", 
de Vien -ina Mn0 preilll,'J WalouBki, concedido pela Academia 
Mico i.nbb ad^nn n- 'Ra A rllí'l),0r ohra do direito pu- 
aftirlimvli ó l-,11 ,8 A 1

1
0s annosp Trafalil' a respeito do qual 

fado ê êêsi mm . « ^re- qu,, liay'a verdadeiramente esgo- 
Ponal norrma o if o llho t>ra 11111 ,1V1,0 definitivo de Direito Ji P0ríiue o direito se renova som cessar. 
«ni reíli:oí

ao celebre criminalisia Garraud. Lerei da 
o reêi mn ,n?f"?) 'recho ,p',1'a demonstrar que exactamenlo 
p .Ai 1 ■ e il (p' accordo com os princípios de Direito 
i'; a. ,0 regimen da rospunsabilidadu solidaria dos autores 

êmp o 0 da l^^vra, porque, sendo estos, em geral, delictos coilectivos, imo ha razão para que se estabeleça oxcencão ao 

nfuns soral da codelíncjuencia, que rego oa crimeB oúm- 

8.W,?e?guSa edtó 8ô" VOhm'Q 2<>' paírina 

n„ qup, Çí'!39oaa P«5do spr imposta a repressão civil oxi penal do um delicto commeítido por via da imprensa 

Itituritf™ R att0n<;80 d0 rae:i íítoatre collega: (Continún a 
"Contra qno pessoas pódo ser imposta a repressão civil 

ou penal do um delicto commettido por via da imprensa • 
$ co,,ocai' um problema cuja solução § capital, sobretudo em 

uma legfsfàção liberal; porque o que importa, então antes de 
tudo, organizar, é um systcma rigoroso e sincero de responsa- 
bilidade, quo sirva do contrapeso a um syslema absoluto de 
Uberdade. V difficnldado mesma do problema resulfa da na- 
(nreza própria do delicto de imprensa, o qiial não existe senão 
por um facto do publicação. Ora, o pensam, nto paia ser publi- 
cado por meio «la imprensa, suppõe, de ordinário, a interven- 
ção de três pessoas, sem o concurso das quaes o delicto não 
podo sei commettido; o esçnptqr, o iruprex -nr e o publicadnr* 

o 8h. Adolpho («ojrõo Onde esta essii tcrceiia» pessoa 
cr cada pelo nosso regimen ánUga para semi dc editor respon- 

O rogamen Jo cndigo Penal, substituiu, na phraso dos 
o;sos ciimmalislas, a realidade pela ficção, creando nma pes- 

soa par a ser o responsável, embora não tivesse intorvonção al- 
guma na prahea do crime. 

0 SR. MONIZ A0DRK — Responderei a V. Ex. e so V E\ 
qui/er demonurarei exaclamente q contrario: qne o objectivo 
d° ^*9 J ''pal' •"ilabelecendo & responsabilidade solidaria em opposição u responsabilidade suocessiva f'o Codigo monir- 
cbico, era exactamente impedir os homens de palha como se 

íS5&OT!rrfe.v« "u's:io ^ ArS 

reito publico, no regimen da responsabilidade solidaria nos 
crimes ue imprensa. Diz Garraud: aria, no3 

"Demais ao lado de-sas pessoas cujo papel ú ao mesmo 
tempo distmcto t necessário, outra i podem'intervir para nro 
pagar p delicto e extender u acção; são os vendedores o3 dis 
Inbuidorcs e os nffixadorcs. Por occasiào dv todo dèlêcUi dê 
imprensa, é, pois, preciso procurar a parle de responsabil dado 
que cabe a cada urna das pessoas que parí.ciparam da sua con- 
summaçao. . UJ 0011 

examinarmos, eni suas grandes linhas, os diversos 
systemas de responsabilidade, praticados ou eu Criados oe^s 
legislações eurepeas, sobre a imprensa, ó fácil reduzir a um 
de responsabilidade successiva; o u das p-mas de neolioencã 

1 primeiio, 6 o mais simples e também talvez o mais ra" cioual. Elie assim se formula; todos aquelles que poê um g' 
tulo qualquer leem participado -cientemente na publicidade 

e um escripto de ietuoso. podem sor proces-ades e corKfmma 
los, uri; como autores, os outros como cúmplices do delido" 

Este sysfema de responsabilidade solidaria, eonsagradó neM 
,.rt 24 da lei de 17 de maio dc 1819, foi applicído ^ Frwcê 
com mais ou menos rigor na pratica, até a proniulgacã.. da lei 
de_24 de julho de 1881. Todo outro systen.a e, em nAsa oni- 
niao, nibiti-ariq; elle colloca a imprensa sob um regimen c\- 
«epcional, e fórn do direito conimum da responsabilidade for 
mulado pelo art. C.O do Codigo Penal." TOae' ror_ 

, ^ Portanto, V. Ex., Sr. Presidente, que a responsabili- dado Sondaria 6 amiella que mais está de aerôrdo com os nrin- 
cipios gcra,^ do direito publico o sciencia criminal. Essa 
asponsabihdnde existe na legislação'frenccia e meu honrado 

*?hr ']T ;Vd franen/a domina também 
s.mí e^nlrm.^oGvT® " p

1,
rin('ipio lja responsabilidade pos- 

i mh. - 11/ 4 ' n?u> P^o resvalar para pessoa es- 
é ^JfWentcs V rcsponsabilidado 
parte rio mundo culto? Ct)m0* ds ,Vs,to' eni (oda a 

A r cq j o n sa b?li d a! i,? oPORfra;ii;>09"- 
dado. f*-'I08o não pode haver solulario- 

O SR. .MONIZ ÃfOiqtR* or»; •«_,*_ ^ . 
sendo pessoal não pôde haver Sol&e£^ ' * acha <1U0 

aub.r^?"' MONlZ H0DIlL' — Mas um delicto pôde ter vários 

aíel ivuunlmvc dois^torcs^ i/quéÍZvÍv'^ ^ impren' 
ca. O crime não existe V m, 'mL? e 0 l110 Publi- 

'$'A\V±r*' 6 

junto; aoHdartedade é m.cu 'iavór- Àufores em cou- 
penal. 6 1,1,0 ru Ua" oompreheado em direito 

O SU. MOMZ BODRE' r r,- r, 
sob il faiado pessoal v.-ani-jjí "ja.U -• afí'rn)u <iu« a rospon- 
Uhio é então o que V tít. ,i V i i 0iiilí' ' oídradietorias? 
KoalV Mas eu affíi mê a\ pT .l a redí">n.sabnidaJo pes- 
os criminalistas do mund,, eim?p. AC^mm,Íí0 Hlíirtaara todoa 
dade solicferta para exm nir i m??» »^ termo reiponsabili- 

—' «""H!". T-" » ifte^TíSSSl 
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prtdo se estender conjuntamente ou solidariamente a muitos 
delinquentes. 

O Sn. Adolpho Gordo — Conjunta, sim; solidaria, não. 
O SU. MONIZ SODHE' — O que V. Lx, chama respon- 

sabilidado conjunta 6 o que todos os criminalistas chamam 
vesponsahilidado solidaria; e a responsabilidade solidaria con- 
siste na co-responsahilidade criminal de todos aquelles que 
concorreram para a pratica do delicto. 

O Ba. Adolpho Gordo — Todos os que concorreram. 
Portanto a respuusuhilidado 6 conjunta. 

O BR. MONIZ BOD11E' — V. Ex. não tem razão, rcpeUin- 
do um termo technico usado por todos os competentes na 
matéria. Bão solidários perante a accão penal todos os quo 
conconeiam para & pratica do delicto. Mas solidaria ou con- 
junta, e é essa a questão, essa responsabilidade não infrin- 
ge o principio constitucional da responsabilidade pessoal, 
isto é, o principio de quo sd os culpados devem ser punidos. 
E não infringe esse principio porque só lia responsabilidade 
criminal, conjuntamente, solidariamente, concomitantemente, 
simultaneamente, para aquelles que realmente praticam col- 
leciivamento o delicto, o nunca para os que são estranhos ã 
acção criminosa. 

Convóm ainda ponderar que essa expressão responsabi- 
lidade solidaria é a do nosso Codigo Penal, sem que realmente 
tivesse no systema que consagra estabelecido um verdadeiro 
regimen de responsabilidade solidaria. 

O regimen de verdadeira responsabilidade solidaria en- 
volvo todos que concorrerem para o delicto, seja o autor do 
escripto, o editor, o impressor. Todos podem ser concomitan- 
temente processados, ao passo que o nosso Codigo Penal, em 
seu artigo 23, considera que todos podem ser processados, mas 
não conjuntamente, e sim um só cientre elles ã escolha da vi- 
etlma. De maneira que, o Codigo Penal do 1S5>0, apesar de 
usar da expressão "responsabilidade solidaria", não acceilou 
esse regimen em toda a sua extensão. 

O Ba. Adolpho Goauo — Creuu o regimen da cabeça de 
turco. A responsabilidade do autor, editor, etc., e essa dis- 
posição foi considerada inconstitucional por membros emi- 
uentes do Supremo Tribunal Federal. 

O BR. MONIZ SODRE' -Mas não pelo Supremo Tribunal, 
como poderei demonstrar. Por membros eminentes do Supre- 
mo Tribunal também a lei actual, que V. Ex. defende, 6 con- 
siderada inconstitucional. 

Mas. o que quero acccnluar 6 que o regimen da respon- 
sabilidade solidaria ó o menos proprio para crear a cabeça 
de turco, o não fero o principio da responsabilidade pes- 
soal . 

O Sn. Adolpho Gordo — O regimen da re-ponsabllidade 
solidaria, croando a cabeça de turco. A principio que preci-a 
acabar. 

O SR. MONIZ SODRE' — O regimen na responsabilida- 
de successiva é .que mais facilmente crea a cabeça de turco, 
o homem de palha, o testa de ferro, como no tempo do Im- 
perior, porque se o responsável ó sómente o autor do escri- 
(itcu sempre que tile apparoça, cutSo eu posso montar o meu 
jornal, escrevo um artigo, publico-o, injuriando-o ou calu- 
mniando alguém, e se «ou processado, anreseuto tçmen croado 
corno autor do artigo o, desde que a viotima entre os respon- 
sáveis tem do processar sempre o primeiro, isto é, o aulor, 
terei assim aanulladQ completamente a minha reaiHuisabili- 
dade. para os effoRoa da punição do verdadeiro culpado. 

E' o regimen da responsabilidade suee'-.-ixa. portanto, 
exactamento nouelio que lacilMa melhor o d.' fórina maN con 
creta o mais positiva a creação do cabeça de turco e testa de 
ferro. 

Mas, como ou di/da liontom, quando th. o ensejo de rtac 
um aparte ao brllliante discurso do nobre Senador, o Suprem» 
Tribunal nunca considerou inconstitucional o urt. 22 do c>> 
■ligo IVnal de 1800. E si a responsabilidade solidaria, da qual 
resulta o direito do offbndido de escollier denG ■ es r.; ponsa 
veis aqnelle quo elle queira processar; si esse arbítrio, que 
decorre da responsabilidade solidaria, ó incoiisfitUcienai, ih>s- > 
affinnur a V. Ex. que inconstitucional também o i a l< i de 
imprensa actual, que consigna nos arts. 10 o 15 ( -> dir®lt<t 
do escolha por parle da victium do delicto. 

O Bu. Antonio Moniz — Não lia duvida. 
O SR. MONIZ SOPRE' - No art. 10, a lei actual de ! n- 

{irensa, que merece os francos applauso? do nobre s nadir, 
estabelece que a victlnia, si pôde demonstrar quo o autor do 
oscriplo não ó idoneo ou não está em eondiçAes pecuniárias >h 
pagar u multa o despezas jud^laes, ou não reside no pnir, tem 
o direito de. procurar o Irmnedl&lo rnsoonsavel. o si esse ain- 
da não ê Idoneo, sl IWe falta Idoneidade moral ou pecuniária 
ou de residência, alndr, pôde rni,;r sobre o terceiro -moon- 
savol. 

O Sr. Adolpho Gordo —• O Supremo Tribunal toruoii 
evidente, tomando cm consideração esse argumento, o resoU 
veu que não ó inconstitucional. 

O SR. MONIZ SODHE' — Apoiado; 6 isso mesmo. Por- 
tanto, a conciusão a lirar-se dahi, si esse artigo não ó in- 
constitucional, como V. Ex. affirma, ó que a responsabilida- 
de solidaria do art. 22 do Codigo Penal ó também constitu- 
cional. Si o Tribunal já demonstrou, cm argumentação bri- 
lhante, como diz V. Ex., que o direito de escolha por p.irte 
da victima não ô incónstitucional, como V. Ex. affu-ma a in- 
constitucionalidade do art. 22, quo estabelece eâse mesmo diT 
reito de escolha? 

O Sr. Adolpho Gordo — Note V. Ex. os termos do ac- 
cordão do Supremo Tribunal: "AUendeudo a que a foi ma 
dada pela lei 11. 4.743 veiu pór termo na controvérsia forte- 
mente travada sobre a inconstitucionalidade da disposiçi' do 
Codigo Penal, que admittiu a responsabilidade solidaria com 
0 direito do escolha do offendido, etc." iNote V. Ex., agora o 
voto de um aos Ministros: "A actual lei de imprensa, no cita- 
do art. lõ, acabou com aquella inconstituoionalidaar, como 
acatou com o "testa de ferro", que se croara á sombra do Co- 
digo Crimina! do Império". 

O SR. MONIZ SODRE' -- Essas ultimas palavras não sfic 
do accordão, traduzem a opinião do um juiz. Vou demonstrai 
n V. Ex. que só encontrei, em todo o Tribuna! affirmanrio a 
inconstitucionalidade do artigo 22, os illustres Ministros Go- 
dofredo Cunha, Edmundo Lins o André Cavalcanti. Os outros 
ministros, cm todos os accordãos repollem a allegação da in- 
constitucionalidade do artigo 22. Posso dizer ainda u V. Ex. 
meu illustre collega, que não é sómente o Supremo Tribunal 
Federal, são os vários tribunaes do paiz, em todos ou quasi 
todos os Estados da Republica brasileira, dentre elles, os de 
B. Paulo, o Superior de Justiça e a Camara Criminal, que em 
succe;sivos accordãos, que V . Ex. pôde encontrar catalogado'- 
na obia de Oliveira Escorei, não repellom nem taxam do in- 
constitucionalidade O artigo 22 do Codigo Penal. 

Ora, se fosse inconstitucional o artigo 22, inconstitucional 
também seria, além do artigo 10, o artigo 15 da lei actual, 
porque estabelece ainda o direito da victima, o direito do 
queixai), do abandonar o autor do escripto, se esse tem im- 
munidades parlamentares, para ir processar os outros co- 
responsaveis do delicto. Portanto, se o projecto apresentado 
pelo Br. Senador Antonio Moniz fosso inconst.itueional. por 
«er incrtnslilucional o principio da responsabilidade solidaria, 
inconstitucional pelo mesmo motivo também ó a lei actual, 
que mereceu do nobre Senador por São Paulo euUiusinsticoí 
eocomios. 

O Sn. Tuomaz Rodrigues — O artigo quo V. Ex. acaba 
de citar fére profundamente o principio dn responsabilidade 
pessoal. 

O BR. MONIZ SODRE" — Não direi que fére esse princi- 
pio, porque os outros attingidos São co-responsaveis... 

O Bu. Thom.u RodriguB8 — Mas afasta, desde logo, o 
autor. 

O SR. MONIZ SODRE' — Afasia desde logo n autor, fe- 
rindo na sua essência o principio da responsabilidade succes- 
siva. O artigo TO e 15 estipulam o principio da responsabili- 
dade solidaria banindo o principio da responsabilidade sneces- 
siva dos artigos anteriores e, apezav disso, o homado Senador 
não r. puta esses artigos inconstltuoionaes. 

Ma-, dizia ou. Br. Presidente, que não conhecia nrn 11 nico 
accordão de um tribunal do paiz que tenha reputado do in- 
eonstituicional o artigo 22 por consagrar o principio da res- 
ponsabilidade solidaria. 

O Sn. Adolpho Gordo — Já foi osfubolecido algum li- 
tigio judicial ? 

O Tribunal só decide oVn casos concretos. 
O BR. MONIZ SODHE' - Já houVe litigio judicial. Mas 

1 lo precisaria desses litigies para sustentação da minha 
ttiese. O simples accordão que o nobre Senador trouxe oura 
aqui o leu, do Supremo Tribunal Federal, demonstra cábal- 
mente qm- ■< nossa Egrégia OÒrto de Justiça não reputa a 
responsabilidade solMaria contraria a Coustiturção desde 
quando resolveo que a responsabilidade solidaria dos artigos 
10 e 15 da lei em vigor, são eonsf itucionues. 

Portanto, ó o proprio accordão citado pelo illustre Se- 
nador que repolle a doutrina da inoonstitueioualidade do sys- 
tema de responsabilirtailo solidaria. 

Mus tenho aqui um os accordãos, de abril de 1524, a 
respeito de uma appellaçfto, em que se ventilou a legitimidade 
ou inconstitucionalidade do artigo 22 do Codigo Penal. 

O Ministro Godofredo Cunha, relator, diz o seguinte, sus- 
tentando a Inconstitucionalidade do artigo 22: 

"A responsabilidade penal é pessoal n directa, o aó pôde 
ser attribuida a quem eommette o crime. Ora, já tive occa- 
siãu de dizer que assim devia ser em face do artigo 72, 38, 18 
e 1» da Constituição, e que o Codigo Penal dèvia ser coosi- 
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Jorado como modificado nessa parte, por ser a Constituição 
posterior a elle e ter consagrado o principio do artigo 25 do 
Codigo - - de que a responsabilidade ó pessoal, de que cada 
um responde por seus actos. Mas essa doutrina não tem sido 
acceita." 

E o proprio Relator, portanto, quo, sustentando esta dou- 
trina da inconstitucionalidade do* artigo 22, declarava, que "a 
doutrina não tem sido acceita". 

O Sr. Geminiano da Franca fundamentou o seu voto em 
termos que devem ser consignados nos Auiuics, porquo oon- 
.ífeuzam rearmenie a \orUad^ira •ioutrjua. JMsi S. Ex. • -Di- 
virjo do Sr. Ministro Rôfator. O Codigo Penal distingue bem 
as tres entidades responsáveis pelos crimes do abuso de ma- 
nifestação dc pensamento: autor, editor e propriotâriqs. Para 
os dos primeiros estabelece pena dè prisão o para o ultimo 
sómente a pecuniária. Os pacientes foram pronunciados como 
editores e proprietários do jornal que fez a divulgação do cs- 
cripto criminoso, incorreram conseguintemento na pena da 
prisão pela regra de prevalência da pena mais grave sobro a 
monos grave. Admittir, como pensam os pacientes que a dupla 
qualidade do editor e do proprietário, torna o infractor su- 
jeito sómente" a pena pecuniária, será dar ao texto legal ura 
entendimento absurdo. A allegação de que a pena 6 pessoal e, 
portanto, só de_ye recair sobre aqyelle que escreve as injurias 
e calunmias, não procede. Tanta responsabilidade tem no cri- 
me do inanitestação de pensamento aquclle que redigo o 
escripío criminoso, como aquelle que o divulga, sendo corto 
qu^ quasi sempre este é mais criminoso, porque faz a publi- 
eaçâo por simples interesse mercantil. Não vê em que possa 

> processo do editor e proprietário, com exclusão do autor, 
infringir o dispositivo constitucional que veda o anonymato 
na J ih prensa. Rara mostrar a perfeita conformação da dispo- 
sição legal com o preceito constitucional, basta o facto do ama 
applicaçao pacifica do mais de trinta annos". 

(Termina a leitura), 
Essa affirmaeão, Sr. Presidente teve contestação. 
Bom vô V. Kx. quo trago o testemunho dos nroprios 

membros do mais alto tribunal de justiça, para demonstrar quo 
é pacifica, no Supremo Tribunal a doutrina da constitucionà- 
iidado do artigo 22 do Codigo Penal. Ainda poderia fazer, a 
propoGto, varias outras citações. Devo dizer quo a sentença 
lo accordão do Supremo Tribunal foi reputado oonstltiieional 

o artigo citado, apenas divergindo o Ministro Godofredo 
Cunha, que era Relator e os Ministros Srs. Edmundo Lins e 
André Cavalcanti. O proprio accordão, lido por V. Kx,, con- 
firma, como já demonstrei, á these que sustento. 

Seria longa a minha dissertação, si eu qulzesse irazor ao 
Senado a opinião de cada uni dos Ministros que se manifesta- 
vam contrários á referida allegação de inconstitucionalidade 
• lo arugo 22. O mesmo accordão lido polo illuslrc Senador 
paulista não reputa inconstitucional este artigo do Codigo 
Penal, nem decide também contra todas as a!legações de in- 
constitucionalidade feitas á lei actual de imprensa, allegaçõos 
que o rribuual afastou da sua cloliboracão i>or não serem 
pertinentes ao caso. 

. Convém ponderar, tmn sido ã principal preoccnpncão qp 
inbimal não tomar conhecimento dessas allcgncões (iue'não 
interessam ao caso. 

O Sn. Antonio Moniz— Procuram sempre decidir por outro 

Ó Sr,. Aoor.puo Gonoo — São votos vencidos. 
D SR. MONIZ SODUE' - Não foram votos vencidos oa 

questão da inconstitucionalidade do artigo 22 do Codigo Penal 
que ê <; que, ora discutimos, pois o que ficou victorioM, no n;- 
.•ordão citado foi que não ora iiiconstitueional a rep nisald- 
lidafle solidaria consignada nos artigos lo o 15 da ít)j udurl, 
o que vem provar que V. Ex. não tem razão, quando affirmà 
quo é inconsfitnional o referido artigo do Codigo de lííDO. j. 
é exuctamenlo nesse accordão que poderia ir buscar bfm argu- 
mentação para mostrar a V. Kx. ipie a responsabilidade soli- 
daria a que se refere o Codigo Penal, foi, por esse mcsròo 
accordão, proclamada inconstitucional, desde quando não 
reputa inconstitueionaes os artigos que eslaboleconi na lei 
actual a responsabilidade solidaria. 

liem vê, portanto, V. Ex. 8r. Presidente, que não toem 
o menor fundainonto as allegações que foram feitas do in- 

■onstitucionaiidade, quer ao artigo 22, do Codigo Penal, por- 
que estabeleço a responsabilidade solidaria, quer ainda rela- 
tivamcnte á omissão por parto desse mesmo Codigo, rio nuo- 
nymaío. 

O 8a. PitKtnuKNTE — Observo a V. Ex. quo está finda a 
hora do expediente. 

O SR. MONIZ SODRE' - - Peço a V. Ex. consulte o Se- 
nado si concede a prorogação da hora do expediente por li 
minutos. 

O Sr. Presidente — Os senhoras quo approvam a proroga- 
ção da hora do expediente por 15 minutos, queiram levan- 
tai-so. (Pausa.) 

\pprovado- 
Tem a palavra o Sr. Moniz Sodré. 

0 Sr. Moniz Sodré (continuando) — Já vimos em synth os o; 
Sr, Presidente, que o Codigo Penal não acolhe o anonymaio; 
quo o Codigo Penal tomou providencias referenies a imneoií- 
o anonymato, quando oUo tratou da regulamantar o uso da 
arte typ.erraphica; já \ imos ainda que osso mesmo Codigo Pe- 

u responsabilidade solidaria, porquo são princípios inteira- 
mente distiuctos em matéria de direito penal, que não so con- 
trariam, mas se completam, em absoluta harmonia. 

Mas, senhores, cu quero admittir quo fossem inconstilu- 
oionaes os dispositivos allegados, ou antes, o muco dispositivo 
do Codigo Penal allcgado, o art. 22, porque a outra inconsti- 
tucionalidade é a de um dispositivo não existente, visto cómo 
no Codigo Penal não ha uma só expressão consagrando e aco- 
lhendo o anonymato, teríamos uma inconstitucionalidade por 
omissão da lei, o que seria inteiramente fóra do toda a tech- 
nica juridica. vias quero admittir que houvesso fundamento 
na alJegaçSc fe.tr» sobre r. assumpto, pelo honrado Senador, 
illustre representante paulista. 

Chamo, agora, a attenção da illustrada Commissão do 
Constituição. K' preciso desde já accentuar, que o projecto 
Antonio Moniz, manda pêr em execração, não revalida ape- 
nas o art. 22 do Codigo Penal; o seu projecto põe em vigor, 
não só preceitos existentes em lei, posteriores ao Coligo, 
como ainda todos aqncllcs artigos do mesmo Codigo quo se re- 
ferem aos crimes dc imprensa. Chamo a attenção da illuslro 
Commissão c pergunto: aprescnlado um proejefo com varias 
disposições porquo o projecto actual deve ser entendido, pon- 
do cm vigor Iodas as disposições do Codigo Penal, apresenta- 
do um projecto com varias disposições,•sciv.lo uma ou algu- 
mas delias inconstitueionaes, como deveria agir a Commissão 
do Constituição? Deveria dar parecer considerando inconsti- 
tucional o projcclo, iniogr&lnibnte, no seu lodo, oliminando-o, 
las discussões regimentaes, ou deveria acceitaJ-o, propondo 
modificações que o harmoni/assom com o texto da Cbustilui- 
ção j 

Eu queria que o honrado Senador mo dissesse, si toda 
vez que fftr apresentado um projecto, que lenha algum arligo 
inconstitucional, entro muitos outros, quo não o são, deva ser 
da elhica parlamentar da respectiva Commissão de Constitui- 
ção fulminar de- incostitucionnlidnde, no seu todo, o projecto 
cm questão 

O Sa. Adlpiio Got.do ■ A quesião capital ó relativa S 
responsabilidade, sobre a qual se manda rostabelecor a auU)- 
rior a lei de imprensa. Km uma lei 'e imprensa, sendo a 
questão principal a relativa á responsabi li rindo - c exacta- 
immte par» tornar efíecliva a ivsponsubilidado, ó »quo se ela- 
bora uma lei regulamentadora—e mandando o projecto resta- 
belecer uma disposição ineonslilncioual em relação á rospon- 
sanlí idade, a conclv.são ó que todo o Rfojeclo o ineonstllu- 
eionnl. 

O 811. MOXTZ PODRE' . Nev o ponto ainda V. F,x. não 
'om rnzSo. Em matéria do infracção penal a questão basfoa 
itfio é sómenic a de determinar os casos dc respousahilidada. 
Km maleria dc direito penal, ao la.lo das questões »lo respou- 
sohilidmlo. es!ao questões magnas da definição dos dclictos 
e da applicaçao dng penas. 

O concorío da responsabilidade penal, aclnalmcnte, r» 
iambem objeclo ile largas conlnuersias, francamente discuti- 
da cm sims fiuulamcnlos pelas varias escolas pennea. 

Mas. mesmo quo sc não admitiu a rcspoiísabifldátlo moral 
de qualciuer delinquenle, jmr mais pernicioso que possa ser A 
sociedade, huscando-sc apenas na responsabilidade pura- 
mente social, sejam qmius forem as doutrinas relativas á ves- 
ponsabilidade pessoa! ilos dçliuqueuies, o que nao vem a peito 
agora íliscntir- o que quero dizer e QUu om um ,• iriv» do pe- 
iicil'iln.l^s, »• Ifio iniportunío osluIm1 Iocci*—S'* íis Cftso.s do vospon-* 
snbilidado com a definição em lermos regidos claros dos de- 
uclos, lixando quaes >110 os seus elenieulos eonslitulivos qnat 
as condições para sua figura jurídica, como uimla a untwre/.a i 
grao du pena que lhes devo ser applicada 

Dc maneira que. si em um Codigo Penal ou cm uma lei 
penal se eslahelepessem os casos de re^ponsahllidade mas dei- 
Jissem, flnctuando «o sabor dos caprichos tos applividot-s 
da lei, a definição do dclicto. a quaHdado ou eTlcnsSo da p-U, 
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esse Codigo seria um Codigo digno do condç. dc Lippe, essp j, 
Codigíi'.«ctriô o iiVaidr atteiitàilo què se Ipoderm fazft^aos prin- 
cípios básicos da cultura juridica do mundo cíviliiàdo, por- 
que a maior garantia da liberdade individual e?tá em nunca ' 
ser punido individuo algum, siuão por aquelles actos que a 
loi considera criminosos, siuão de accôrdo coní a pena estabe- 
lecida {vela respectiva lei criminal.. 

Não basta eçtebetecerein-se.,os casos do responsabilidade: 
ó preciso definir corti precisão, com rigòr, para haver justiça 
ua apblicarfjão da lei. quftes sãtt os. elementpsmcçèssarioa a c^ria^, 
,íejici/r.legal alo crhnct tr iprats+ si®, ainda, as pentra a. apphcaiC 
relativamento a uma: infracção-panai. 1 v 

Mas não ó está ainda a questão quo pretendo, accerituar. 
Quero ainda admittir — porque desejo tudo conceder, por 

Muxo de argumentação ao meu iIlustro coiléga —■ <iuero ainda 
admittir que sejam capitaes em lei do imprensa caso? do 
responsabilidad"figurandq as definições do crime, as con- 
dições do applicação da pena, como assumpto de secundaria 
importância; quero mesmo admittir. que o art. 22 do Codigo 
Penal seja francamente inconstitucional. 

E pergunto e S, Ex. apresentando um projeefo — porque 
como tal deve ser entendido ó projecto patriótico do Senador An- 
tonio Moniz — apresentando lim projeefo restabelecendo o ar- 
tigo 22 do Codigo Penal, que consagra a responsabilidade so- 
lidaria que a commissão reputa inconstitucional, mas resla- 
belecêrido também todos os artigos do Codigo que creani a fi- 
jíilra Juridica do crime e suas respectivas punições. 

O Sr. Antonio Moniz — Que nunca foram reputado- iu- 
coustitucioifacs. 

O SR. MONTZ SOr»UK' - - ...que nunca foram reputados 
iticonstititeionaer. qttero que mu digam si não era dever dã 

■Comniíssão. de Ciíusíifuição. si reputava inconstitucional o ar- 
•igo 22 propor uinà modificação a esse artigo é não a rejeição, 
opi absolú,(b'.'do projecto, setn attender a qufrès artigos de lei 
iV-put^dOs tibnsfitucipriads o que.seriam lamboin r'c&tabcléoidos 
"por'força do lirr.smd projecto ? 

'rtntle d (uif» so vao ebeontrar, em ofKtca phrlaníentar. onde 
<'■ que se Viu,'ulna comrtiissãó se arvorar r>'direito d>- reputar 

•tnronstiUuuoniíes todas as disposições de ufo "projecto, porquê 
uma só o sejii, centre todas as outras ? ■ 

O Sa. -Ukoi.Ptio Goróo Quando a iuspoMCà_o futulainf.\- 
• tai de um projecto ó .incqnst.ilúiú(inal, « Comp^>.s|Íp i)6 Cçnsli 
fuicã.. não pôde aconsellíai- iió Senado a sug, apReovjtcSo. 

(> Sll." MonIX SODHE' • Sendo a disposição fundamental 
incims! tlucioiud." cumpria ã Commissão modilicala: cabia-lho 
e--e direito. K si e/sa- &fnmfS^fto"iTruer manter'»'sua opinião,' 
repufando 'incoastifurioikl o arl. 22, do Codigo Penal, que 
ftcilft consciência ilnanfme-do pai/ ntínca fòi Cofno Cal con-;- 
(lotado si i-Ssir Cotiunissão não é buslRute iiitekMfrtite em suas 
opiniões pessoa.- contraio art. '22. paratis sobrepor a con- 
sciência de todos os criminalistas pátrios que fecai commen- 
i.nrlo u nosso''Codigo Penal, sem apontar-essa incun-tiíucioiía- 
Udade; si u Cbmirtlssão não ó baslunle inlòleranle pare «oj- 
focar-se aChiia dc todos os commentadores da. no- a Gonstit 
íuiçâo sobre o iiasunqitupsi.a Conunissão não é-bastante into- 
loránle para julgãr sls suas opiniões nmis^antori/adas dp quo 
as lições dos mais notáveis crlminalisias do iruindo, que 1- em 
esludacío-.o •reginwrt da responsabilidade ^olidavia paroqe-mo 
que era do seu de.xev não'sonegar ao, Senado o direUo.dc eluA, 
cidar sufficientemente matéria de lál magnitude. 

Si a CpnmjisaiVi. olupina ria leia, da di.>cu-qãq este projecto, 
que pãp.„tiu<>.,o ,ilisrplir, paio s.-u asp-vto p<dilii;o , uãq será 
iIorque se amedrónfç ou àtèríxirisa ,coni a abertura dè. uma.de- 
bate le.uiji, fiubre (js-sa .leiJkerWrad« que o pròjeçld do nieu 
< inineúto imlíega do 'represonttiçío.' Sr., Antonid Mtjuiz, manda 
revogar? Si não ó isso por que fulminar d projecto pela pre- 
liminar, por que,, não abrir debftlO shbre oll®. .para que s 
córrijam pelo inenós, ás falhas '6 imperfeições 'da lei actual 
ráconhooioas pelo próprio Seóador paulista ? 

Então ó possível que se-,justifique -que ec legitime, e-la 
altitude iulelcnVnte da bonunissão eliminando doj; debates 
«testa Casa logo no seu primeiro tnrqo, jO.iproíreló em questão, 
sob nrefoxfos que surprehendem i>ela évideiicia r f ivijidade 
«las anas evasivas ? , 

Si a Commissão olimiiià.' assim esse proíecto. impèdindo 
que (He sinta o sen cursq legiménial.'maliuido-o na t' dis- 
éussfio. ou lenliq. o direito dc affiçníar que a CominiV-.fio nos 
.qúer lazer sentir'que'ainda penfurá a intolin-ánciá do desoo- 
tisinq quo busca põV todos os liielòs dn iniquidade, impedir 
jis jifstãs foiVindiónCões das mais legitimas aspirações nacio- 
naes sellandq pqs lábios^ dos Senadores a palavra livro da- 
qçielles (tile pugíiam iiela Victoria dos preceitos fundamcniaos 
lia di-movriicin', dos pvincfpiçs cardeaos do ayslema republicano, 
que não (idile siilisfílií; sltião sob o 'artibien e da mais pura" 
liberdade ! (il/wffo"iáéfii; m»Mro hrm.) 

DlSGURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 19 DE AGOSTÍ» 
■ ' DE 1920 

REFORMA CONSTITUCIÒNAIi 
? 

0 Sr. A. Azeredo (*) — Sr. Presidente, eu estava fdra do 
:»cirío affendendo a nrp velho anrgn nreu. 0 Sr. Serzedello 
f.orrõa, que mo queria íallar. Queira, pois, V. Ex. perdoar • 
demora. 

ar. Presidente, não venho íazeripin djspurso, mas eim- 
lp!c n-.onte justificar o irreu voto contra algumas das emendas, 
a,íprbVadas pelo Senado e pela Camara o anno passado, « esto 
:,i;no cm segundo turno por aquelta Casa do Congresso. 

* Q Sçnado, como a nação inteira, sabem que fui sempre 
contrario á refornm,constitucional até ha dous annos atraz, e, 
princmadnenip si-.duro-bU-.ni.- cqnt • a nruvidencia da inter- 
venção nos Estados, combatendo sempre ,a regulamentação quo 
cm certo rnomeuio se pretendeu fazer. 

Uoniu o .-ullauu M.UI-.01». oa(jt, nao tOlXlâi IlftrtO na dlS- 
cuesão da reforma constitucionul, o anuo passado, porque 
havia feito uma manifestação publica, por intermédio tio um 
conceituado vespertino, de que uâo concordava se fizesse essa 
discussão em pleno estado de sitio. E disso mesmo ou dei co- 
nhecimento á pessõa mais interessada por esta reforma, que 
ó o honrado Sr. Presidente da Rcpublicu. 

O Sr. Moniz Sopre' — Apoiado. 
O SR- A. AZEREDO — Em 1924, por occasião dc agra- 

decer aó Senado » hoiira da rfiinha reeleição, cu ' disse quo, 
depois de .mais de trinta annos do 'execução do nossò Estatuto 
Fundamental, que é, incoatcstavélmento uma obra prima, a-- 
securatoria do direito ò da liberdade individual,.. 

O Sn. .It-aii' Murtinuu — Apoiado. ' 
O SR. A.-AZEREDO — ..,entendia quo sê pqtioida sa- 

tisfazer ás aspirações do muitos brasileiros. rcTnrnrar>do-se-o. 
E fo r>ór eíta rn/.àn nnc pm indinn»' "lainm do" >)oulo«' em que 
me parecia necessária uma- revisão, afim' dc dlclhorar u 
iius.ii .i.uaçào pu-b ta uto.nMii.t,. .nfc.h-r .iti, • .ciri.e ostes 

inrltri ii i) £ -niii-Hd lia nlt:)-1 a &mi>lTii(b» do 
habeas^Cf-pufi.-h irtltrveilçãd Aos Estados, o^rocesío dá alei 
Cão prcsidei.oial, a questão dás caudas orçamentarias 6''outros 
que c(»nstatn"'éo meu'discurso, 

u t ■ ri eiva ii... .ia1 líviMíblica inscreveu' ná st iYi'tnensa- 
gem, iia dous anfJo- .a conwnlencia dò «lo fàz«r u reforma 
consfiluconhl. Então; qiiãsf a' fincfíir u annb', fui convidado 
por S. Ex., que mo qiiiz lehibrar o'rohlbromissó-qúo én liavla 
assutnidrt-cominign uiedttio'cin"relação A refWtiia'cofistituoio- 
nal., f-ergiinlRfido-nio. si, bodiamos' al rosimtar o prejeèlp na- 
qiuíllá época, o, que.' Sr. PRcsidohfe, çónfa fránqnVza tfm me 

f.■1 r i'-*' ■ o ' Mov,,.n(s0 .«>. tt-ii-So ■ itu- de'-lurei a 
inipo,?sibil.idádé'>le èe fazer Similhalito ri-,vísão 'dm pbfno c-- 
tádi) dó siliq .•'quc~não..p'òdia ri^Uãr deSto propQsifd,' nor- 
({líaitlo á minba opinião já havja 'sidç dftna ã'irapreftsa, 

«> . i iu.i. .Ri tt. pur-.iCu .»^y.l -jyc -u. ''11 .0110- 
ria ougeHar o filho qpc l.ayia gerado por, iiifóníicdio do tnou 
discurso. E eu lhe.dçclarei .que préfcria fàzei-q nsAip .do que 
pt-ehiUrr-nl-o é--. c'r»U ■ — -"i- '-n-'!i- rifi' <0,1 Uesien- 
volvinu ni.>, ucio i^coip.de cua doforn^açãp .n,a obra liberal da 
oonsfRuihto rejiibiicafin- , • , ..... , ê., 

.>àu av,» •, >. ,i ' uAo çhefç da Nação procurou ouvir ou- 
tro- inturibros de jnajó importância, do quo eu, para tratar da 
reforma, ccnstitucioniil, eip 1924-,p quo é çc.rtò, porém. .6 quo 
a idéà dosannpreeeu Tínmvdlc. aubn. .sui gindq,'copio o Senado 
viu. e.<m Irul» q in' -"«MoUe o nwno .qgaq.a.in., ■ , 

Fiji .Iiooradi», então, de.novo, polo emineiUe Presidenlo du 
Republica .fom uni.pon\ita para ir, ao Cattcla.1CQnvecsijr a 
.respeito deste magno problema. , 

a mv aIunu míori - v. Jlx.. Jraz um .depolmopto das 
affirmaçucs que eu tenho-feitii aqui. . ..<■• 

O SR". "Ai AZEREDO — Eu não Vcrihq Irázcr siuão- um 
depoiniento verdadeiro. ' * 

O Sn-. AvVonio Moniz — E dc muito valor. '{ 

O SR. A. A/EREDÒ -r- Não-,sei qual 'Pbssa sor o valor 
desse rtepoimenln .. 

O Sa. Antonio Moniz O dc prostedo por V. Ex. 
O SU. A. A/EREIX) — ...o quo quoro é justificar b 

meu procedimento '• 
A' hora marcada, oomparcei ao Palacio du Caflcto, — 9 

hora da nnito — e tive o prnzet- ilo vou versar cóm o emi- 
nente r.hefe da Nação, n-' denois da inc a noite, e o assumpta 
foi prinpipa'menle. sinão excluslvaroenle, o projecto de re- 
forma runstitor tonal'. 

O Sa Soarfs nos Santos — Já osfáva organizado? 
f} si» \. AZEREDO — Li, ehtfio, Sr. Pfcsidonle, muitti 

("1 Não foi revisto peto orador. 
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das eihcndas com que prova.volmcntô wrfroa membros do Gon- 
«reísa haviam collaborado com o Sr. Presidente da RepubHca. 
Declarei, amda uma veA.a S. Ex. que não podia do fórma al- 
guma conccrdai com a reforma constitueionaf porque perma- 
neciam ainda 03 mesmo» motivo» quo dotcmiinaram a não 
apresentação do projecto no anuo anterior c que era o es^do 
do sitio, não vaJendo a pena eu estudai' com S. Er. as emeu- 
ua» que então oram suggeridas. 

Ma» o Qietu na J>ai;av, oom a, cortezia © a serenidade de 
anuuo que. tq.los_lhe reconhecem..^, 

O Sa. Aaffoiõa. Moni/ —. Conv a soducção. 
O SR. A. AZEREDO — ...com a gentileza mio cada um 

do» Sr». Senadores sabe que elle tem o que d incontestavel- 
mente uma verdadeira seducção conversai' com o Sr. Presi- 
dente da Republica... 

O Sr. Antonio Monls — Apoixrder. 
O SR. A. AZEREDO — ...ontramós na apreciação das 

emendas e fomos, como disse, até depoi» da meia noite. 
Ao terminar, repeti, muito reapeitosamehte a S. Er., c 

Sr. J3r. Arthur Bernardes, que não lhe podia dar a minha 
collaboracão nessas emendas, em virtude cio estado de sitio, 
que permanecia. Assim, o Senado sabe, não compareci depois 
nenhuma vez ao. Cattete para as reunidos em que os diversos 
Senadores foram convidados, afim de discutir as emendas sub- 
mettidas á sua consideração, coilaborando, assim, com o .hon- 
rado Presidente da Republica. 

E o motivo por qne eu não podia collaborar na reforma 
eonstitncional era o estado ele sitio aue ainda hoje perma- 
nece. Como, porém, o Senado e a Camara entenderam, em sua 
alta sabedor La. que podia discutir o votar a reforma, apezar do 
sitio, subordinei-me á vontade seberana do Congresso, to- 
njando agora parto-fia discussão. 

O Sr. Antonio Moniz — u depoimento de V. Ex. d do 
grande valor histórico. 

O SR. A. AZEREDO — Não sei como possa sor de grande 
valor histórico a minha exposição. 

O Sr. Moniz Sodrií — V, Ex. explica a razão por que se 
dispensa a discussão nesta Casa. 

O SR. A. AZEREDO — Mas 011 não precisaria fazer estas 
declarações, porque todos os Srs. Senadores sabem que isso 
sempre se realiza... 

O Sa. Antonio Moniz — Perfeitamente; mas ainda não 
constava dos Annars do Senado. 

O SR. A. AZEREDO — ...e seria uma hypocrisia da 
minha parte não, revelar a conversa que tive com o Sr. Pre- 
sidente da Republica, quando todos os Srs. Senadores, com 
excepção de poucos, deixaram do comparecer ao Cattete para 
discutir o assumpto. 

O Sr. Antonio Moniz — Perfeitamente; V. Ex. está fa- 
zondo a narrativa desses factos para quo constem dos A nnaet 
do Senado. 

O SR. A. AZEREDO — Não vejo razão para que se con- 
demne o Sr. Presidente da Remíblica por ter intervindo na 
reforma constitucional. E* certo Que essa ó uma prerogativa 
çlo Congresso; mas os homens públicos estão naturalmente su- 
jeitas ROS seutimenlos o a» injtmeções politicas, quo determi- 
natn muitas vezes os nossos votos contra a nossa própria von- 
laao. 

P Antonio Moniz — Mas S. Ex. fechou a questão; foz do assumpto uma questão governamental. 
O SR. A. AZEREDO — E cu o digo, Sr. Presidente 

porque nao gosto e nao quero hypocrisiaa. Como eu. muitos 
brs. Senadores assim teem votado, quando pensam do modo 
diverso. E uma indiscrição, talvez: mas com a qual e«fou 
acostumado a proceder em assumptos políticos e que não en- 
volvem mteresAéa privados. 

,0 Sk. Joaquim Moreira E' uma affírmacão do dieci- 
plina parlidana. 

' O Sb. Soares do» Santos — Principalmente com o estado 
do sitio. , 

O Sn. Joaquim Moreira — Si fosse assim, si o estado de 
sitio tudo impedisse, cousa alguma poderíamos votar. 

■O SR. A. AZEREDO — Por esta fórma sempre manifesto 
o meu pensamento, cora a maior sinceridade, pouciv imimi - 
taijdo a quem possa prejudicar, ainda que :« mim próprio iiossa 
attingir. 

U Sr. Mowia'Sodré Mae V. Ex. age cora patriotismo. 
O SR. AZEREDO — Cohio todo» os homens politico» que 

se interessam polo bem publico. Sr. Presidente, não vejo mo- 
tivo para se condeAnai' o Chefe do Estado por intervir em um 
lacto fie tanta magnitude como este, que Iriflue profunda- 
an-nto nos destrnus da Nação o pelo qual todos que tôem 
l-sponsaiiilidade no regimen devem sa interessar. 

O Sa.. Adouptio Oouno — Apoiado. 
O'SR-. A.- AZEREDO — Entendo qns o Presidente da 

Republica tovn tanto direito como «(Sa, do cuidar deste caso, 
que. interessa á. Republica, o qna interessa, priuc.ipalnieute, á 

•ua grandeza, á suíl jwosporidada o quo. influo directamente 
nos. qltDa-inferhsses politicas", o sociaes, oconomfcos e finau- 
eolro» de nossa Patria. 

O Sn. Moniz BomiÉ — V. Ex. conhece a opinião do Pre- 
sidente da Republica a respeito da reforma conslitucioual 
antes e depois da vinda da Missão Ingleza ? 

O SR. À. AZEREDO — V. Ex. quer quo ou entre nesta 
questão? Entrarei. 

O Sr. Moniz Sodiuí — Eu desejaria quo V. Ex. di3«osse 
por mie seria muito interessante; iuteressantissimo. ~ ' 

O SR. A. .VZEREDO — Pois ou digo ao Senado. O Pre- 
sidente da Republica foi sempre um.revisionista. 

O Su. Moniz Soure' Não apoiado; antes, não era re- 
visionista.. 

O SR. A. AZEREDO — Affirmo a V. Ex. quo sempro 
foi revisionista. 

O Su. ^Ioniz Sodre' — V. Ex. mo perdoará, mas tenho 
aqui a plaiaforma cm que S. Ex. so declara anti-rovisio- 
nista. 

O SR. A. AZEREDO — Não so declara assim. Peço a 
V. Ex. interpretar bem as palavras do Sr. Arthur Bernardes. 

O Sr. Moniz Soure' — E' claríssimo. 
O SR. A. AZEREDO — Depois, Sr. Presidente, quantos 

eram revisiomstas e se tornaram conservadores, presidencia- 
listas convencidos, demonstrando á Nação inteira que as suas 
idéas estavam vencidas? Quantos? E nós mesmos, Sr. Presi- 
dente! K S. Ex. mesmo, o nobre representante da Bailia não 
d um parlamentarista, que quer a reforma constitucional naru 
orear esse syslemg? 

O Sr. Moniz Sonnr-;' — Apoia-lo 
O SR. A. AZEREDO — Ora, no começo da Republica havia 

apenas meia dúzia do parlamentaristas, e dentre essos desfa- 
rava-se, como um dos mais brilhantes, o meu saudoso amigo 
Nilo Peçanha, qqe ficou tão presidencialista ou mais ainda do 
que eu. E V. Ex., Sr. Presidente, sabo que os seus sentiinou- 
los do purlameutarista eram muito couheoidos pela nação 
inteira. E çerlo, Sr. Presidenio, que o parlamentarismo ú 
mais brilhante o o alento da palavra transparece, mas a òra- 
tiea íem condomnado o systema. J. 

Mas istò_ desappaccceu como as nuvens c euMlisso no meu 
discurso de j de maio de 19? í, niõstrando que os"revisionistas 
tinham comohMimeote (losapparftcido, e que só aurora veiu a 
Wet* da rovisii) com certa força, devida, sem duvida. «03 es- 
lorcos do ?r. Presidonto da Uepublica. Quanto a isto não reata 
a íuonor ouvida. 

Entretanto. so,ia-mc licito dizer, so vivesse Pinhcro Ma- 
chado nanr estaria, em discussão a revisão constitucional, ncia 
o art. O' sona reformado como se acha. 

O Su. José Mcrtinko — Apoiado. 
O Sr. Soares dos Santos — Essa d que d a verdad». 
O SR. \. AZEREDO —- A reforma de hoje não nasceu só 

uo Palacio do i.aífefe. Ella infiltrou-sc por toda a parte; todos 
os JiiSfanos qu^pein a reforma da nossa Magna Lei. 

D Sr. Moniz Sodre — Mas não esta reforma. 
fl SK. A. AZEREDO -— Mas o que nós estamos agora ím- 

pugiuuido e somente a oceasião, a opportunidade, a fórma do 
tazel-a, que certamente vem mostrar, Sr. Presidente, — o isto 
d indiscuuvet — - que estamos retrogradando, que estamos cons- 
pirnndo contra as idéos da Constituição de 24 de fevereiro quo 

M.mv m' ir ,nf,,iUl^a obra PVin?oroâa ''in relação á liberdade 
Kl! Sidò"!) c 0 a0;5 d,roltos dos ta"Ji<laiu.s. Mar.ó 

0 bn. Soares dos Santos — Com a reforma, a vida da Pp_ 

boraofio.08 " cxUncta* l>,,e,"os "'nda quo amargar esta doli- 
O SR. A. AZEREDO — Nilo vou tão longe, o tenho fj nno 

o que for má o a Naçú.. corrigirá muito breve, ficando hoio 
Mn/ 2' n'"Tí ""Vl reforma dr amanliã. 

fazer um „ 
o qual não 

derail?" AVr0K,0 ^ ~ A vviln aniquila a Fe, 

nal, Jcíc^Sííií:.' ÍncOQsl»^!o- 

u noi-ta para a nova cefocmâ dr âmaullã. 
s-i. Presidenle. ou disso no comoço qtie n5o vlnhi 

f.r.n 0 qà"','M'0" Justificando o meu vo o ser dado a primeira emenda ^ ' 
ll. V\*1*1 »\ tr. VI.Nvt « ....i.  .* 

sidenfe, porquo^arL^ qu^uó.riò^qV,!!^^^''!1,^0' Sr: Pi'0- 
qua nunca foi rogulanmntado... 3 reformar, iato ó, 

O Sr. Adoi.iuio Oonno --- nno \r -i.^. . . 
li a do. - 110 N foi sempre con- 
„ O SR. A. AZEREDO — E' verdad». 
S. Paulo o o Rio Grnnde do Sul... ' P1'0 ©ítive com 

O Sn. Soat.eh dos Santis - Oue hom nc 
O *R. A. AZEREDO m o hn^ Ji ^i^dnistM. 

Coi»sfiíuiç5e«. - 1 0Je Worniaram as sua» 
O Sl» Hl'x*Wr* wim A. • . •< 1 'JitOS 08 1' sfriiífAo »» ♦ _ » 3 a reformado. 
O UR. BI kno di PAIV.V 
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.0.511. A. AZEREDO — O nobre roprc«enfante do Minas 
Gcriios tom'ru^fto: com i xcepf tio apenas de dons ou trv.- f i- 
tados, todo? os domais Icem reformado as suas 

O Sa. Lopes Gonçalves — O Estado de S. Paulo ostahelo c 
prazos para as suas reformas constitueiouaes. 

O SR. A. AZEREDO — De dez cm dez annos. 
Mas, Sr. Pfesidoulc, o qnG se encontra no dispositivo da 

píimeira emenda é realmente admirável. 
O Governo Federal não poderá intervir no- negocies pe- 

culiares dos "Estados, salvo para repelliv invasão estrangeira, 
para assegurar a integridade nacional, a •férisa- repttiiticnea, 
o regimen republicano, a independência e harmonia dos pode- 
res, a temporariedado das funeções electivas o a responsabili- 
dade dos funccionarios; a autonomia dos municípios; a capa- 
cidade para ser eleitor ou elegível nos lermos da Consti- 
tuição;..." 

Emfim, á uma oollecção de casos em que o Presidente da 
Republica poderá livremente fazer a intervenção nos E-lados, 
som ao menos dizer uma palavra ao Congresso, podendo por si 
resolver as questões mais graves, e que ferem profundamente 
a autonomia tão liberlamentq assegurada na lei íundámeukil 
de i!i de fevereiro. 

O Su. Aoor.mio Gonno - Xãó apoiado. E' o Congresso qua 
vae detnminar a intervoução. V. Ex. não leu com atfctrção. 

O SR. A. AZEREDO — Xos terrru» cm que es!A não. 
O Sa. AuoLPím (biiVoo — Leia A'. E.v! eóm altenrão, e vc- 

rifiuará (pie o Cbngresso (• quo vae determinar a Intervenção. • 
O SR. A. AZKREDO — Si'i ha uma condição -em que o Po- 

der Legislativo pdde intervir, que é a do § 1", quo diz: 

"Cabe, privativamente, ao Congresso Nacional de- 
c , crctar a intervenção nos Estados para assegurar o 

respeito aos principios ronstitucionaes da União." 

O Sn. Anoi.Tuio Gouuo *— Eis ahi; está bem claro. 
O SR. A. AZEREDO — Mas o Governo Federal fica com o 

direito de intervir na momento quo julgar conveniente. 
O Sn. Adoloiio Gordo - Não tem; V. Ex. não leu com 

atteneão esse tiispositivo. 
6 Sn. Moniz SoDiut V. Ex. me.permitte um aparte? 

(Assinlimento do omdor.} Ha aqui uma disposição que" não 
admilte duvida. O Presidente da RepubPce pfide iulemir 
por autoridade própria, sem eonsuUn. laun prévia autorização 
do Congresso, todas as vezes que elle tiver de pôr termo á guerra 
civil em um Estado. Ouer dizer: toda- as vezos que o Presi- 
dente da Republica quizer, por méro alxedrio, iulervir Cm um 
Estado, deelara-o em gdorra riv il ou fomenta uma coinmocão. 

O Sn. VooLPiio Gordo - Não, senhor; é pr.s-ise com lalar 
a exislouria da guerra civil. 

() su. Moniz Soiíiíé E na Ifettra h, que V. Ex. não leu... 
O SR. V. AZEREDO Ia ler; trata-se de um regimen 

oleiloral que periuille a representação das minorias. 
O Sn. Moniz Souiu Isto quer dizer que não liav rá Es- 

tado da Federação Brusileifa que não esteja sujeito á iulervon- 
çâo por esse artigo. 

O Sn. VdoÍíPIU) Genoo V. Ixv. suppõe um abuso, c lião 
se legisla para abusos. 

O Sn. Moniz Soo.ié; ;— Pergunto: em Minas Geracs e em 
H. Paulo, para não 1'allar em outros, não se pòderi Inten ir le- 
palmeule? 

Onde se deu representação á minoria nes-cs Estudos. 
O SR. A/EltEIK) Em S Paulo lia garantia para a 

minoria o ella tem se feito representar na Camara do- Depu- 
tado"? . 

O Su. Moniz Sodiu': Eu digo que não lia rep- esentação da- 
minorins, porque a bancada é' unanime. 

O Sn. Auoi.uuu lioiíDu V. Ex. está equivu. ailo. O Po- 
der Exeentiu» não poderá intérvir em qnaesipier ile>.-es caso- 
seuíío uov um derreto de» Poder Legislativo. 

O SR. A. A/ER EDO — Então, eu não sei ler. 
O Sn, Aooi.puo Gordo — A emenda reflecte as aspirações 

de Iluy Barbosa. 
O Sn. Mo.vz Sodré — Não apoiado. 
O SR. A. AZEREDO ■ Huy Barliosa anda ,-eiuio viotima 

irle iqlorpretações muito espeeiaes. Si elle vivo fosse estaria 
combatendo aqui coinniigo contra as disposiçõe- da quarta 
emenda, (pio diminue a auioridade do Supremo Tribunal. 

Sr. presidente, e elaio que quando a Constituição per- 
tnUle ao Goxerno Federal iulervir, pôde esto fazei-o directa- 
ineiile mos casos aqui espeoifleadus. 

O Sr. Anoi.Piio Gonno — Directaniente, não; sô em vir- 
tude de decreto -fio Puder Legislativo. 

O SR. A. V/EKEDO Está V, Ex. enganado. O para-- 
grapho segundo i'o n. 1 diz. quo calie privaii\amento ao Pre- 
aulcnte da Republica intervir nos Estultos, independ^ntMnénta 

de provocação,. Nos -demais casos comprebendidos nesse ar- 
tigo elle poderá intervir, desde que o seu espírito e-teja pre- 
parado "para esse fira, como aconteceu no Governo Campos 
Salte- que interveio em Matto Grosso, quando quiz, e não 
quando reclamou o Presidente do Estado. 

O Sr. Barbosa Lima —' Polo, menos essa inferfereneia tem 
tido v Presidente da Repiibljca, independente do Congresso. 

O Sn. Adoi.píio Gordo — Ahi é justo. 
O Sn, Moniz Sodré — E basta ter, para pôr termo á guerra 

tivil. para estrangular a autonomia do F^udo. 
0 Sjp. Adolpiio Gordo — Invadido o território por forças 

estrangeiras, não so jióde esperar a .aoção do Rpder LegisialiÃu. 
E' pi riso rcpellir imrnedíatamonto, 

O sr, Moniz Sodrk -— Não é a essa disposição que eu me 
refiio. Eu me refiro A intervenção para pôr termo á guerra 
civil. 

O Sr. Vdolpho Gouoo — Mas quando for cffectiva, quan- 
do existir, de facto ? 

O Sr. Moniz,Sodrí; — Quem é o arbitro do facto? 
O Sn. \dolpho Gordo — V. Ex. oslú árgumentando com 

abuso. 
Q, Sr, Moniz Sodrií — Com abuso, não; com o artigo. 
n Sa. Adolpho Gordo — Não se pôde legislar com abusos; 

não-btt infitituiçfio que os impeça. 
O Sa. Moniz Sormf; — Mew tudAs--a», leis são feitas para 

evltal-os. ' — 
O Sr. Adolpho Qohdo — Mas não evitam. 
O Sr. Moniz Sodrií '— Si não houvesse abusos não era 

preciso leis. 
O sr. Prlsidfnts; —tlttenção I 
O SK. A. AZEREDO — Sr. Presidente, não pôde haver 

duvida que o Presidente da Republica, seja elle quem fôr, in- 
tervirá nos Estados, sob o menor pretexto, desde que os seu# 
desejos sejam esses, de aocôrdo ou contra os respectivos Go- 
vernadores. i 

Por que razão até a autonomia municipal 6 objecto do in- 
tervenção do Presidente dn Republica ? 

De sorte que. si amanhã houver um movimento, em qual- 
quer município de um Estado, por exemplo, no meu, si não 
merecer a sympathia do Presidente da Republica, elle poderá 
intervir 

O Sr. Vdolpho Gordo — V. E*. me permitte um aparte ? 
{Ás/tentintcnto do orador.) Quando, na lei orgânica do Estado 
se viola a autonomia municipal; quando não-se reconhece essa 
autonomia, é easo de ■intervenção. E V. Ex. concorda aue 
haja organização politica, sem respeito á autonomia muni- 
cipal ' 

O SR, A. AZEREDO — V. Ex. ostá discutindo como 
jurisconsulto o não como politico. Corno jurisconsulto, teu» 
razão. 

O Sr. Adolpho Gordo ■—AL Ex. concorda que em uma 
lei orgânica se desconheça a aiílouoniia municipal ? Eis a 
questão. 

O SR. A. AZEREDO — Tanto não concordo que não votei, 
quando se mandou nnnullar uma eleição municipal no Estado 
do Itio, porque entendi quo não cabia ao Congresso Nacional 
tratar desse assumpto. 

O Sa. José Mortinho - ■ Apoiado. 
O SR. A. AZEREDO — A'oloi contra; entretanto, outroí 

xotaram a favor. 
O Sr. Sampaio Corrêa Eu também votei contra. 
O 8R. A. AZEREDO — Sr. Presidente, tudo isso pai» 

niitn ainda xale pouco, deánto do n. 4, que diz: 

"...para assegurar a execução das leis e sentenças 
federaes e- reorganizar as finanças do Estado, ruja in- 
capacidade para a vida autónoma se demonstrar pela 
cessação de pagamentos de sua divida fundada, por niais 
«lo dons annos." 

O Sr. José Mi rtimio — E' o cnmvto. 
O Sr. A. A/.mhhdo --- Púde-se acceitar em um Parla- 

mento de homens livres, que, réconberein a autonomia dos 
seus Ecdados... 

O sr, Adolpho Gordo — Nafmalmente, pôde-se e dove- 
se. K' uma medida altamente benéfica. 

O SR. A. AZEHKIM» 
posta... 

O Sr. Adolpho Gordo 
nefica. 

O SR. A. AZER ADO - 
nu-nto d<vsa disposição é 
tado do Amazonas... 

O Sr. Moniz Sudré — K' a gijilliotinn armada, desde já. 
O SU. A. AZEREDO — ...como pôde ser tambein a 

intervençlo por parte do Governo, no Estado' do Pará? 
■O sr. Bueno.Brandão - E no-Estado de Minas' 
O SR A AZEREDO — Nb Estado de Minas, nunca. 

—• ...com «iueeridade essa pro- 

- E' uma medida altamente be- 

—- ...quando se diz que o pensa- 
a intervenção do Governo no Es- 
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ff Sn. Bueno Brandão — Por que nâo?" 
O SR. A. AZEREIX) — Porque seus representantes na 

Camara dos Deputados e nu Senado dispõem de 40 votos. 

tnmpi ruNAD0,( ~Tí E( x <luef One os estrangeiros ornem tonta da parte do território nacional, quando as ren- 
das de um Estado tiverem do ser executada®'' 

O Sh, José Moutinho — Não tomam. 
O SH. \. AZEKEDO — Qual o estrangeiro que viria 

tomar conta do Estado do Amazonas ou de-qualquer outro Dor 
falta de pagamento'?- , ^ 

O Su. Moniz Sodré Aão . tomaram-do Brasil-cm -duas 
íiiorcil un íis.' 

d Sn. Antonio Moniz — \poiado. 
„ ?K- M0?""'2 Sodré — Oue autoridade moral tem o Co- vt.rno brasileiro, quando se montem, apezar da moratória, 
pelas continuas e successivas emjssõee de papel-moeda? 
Ai A. AZfiJIBDD — Pois então, Sr. Presidente, é diaposi(.ao constitucional essa em que se vae dizer aos Es- 
tados cuja sifuacao financeira é má, que elles não nodein 
continuar a governar-sq por si mesmos! 
vPl nii^;,1' ,blLvi:ui0 N

>
EliY — A União é também responsa- vel pelo que houve no Amazonas. 

A. AZEllEDO — Aht está. V. Ex. tem razão 
quando diz que a União é também responsável pelo que »o 

ijue^ O n0abo „Àma_znraí4- /Mas-JV. Ex.,_ como amazonense 
agorâ, vem 
Amazonas. 

O Sn. AarsTiDES Rocha — Para aproveitar? 
U Sn. Bueno Bravuão — Não apoiado. 
O Sr. Adolpho Gordo — E' uma medida henefica. 
O SR. A. AZEREDO — V. Ex. eabe que ella não attin- 

girá a. lodos os Estados." 
r iorim ^U". Aixilp+íó (.nuno Não sei. Votei-a, porque é uma medida altamente benéfica. Um Estado não poderá subaD- 

llver mais. capacidade para piovcr as suàs necessidades tom oe proprios recursos, já'-o qon diz a Uon- 
í>0S(:le <IW, ell(' oahiu em lallencia. para 

a Cairr (-m •imos 6slrailSeiras, que intervenha 
aitammdo j r " 61188 íul!u,ca-- y' **** medida 

O SH. A. AZEHEDO —. Meu nobre amigo Insiste em achar 
benctVa a mediou .pie venho combatendo; pois bem; concordo 
com b, L\. A medicJa é realmente benéfica, mas não para o 
Brasil, o sim pára os credores estrangeiros, que pudoifio re- 
clamar o pagamento de suas dividas immediatamente dos Es- 
tados que Ines são devedores. V. Ex, não tem razão e falia 
ti Q â 11 El c/itvionízA   „ _ -I .1 - ... 

SeLombro, de ii)id 

aoo no Amazonas. Mas y . Ex., como amazOTienso 
como ou. que esta disposição constifucionai, 
principalmente para aproveitar ao Estado do 

  ...... , ,, nnu ..cm i uzíiu c lana assim srtmente porque sabe quo a medida não pôde attiiigir 

a am-ii i* -Pau'0- Si pudesse, V. Ex. não faliam dessa 

a todosSn" Ami'm'0 €,okdo 7" bailaria e fado porque altingo 
O SR. \ . AZEREDO — Não fallariá nem a medida atlin- 

n' ^ i % ■(Ex" ass,m s'í oxin-ime porque o Estado de São Paulo tem bastante poder paia impedir, qualquer intervenção 
desta natureza, qual seja a fui ta do pagamentos durante deus 
annos. I o mesmo aconteceria com o Estado de V. Ex. (<//- 

ríftf "~i'Sr. ' !iv"M HranMo), porque ninguém so ntrevo- 
i.mtu ! r1 f11!- 110 '"^'ado doMiuus Geraes por ' aquc-He 
ii-ir i n« ? ®8sai ^tervenção ó preparada eómeuto para os testado» pequenos. 

. 0 Sn. Eusnnrà he AnoraPe — Os comoctonles mra nn toruar a intervenção poderiam fazelloV.. 18 aU" 

autoíisaf" K^ndAo - O Congresso Nacional é que 
O Br. Eusébio db Axdbadb — .. no enso ennornfr, 
O Br. Bueno Brandão — No Congresso odos sSn 

prosentaiit...r igualmente. Aqui. não ha 4tad^ Iramles « 

"""■s" "**iima" 
(JentS.8'1- ■Vl0M/' S'1UKÉ A<ltli 30 nogaiT1 03 '"ais evi- 

O SH. A. XZRREDO - Infelizmente o prestimoso Uader 
da maioria nao tem razão, tanto mais quo, a desigualdade ô 
que estabelece no mundo o equilíbrio. Mas não quero deixar 
de rpsjKnulcr ao aparto do meu nobre amigo, Rv. 'Senado- 
peto Estado de Alagoas. 0 ' aaor 

u.,. Ai. ]''XA diz fI"c depepde do Congresso esaa intervenção «as. quando os nossos Eslados, o de S. Ex e o meu esM 
.essem nas condições do numero 4°, nós não teriamos'lrinta 

ou quarenta vozes no Congresso para nrofexarem mitra a in 
ervençao do Governo federal, noste ConRr^sa onde m 

nossos votos valem pouco o. os dos Estado.! grandes ^tom 

«os ÊíSjo?dT^^TM!l»,í:'fí
or dR? intemmçõas 

eioniafn , d Magoas ç Matto Grosso ó que eou inferven- 
OV m V"r'>T'1 oonstiGicioual neste ponto " <> Sh. Bi enq Brandão - tjó só j.ódó Inteirir nov -to- 

ríóde^eí' ^'^0 0 G^™o'"f.^al. per st./não 

O Ih P
í?^men!b ^ a mesma cousa, u oii. A. a/.jlKIij-Hj — () meu nobre aniiRO oucr a in« 

teryerçaõ por esta .azào. Entende que o seu Estado amai 
nlm, pode solfrer os resultados da intervenção • federal pop 
estar nas mesmas condições em que aclualmenle está o Es- 
tado do Amazonas, que deixou do efíertuar pagamentos du- 
rame dous antios. ^ 6 UOS uu 

O Bn. Aristides Rocha — O Estado do Amazonas nórm 
ter deixariQ. dg elJerintu; pagaraçn.B.VJ, h«}aw .a ■ intervem-ào 
penso mio vira remediar o maf, porque o Estado acaba dà 
sanir de um período de um anuo e um mez de intervenção 
leoeral, período justamente em que o Estado mais arrecadou 
com a bcrracíia a 175. e a castanha a 10(1$, e nem oor ís-o' 
pelo reuinieii da intervenção, retomou o serviço de pagameiiió 
da sua divida. Certamente, porque não podia retomar e tinha 
que lazer lace a outros compromissos. 

; A" AZEREDO — Está V. Ex. justificando a des- necessidade da intervenção. 
_ 0 br. Aristides Rocha — Declaro que a intervenção 

nao remediara cousa nepfuma, porqqe t.envos a prova de 
que eha.nao rqmcdioc d si uáçab no Amazonas que pao pagou 
ueubuma parcelja dá sua divida, iqitrna ou externa. 

U BK. A. AZEREDO — Isso agora corre por coma do in- 
terventor e do Governo que o retirou de lá tão cedo. 

O Sr. Butxo Brandão — Obedecendo & autonomia "do 
Estado. . w 

0 BR. A. AZEREDO — Mas não ha autonomia do Estado 
quando se detmnnja que durante dous aúnos, por falta do 
pagamento, o Governo pode intervir no Estado. 

E não õ sonienle o Estado do Amazonas que se acha nes- 
sas condições e ameaçado desse perigo. 

U Br, AhistiDes RocHA — Dos Estados que estão em 
alrazo, o \inazonas não ó o que se acha em peor, .situação. Ma 
mu aos oulio»K uous-ou ti-es que estão em peor sjtuaçuu i„'haii- 
oeira que o Amazonas. 

Vmu/o-r' ' A' AZEREDO —* Eu estou defendendo oJEstatío do 
O Sr. Aristides Rocha — e o Amazonas"1^ a razão do 

seu jitrazo. Usurparam-Uie o território do Acro êi Com hIo a 
ta0 ""Portos "o valor do 210 mil contos. E depois atiram aos seus administradores a culpa do atraco em qulTso 

„ , Y AZFJ1 EDO -- Eu citei o Amazonas porque ó o 

SvSos outras. m' "ã0 eXClUe qUe eU C,t" 0 ii0 

v „fj, vK; ,!!l'en0 Í?aandão - Mas não ha Estado visado . 
O ^ iWn\qUCo 101)1011 Para exemplo no caso, 

leis e sentenlal Ifterno» „ - : ara ass08ll'''lr 3 execução das íeis e semenças letferaeato reorganizar as finanças do Estado 
cuja incapacidade para a vida autónoma se demonstrar % 
cessação de pagam.n.los de sua divida fundada por mais do 
dous annos" Ora, d.vida fundada tanto pod0"s..r interna èonm 
podp ser externa, do maneira que a cessão de pagaiaer o 
mesmo da divida intOrna. determina a intervenção! ' 

O BK. \. AZEREIX) — Eu pergunto: decretada a mlcr- 
venção em um Estado, pode este ter rcprcenlação ? 

As intervenções que leem havido são iatentoncôes oolili- 
cas. Mas a intervenção financeira é differente da 

O Sn Burxo Brandão - Eu não sei So si posfa Si 
bolecer diffcrença entre intervenção politica e interveiSô 
financeira. A intervenção abrange tod4 os casos. ^ 

O >ll. A. AZEREDO — As intervenções politicas «fin no 

f perSVí^raffipaS oTdXtS ^u. Tt 

   ■1"e 8 — 

teenWetoi atóSil Soí.ms Ta doeÍÍ1''^ ** 
tude da theoria «istentada ÍCIr P nhHrl "Ta'"1 vir- 

O m. A. AZF.RF'X) - D Rr PíXdÒ u^a"'0- 
e as fnlervcnçCes se teem dado e 0^1^a• ' «nnrrea 
graves. aaao 0 cra condições rmiifo maia 

O Sr. Adolpho Gordo ~ E' um grnnd-. . , 
ao paiz, n intervenção. giande serviço prestado 

SR. tVTOMo G/EPEnn i 
nheiro M-icbndo «ltribuindn lbo7„inJ rfir í nnn10 ^ Pi- 
mjyst ira qm-nàp devemos praticar ° tK xim 

ítoitnlfl,p"° wra» «mpro 
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V Sn' A K dis«p muito bem. O Sr. Adolph*» Gonnet — E V. J ,x. é dee^a llieoria 
O SR. A. AZKHEI«) Sojapre fui doí-sa tbeoci 
arrependo do ler sido. 
Estou defeudebdo minhas idéus, combatendo um vt^wia» 

doiro absurdo corno este (jue permiUe a intervenção nos Es- 
tados por falta, durante dous annos, do pagainento -ua 
dividas. 

O Sn Bueno Brandão - -- Um Estado perde a sua capai- - 
dnde desde qn« cahe em fallencia. 

O SR. A. AZEREDO - 15 Uifi Estado que nSu leu capa- 
cidade para se governar lambem não tem capacidade para u- 
fasser representar. 

Portanto, até a condição primordial da Constituição tiu > 
dotormiua que os Estados devem ter Senadores em nunier-.« 
igual, despunarece. nnrque um Estado no qual o Oovcruo foz 
a intervenção não pôde ter representantes porque estes não 
serão eleitos pelo povo, mas,designados pelo interventor. 

O Sn. Bueno Brandão — Não apoiado; os actos financei- 
ros de uni governo não implicam a sua incapacidade. 

Mas deveriam implicar. Então, 
e mandar para ò Estado um go- 

do Governo Federal, era o 

a solução não era acon- 

uttentado contra 

Goustituicão quo 

Presidente, que 

O sn. A. AZEREDO 
o simples desejo de intervir 
vernador que fizesse a vontade, 
bastante, 

O Sr. Barrosa Lima — Então, 
flelhavol; ora inepta. 

O Sr. Adolpho Gordo — Então V V. EExs. concordam cm 
que um Estado fallido, quo ha dous annos não encontra re- 
cursos para pagar seus débitos, veja o seu território penho- 
rado em oxeoucSo d» sontenen? 

O 8R. A. AZEREDO —■ isso nunca aeonfoceria, como não 
tem acontecido até agora, apozar do alguns Estados se acharem 
fui lidos o não pagarem ha alguns aimos já os c-tij.otix ven- 
cidos de suas dividas. 

O Sr. AnoLiuio Gordo E aiuda mais: contra credor, 
estrangeiros! 

O Sr. Moniz Soduk — Esse argumento justificaria a in- 
tervenção de qualquer paiz estrangeiro no Brasil. Si amanhã 
o Governo Federal puder intervir nos Estados por falta do 
pagamento, de dividas, as nações estrangeiras uoderão iulor- 
vir no Brasil pelo mesmo motivo. 

O SR. A. AZEREDO — Evidentemente cslariumos su- 
jeitos a qualquer intervenção estrangeira, contra a qual a 
Nação inteira se revoltaria pura repellir o 
a nossa soberania. 

O Sr. Moniz Sodré — Legitimada pela 
vamos elaborar. 

O SR. A. AZEREDO -- Entendo, Sr. 
esta disposição deve sor elliminada da reforma constitucional 

Incontestavelmente, lia algumas providencias dignas do 
nosso apreço, quo merecem ser levadas a cabo; mas a esta. 
intervenção, Sr. Presidente, não posso absolutamente dar o 
meu voto, porque entendo que, além de ser uma Injuria ao 
Estudo que fôr victima dessa medida... 

O Sr. Adolpho Gohdo —• Não apoiado; é uma intervenção 
bonefiou generosa o caritativa. 

O Sr. Soares nos Santos • Muito! 
O Sr. Moniz Sodué — E' a caridade da Inglalorra. inler- 

vindo no Brasil para cobrar as suas dividas, não paga.- pela 
moratória. 

O SR A. AZEREDO — ... é um crime contra a aulono- 
mia doa Estados. K' uma caridade original, em que s* pago 
pura (irar a liberdade e conspurcar o direito! 

O Sr. Barrosa Lima — One haja vista a intervenção do 
Amazonas, cm que não se pagou ura coupon. 

O SR. A. AZEREDO Sr. Presidente, vou aeceni ia - 
que, se não se referisse a intervenção ao Estado do Amazonas, 
se se referisse ao Estudo do São Paulo, ao Estado do Rio 
Grande do Sul ou ao Estado de Minas, nenhum perigo olles 
correriani, mesmo quo deixassem do pagar os sens couputu, 
não em dous annos, mas em iíO, porque não haveria ncnhuiT 
Governo Federal, quo ouzasse intervir contra u autonomia 
desses Estados. 

O Sr. .íosit Murtinho — \hi é que é. 
O Sh. Barrosa Lima — A Prússia, a Saxonla c u Bavie a! 

(/tinos.) 
O SR. A. AZEREDO - O mesmo, se fosse-inos ainda 

«m pouco mais além, ao Estado de V. Ev. Kr. Presidente, 
ar Estado da Bahia, ao Estado do Rio do Janeiro. Mas os 
outros, que dispõem apenas de meia dnzia de Deputadus e de 
♦rei Senadores, soffreriam a intervenção com uma facilidade 
enonne; nfio haveria qualquer inconveniente a temer; fecha- 
riamos os olhos a todas as intervenções qne se ope-assem no 

Estado do Vmazonas, no do meu nobre amigo representante 
do Alagôas, ... 

O Sr. Ei serio de Andrade -- Em que condições?! 
O su. A. AZEREDO — ... no do meu illustre, presado 

e velho amigo Lauro Sodré. Mas, Srs., nos Estados do São 
Paulo, Minas Geraes o Rio Grande do Sul, não haveria abso- 
lutamenfe intervenções possíveis... 

O Sn. Barbosa Lima Teem esquadrilhas de aviões. 
O KR. A. AZEREDO — ...nada os levaria a subordi- 

nar-se á acção do Governo Central. 
o Kr. Moniz Soduk No Estado do Rio Grande do Sul, 

não é tanto a-sim, pois já esteve ua immiuencia do soffrer 
uma intervenção. 

O Kr. Vesduuio de Aruei Não por dividas; graças a 
Deus as suas finanças estão muito bem organizadas. 

O Sr. Moniz Kodhé — Mas por uma questão de ordem; o 
se hoje estivesse vigorando esta reforma constitucional, por 
um simples decreto do Governo Federal, se interviria no Rio 
Grande do Sul. 

O Kr. Eusébio de Andrade \ intervenção seria autori- 
zada pelo Congresso Nacional. 

O Kr. Moniz Sodré - Neste caso, não; V. Ex. está en- 
ganado. 

O Kr. Eusebjo de A/duadk — E' isto quo dispõe a medida. 
O Sa. Moniz, Sodré —- Não apoiado; toma privativo do 

Executivo o intervir nos Estados em dons casos; 1", pura re- 
poliir invasão estrangeira, on de um Estado em outro; 2°, para 
assegurar a integridade nacional o p respeito aos principio- 
eonstitucionaes que ennumora. 

O KR. A. AZEREDO — A terceira emenda, Kr. Presi- 
dente. nfio estipula nada de extraordinário contra a qual se 
grite com o mesmo enthusiasmo com que gritei em relação 
á intervenção nos Estados. Em todo o caso, porém, quero 
chamar a attenção do Senado para ella. Rofere-so ao vdto 
parcial. Eu concordaria rom elle uma vez que, na emenda 
apresentada ú Constituição não estivesse consignado aberta- 

mente qne o Congresso não poderá mais votar cauda orçamen- 
taria. Ahi. so comprehenderia o vélo parcial, porquanto as 
autorGações que visa são extraordinárias o o Governo 
pôde perfeitamente vctal-as. Mas, uma vez eliminado este 
ponto -o convém dizer do passagem quo não é consti- 
tucional o cõrte das caudas orçamentarias — nfio vejo mo* 
tivo para se estabelecer o viíto parcial para qualquer pro- 
posição approvada pela Camara o pelo Koruulo. E a razão é 
muito simples, Kr. Presidente. 

O véto parcial existe em muitos paizos, como, por exem- 
plo, na Argentina, corno na França, não directo, mas polo 
prazo de um mez que se dá para reconsideração da medida. 
Ahi elle tem a sua razão dc ser. nius, entre nós, depois de 
votada a reforma constitucional, absolutameuto não pôde tei 
justificação. 

O que acontecerá será o seguinte: nõs vimos, quando 
Si votou o orçamento da Republica, a preoceupução do Con- 
gresso em fazer projectos de emergência, ou, untes, projectos 
definitivos a que muitos deram a denominação pittoresca de 
'carroção", onde se incluiam toda as autorizações governa- 
mentaes e não governaraentaes, isto é, Sr. Presidente, aquilio 
que o Governo necessitava e aquillo quo o Senado e a Camara 

do Governo. 
Estas fizeram empacar o 

entenderam incluir na proposta 
O Sn. Soarks nos Santos - 

carro. 
O SR. \. AZEREDO — V. 
Approvado, Sr. Presidente, 

quo 

Ex. tem vazão, 
um projecto dessa nuturc/a, 

facá o Presidente da Republica? 
Vceita o primeiro, o segundo, o terceiro e quarto artigo, 

n rrta o quinto, o sexto o sétimo, pondo em cxocuçao — o 
que é da reforma constitucional — immediatamçnto a parte 
não vétad», e manda pai'a o Congresso a outra parto, o quo 
quer dizer que o Deputado ou Senador jámais terá a espe- 
rança de fazer prevalecer uma !déa qne possa aproveitar os 
interesses do seu Estado ou da Nação, 

Mas, Sr. Pcsiuouie, isto em relação aos projectos, do 
interesse de cada um dos Estados, cm quo o Deputado ou 
Senador pédo intervir no sentid» do servir os seus interesses 
políticos, Mas agora, quando fôr uma questão do ordem so- 
cial. de ordem financeira ou de ordem económica, o Presi- 
dente da Republica acoeita a parte pela qual fom interesse 
o vrta a outra. De sorte que ficamos reduzidos, Senado e Ca- 
mara, a votar aquillo sõmente quo o Presidente da llcpu- 
blioa quizer. 

Não é demais quo se vote, mas que não pareça quo vo- 
tamos. porque devemos fazer tudo que o Governo quizer, como 
dizia o meu velho amigo Catuuda; "Bou Azeredo, devemos 
votar com toda a independência, mas sempre de aeeôrdo com 
• vontade do Governo." (lliso. 

\ 
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Assim dizia, Sr. Presidente, aquelle iIlustre cearense 
i nnme, que consigna nos «Aunaos do Senado» discuz^os admi- 
ravezs... 

O Sn. TaeMAz Rodhigues — Apoiado, 
ó Síl•'J

A• AZEREDO — ...e que mereceu sempre toda a attenção dos vellzos republicanos. Entretanto, seja-me licito 
dzzer cm homenagem á sua memoria; Catunda era um esnu-ito 
izbez^al e independente. 

O Sr. José MdRtinho' — Apoiado, 
, ^ A. AZEREDO — Essa parte da emenda constitu- ■ ionnl sorve apenas para a i.unuliãyão -eompiet-a do Gon- 
grosso• 

O Sn. José Murtiniro — Apoiado. 
0 p1, A- AZEllEOO — Ficamos ainda valendo menos do que valíamos. Além da vontade expressa do Presidente oue 

estamos sempre promplos a attender o a auem prestamos o 
nosso apoio aos interesses politicos que nos cercam, teremos 
de ver vetado tudo quanto nos interessar, desde que não seja 
do agrado do Governo. J 

O Sn. Adolpho Gordo — O Congresso pôde sustentar ou 
rejeitar o veto. Si, porém, não está em condições do idonoi- 
clado para isso, não se pôde discutir. 

O «11. A. AZEREDO — E' tão djíficil, á,s vezes, conse- 
guir maioria contra governo, Qu^pta maia dous terços em 
ussumplos pelos quuoa o Oovernd se interessa. 

arm ^0NIZ ■"'0DR,': — V. Ex. poderia também respon- der. si o Congresso fôr contra o Presidente da Republica, 
quem obrigará o Presidente a mandar o véto ao Congresso? 

odo nuo mandar, como não tem mandado o decreto do es- 
tado de sitio. 

|R* Barbosa 1 ima — Nesse qualrionnio não prestou 
prestar ao .Congresso, o terminará o Governo sem as 

Sn= nK^m" A-' AZEREDO — O teroeli'0 ponto detenninanto 
^ 1 estou fazendo, rofere-se ao Vabeas- \jUi ff. S , 

Diz o § 5; 

,.^'^snbum recurso judiciário é permitlido, para a 
justificação federal ou local, contra a intervenção nos 
Estados, a dec aração de estado de sitio o a verifica- 
ção de poderes, o reconhecimento, a posse, a legiti- 
midade e a perda do mandato dos membros do Poder 
Cegislativo ou Executivo, federal ou estadual: assim 
como, na vigência do estado, de sitio, não poderão os 
tnbunaes conhecer dos actos praticados em virtudo 
dello j>01o Poder Legislativo ou Executivo," 

E' um postulado jtuddioo e O Sr. Adolpiio Gordo 
Cóastitueional. 

O SR Moni- sodré — Da tyrnnnia politica, apenas, 
u bit A. AZEREDO — Sou prinoipalrnento contra u 

■dic')113 lJa; 3te artiS0" Ma3 tíi 6 um postulado juri- 
O Sn. ApoLPiio Gordo — E'. 
O SR. A. AZEREDO — ,, Ex. ha de ver, acima 

Trtbu ia)1 lsfJI'a encia d03 aqui queremos crear, o Supremo 
Adolpho G uido — V. Ex. está enganado. 

O SR. A. AZEREDO — Si amanhã um Presidente da 
Republica violento, mandar fuzilar uma pessôa, o sl desse 
íuzilameuto tiver tido conhecimento o Supremo Tribunal 
por um pedido do haheas-corpus, lia de attender a osso ne^ 
tlluO. 1 

O Sn, ADOLPH ) Gordo — V. Ex. está ongdnado., 
O SR. A. AZEREDO — Não ha tribunal," ora paiz aU 

gunj fio mundo, quo possa recusar osse remédio. 
O Sr Adolpho (;onno — Ha inxiumaras decisões do 

Supremo Tribunal, proferidas no sentido desta emenda 
_ O SR. A. AZEREDO — V. Ex. não pódo se maniiêsiar 

assim. 
O Sá. .Adolpho Gordo — O estado do sitio é aoto po- 

iitico, portanto, oompeto oxolu^ivameiitô ao Confesso 
Dar romp.etencia 'ao Poder Judiciário para couheoar do actos 
do sifio é estabelecer a sua supremacia, o quo a nossa 
(lonstltuiçâo não estabelece, 

O Kr. Moniz Kodré — Por que V. Ex. agora n5o lera- 
ura Ruy ífarbosa, que sempre sustonou quo .essa supromaoia 
devia vigorar? 

O SR. A. AZEREDO — E' onde vou chegar. 
Por esta disposiçSo da segunda parte o Presidente da 

^Republica quo quizer praticar unm violência não l,em que 
tmiar h oondiçSo nem mesmo daquellas quo possuimos aqui, 
" iniiunntdado, porque est as dosapparooem 
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O Sr. Adolpid Gordo — Não podem- dlv^r.nicver. 
U «Jt \ AZ£S£UX> — Pqrouo não podem? Ora si o 

poder Judiciário, nao pôde tomar conhecimento do fiàbm* 
• orpus, o governo pode praticar iodas as violências e arbitra- 
riedades durante o estado do sitio. 

.. 0 Sn- Adolpho Gordo — Porque não podem. Não se pôde impedir o lunecionamentto do um poder 
O SR. A. AZEREDO — O Presidente da Republica i an 

da prender unq Deputado oH um Senador... 

íaí 0 ln* An3LPI10 «onuo — Será um abuso, © o Gongrosso Ictíi o dever de rcsponsabilízat-o"" "depois. 
O bR, A. AZEREDO — Então chegamos a este artrn 

mento; que o Congresso pôde responsabilizar o Pres-riemõ 
da Republica nestas condições. fres-dente 

-Mas, Sr. Presidente, numa situação premente mm,, „ 
em quo temos vivido, si o Presidente da Republica mandar 
raender d-ms ou Ires Senadores, quatro ou seis Dppufndf», l 
Camara ou o Senado vae levantar-so contra o Presidente "da 
Repnblira, quo está deanle da desordem? 

O «n Adolpho Gordo — Em primeiro logar, elles fém 
o direito de hab^qji.eorput o-o S,ipremo Tribunal tem o ti» 
ver-íie roncedcl-o. Está Claro nn lei.- 0 de~ 

O SR. A. AZEREDO — Claro, não está, A imrnumdaie 
ô nssegurada; mas nôs sabemos que diversos membros ón 
Congresso Nacional foram presos em situações muito ecnn 
ciaes como a de agora. No Governo de Prudente de Mori^T 
por exemplo, vimos Denii'sdos r «eendo "O* o.onifi q 
nador Barbosa Lima, Pinheiro Machado, Alcindo Guanabara" 
João cordeiro. E Prudente de Moraes era um jurista aiJ' 

b*àeí-prpúTLPHC U0'll)0 ~ * 0 SUlJl'eru0 Bribiinal deu 
'Á o"' Baruosa IAma — Por oito votos contra quatro 

a a" AZEREDO — Mas só foram postos em li herdada 
r^,dÍT"^ jN:"10 ^"'Peôindo que o Presidente da Republw, penssc licença ao Senado para processar João Cordeiro 

-emiradft *B«0nií Sor,F:RÉ. — Admifta-se mesmo que esteja ns- 
SSâo 30 Pela 

o su v ^BREDO — Mas não eslú. 
so admitia cTsa iSvcTcãm"V^r^in^r0 ^0-es?ado de sitio 

.s&rws ssss, 

vir por acto do Congresso não ha S^ÍT®380 0 (i'mvio 

acto do Governo. a iecur80 Para embaraçar o 

biica qiiizer^intorvh^ 1 *o siTnimrno 0 ?re8ident« da Repu- 
um dos seus membros? ^ Tribunal o mandar prender 

lar até^gento "na "rua^0""0 0la' a3sirn Poderá mandar ma- 

não haver" ~~ PeP8unto: uess03 oasos deve ou 

C"0 """"no"». 

Tla0 Âep.6dde ai'SUmonlar ' caio colloga, com abusos, O SR. A. AZEREDO — Mo» «i 
bem ser excluídos nesta argumentará. 1,50 .Pod3m tam- 
prevmamos contra elles. - ' '' Preciso quo nos 

O Sr. 'Adolpho Oordo — fií o . 
empregar a sua força em estado do sithl B

nU5 neP"hlica 
todos os membros do Supremo Tribunal nB

raiíní,inr Prender 

ST pra"c' ^^ 
O SR. A. AZEREDO — Mas pôde tamr „ 

Fctroira Viaona'cnn^darta7wraI'um*mmrtd0 0,0r1s';,h, iro 

cionano, respondeu: "Homem eu não SíifS, P"3010 rov<»l«- 
de fôra para pedir ftabeoa-coriitt? para v^a«niS,^; mos íicn 

O S». \D0tPH0 Gordo — Kr ^l8,/ Wo.) 
lei, não impede os abusos. Perfeita que seja ume 

O KR. A. AZEREDO — Não v 
mos ter na lei meios para que esses ah^na f 035 m** aoxo- 
ao menos para prevenir o mal ^oa sejam punidos ou 

O ftto Ais.M r%  w * 
aFoimbi)k!aíl(!U"aua rtavd.o; sa laj^1? St ta a re- 

—  idonoidade^ hiAnt,.,'! r^^deuto da Hepu- 
•We acto. «ntão não pod• Musa aSín^™ prnU<>ai 
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n «íí' u" — V. Ex. falia como jurista, u hu. Barbosa Lima — V. Ex. conhece alcnm ojí? do 
regnnen presidencial em que tivesse sido usada essa arma' 

n5n fni Lp o1 S0 .d0 A-dr,5 Jonhson' nos Estados Unidos, quê 
KVn"?&S°NVhú0

m
Mnhí!W "" «"W * P"*"1"" 

rfan?!?1-' ■)' AZEREDO — Houve uma tentativa contra Flo- riano Peixoto mas a denuncia cahiu por Al votos da maioria 

oop rtpfprn • 8 DflPutad.os
l- 

Sr- Presidente, estes são os pontos quo aetorminaiam a minha vinda ã tribuna. 

Tini emCZ?no,i miíIliXtotaao Pel!i reforma coaslituclo- nal, cm 1924, nos termos que constam do meu discurso 
vejo que nao posso absolutamente dar meu assentimento a 
estes três pontos que acabo do enunciar e combater 

,■ a0 vejam nisso, nem quero que vejam os meus illustrcs t gas, qualquer prevenção contra quem quer quo sej"a o 
muito menos contra o eminente Sr. Presidente da Republica 

«e mm10 prestado <? meu aP0m com o maior desinteres- 
! ín " i2s momentos quo S. Ex. tem carecido do meu 
Aoífe p minllrt palavra o do meu esforço ou Iiros icnno 

i Em compensação Sr. Presidente, não tenho incom- modado a . . Ex. com solicitações imporlinentes de qualquer 
ordem, mesmo porque depois de certa altura a gente pára. 
i>e modo_quc o meu voto, embora não incondicional, tem a 
significação sincera do meu applauso ao Presidente da licpu- 

líoa, quo tom prestado os mais assignalados serviços á Nação, 
ei,ou SÃ tribuna como opposicionista ao Sr. Prcsi- 

da, iríi^lí j?' innK como "m velho republicano com 
n Aíl V "Ptigo rcKimen e que não pikle dar o seu assentimento a medulas que voem retrogradar, que veem 
cnminuir a autoridade que tinlia a Constituição de 24 de te- 
voroiro, em defesa da qual todos os republicanos que nrcsta- 
ram os maiores serviços ú propaganda e á Republica se esti- 
vessem vivos esfannm eoinb eu protestando desta tribuna 
contra algumas das emendas apresentadas á Constituição Fe- 
cloral. ^ 

Não quero, Sr. Presidente, que imaginem pos^a haver nas 
minhas palavras o menor vislumbre de opposição si bem quo 
Osta palavra nunca me aterrorizasse, mesmo porque, cm ma- 
téria de doutrina não mo submeti o ás injuneções partidárias 

Nao; presto o meu apoio ao Sr. Presidente da Republica, 
roas não posso dar o meu assentimento a essas medidas, por- 
qqe entendo que ellas representam uma retrogradação do re- 
gnneiu e veem desvirtuar o compromisso que assumimos por 
ocoasiâo da proclamação da Republica. Ellas não significam a 
garantia da ordem, porque esta todos nós desejamos ver abso- 
lutamenle assegurada: mas queremos a ordem legal e. com 
olla, queremos a lei, queremos a justiça, queremos a garantia 
individual, queremos n segurança de lodos os direitos e bem 
estar do (odes os cidadãos brasileiros. 

Era o que ou tinha n dizer. (Apoiado.1!. Muito tem; muito 
Ocm. O orador 6 cumprimentado pelos collcoas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 27 DF 
AGOSTO DE 1926 (*) 

' 0 Sr. Lauro Sodró — Sr. Presidente, como os livros, 
os oradores toem a sua sorte: hobeut sua fato oratores. E, 
quando falto do oradores, refiro-me aos que em verdade o 
são, porque nasceram ou porquo se fizeram (aes. aos que pe- 
los seus méritos o pelo sou valor cabem dentro da formula o 
da definição do grande orador romano: Vir bónus, diteenti 
perilus. Não mo refiro aos que só por dever de consciência 
são obrigados a vir á tribuna para. por palavras connexns, 
e ás vezes talvez, desoonnexas, trazer as suas opiniões e a sua 
paaneira de ver cm relação ás matérias que são sujeitas d 
cloliberação das assombléas do que são porto. 

Mas, mesmo ossos grandes o notáveis oradores, quanta 
vez, so viram om situação penosa. O maior do todos o" que 
por esta Casa passaram, aquelle de cujos formosos dizeres 
acaba do nos dar amostra o digno representante da Bahia, o 
8r. Senador Moniz Sodró, caso mesmo extraordinário orador 
que lol Ruy Barbosa, nem gempro levo para ouvil-o o recinto 
atravancado R não sendo, como não sou viajado, sei, nela 
leitura dos animes do Parlamento trancei, para não ir u outros, 
que mais de uma vez. lá, membros da Camara d j Dmutadn- 
se lastimam o so queixam pelo deserto de recinto da as-, m- 
btóa do quo fnz.om parte, 

Nã " • 
fadado 
dente, t  — 
monte symbolieo, 4. mi vjw- v*h..i■.. n«w, wn icxíiu— 
fnram a voz, nessa mais alta do Iodas a- tribuna.-, para ria-- 

(•) Roproduz-se por ter sabido com incerr cçõc®. 
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ssss /«iuríyu sjms! 

l?ife0feyereiro.am0nfaeS' COmo se I|laneJ»u. « éomtllulçío dó 
A minha palavra, disse-o em voz alta em onrinc h» tm 

prensa desta Capital; estampada também a vTem mais rio .™ 
Jornal dos Estados. Quando pela primeira vel esTo nroi^m 

di«'"'ida no Senado, tive ermejo de me pronuS? 
n-f Mas, ainda assim, embora minlia palavra houvesse sido dita mais de uma vez na imprensa ou no 

mo Blnfo na abMcac5rt do aproveitar- essa rtoArie1?2 
que se encontra o projecto, para dizer algumas palavras oue 
definam calegoneamente o meu pensamento em face delle. 
„ .s® trata do um projecto que é do J^residente da 
vnn fa7oa' V0 41116 nao entr0 nas considerações que 
mo mm.o1 -0 minin10 sentimento do odlo. Não é isso que 
Sudto accao mio vou toro estou tendo. Fali., sino' ira ae 
ti V Presidente da Republica discordei o divenri quando mo pareceu que S. Ex., em logar do seguir corno 

lho 1roK^fUlr' no 111611 ,ppnooito, o caminho quo melhormenfo 
rnr,™^P^0frfr'- aIiáH de acCordo 00i« palavras suas em 
leranetn do I nDiaá' ,nioian.do uma politica do harmonia do to- '6r?"c a' do bmidura, deixou-se levar para essa politica de odios e xindictas, que tem sido a causa determinante do 

íamon?avel0oCdosrVM1dnCÍa (da9 luta8 (IU6 ,com saccudido tão laniontaxel e desastradamente o nosso paiz. 

ronoiV o > ' ina.l?Surou 0380 tristíssimo regimen com appa- 
nomi republicano o que do republicano não tem sinão o nome * 

conhecjamo? o estado dc sitio do horas; já conhe- 
«IfiT w a 8iii0 dc diaá' conhooiamos o estado da 
imòa o«^ ' F w' E,x- estava destinado a dotar a llopu- 
Mngos annos * dando-nos 0 estado de sitio de 
dnnS

íiT,o
SHt„^Í0NiIZ SonR

1
K' —; Clandestino c retroactivo. São nous institutos do actual quatnennio. 

FvirnnifJii EAURO SODRE' — Revisão audaz o criminosa! 
nostn en(r« a fluabficativQ.tnlvez, sendo como eu sou 
.wi ^ que primeiro so alistaram na linha dos ouo de

i
f
£f

Ildora,n a revisão constifuqional. Mas. Sr. Presidente os 
mia ri'I

i ani Pe a Constituição do 24 de Fevereiro o respeita 
fel nnm mere0,a' Ppln ntlo valor, pela sua formação qio 

-Kab0s d6 P^lioistas ostrangèira® 
uã 9i Ài r ^ liberal, nos que tínhamos pela Consliluicão de 24 dç Fevereiro essa extraordinária estima nâo asnira- 

nara0n Sf• 1° Um oyet,tivo: ora quo a sua reforma fosse- para o fim do a melhorar, introduzindo nolla as e.orreceõos 
Pm11 (IU6 80 Vergassem as espheras das liberdmlcs nolta gatantidas, para quo se tornassem precisos os limites 

quo devem ser traçados aos poderes públicos, afim do nuo 
olles nao saiam das attribuições quo lhes são marra LV 
violando direitos dos cidadãos brasileiros o, quantas vezes' 

hí0 manter a ordem, eatracinhando as leis. Ainda ha poucos dias, Sr. Presidente, aqui falava o illus- 

Brandlo6 EnsanFT ^ E8fàd? do MjuÃ» " Sr. Bueno 
hua n;A,Ai-• referia us opimoos revisionistas do Par- tido Republicano Mineiro, como quem acudia a obieceões 

Hn?SnaaJa8aqui '■ j;) ?0""0Lada9' vezes divS, contra a p?e! 
áoa&frSS! reforma n° ía lliscus350- »<> «lo 

■.ado^jví„ra4«o.? o^ScSí;, StS: 
eiin9' Podia510(i ser contado», os quo Unhamos osta aspiração, os que professavam estas idéas o tinham a cora- 

gem do c afessal-as do publico. 
Não ha muito tempo quo um partido politico, obediente 

a chefia do nosso saudoso colloga, o eminente chofa renu- 
bllcano. Pinheiro Machado, o Partido RopubMoaao Conser- 
vador, so organizava para influir nos destinos da Rcnublira. 
graças a orientação do seu eminente chefe. E esse partido 
tinha, como um dos seus principios eardoaes e fundamontaos 
nao pòr a mão sobro a Constituição de 24 do Fevereiro tiodi 
me tanaere. Contra nós, os phaviseus da lei velha se insunriam 
o rebellavam, cm uma revolta contra a' nossa audacia fon- 
fando tmlir na arca santa das nossas idóas o princípios' 

Ura. em verdade, como as nossas opiniões antiga» a 

l revisionista dos chefes politicas do Minas? 
K' faoil demonstrar^ quo não; que, ao envez disso foi 
trau-ífonuação raploa que se operou no espirito do Sr 

Presidente da Republica. S. Ex. soffren ama mu aneA 
brusca, aimndonando opiniões que ató então tinha adontàfe 
e seguido, para se confessar revisionista e lançar «o r^T 
grosso Nacional o seu projecto de rovisão nos termos em 

ao conhecimento da Camara' dos Srs. Denutado» q 

O onena ivvnsmn a « ir- ° _.rrtyul3a09« 
tiiegou mm M^inaií» uu» ors. ueputartos 

Nuo queria urogar a S'. Ex. uma censura- não 
aponU ■ ccm uma falha do seu espirito essa .aidan I rÍ- 
p di.i mudar de opinião mas era necessário dar 
tempo para que assumpto dessa natureza soffrS ™mba1} 
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da opinião o não appareeesse, como appareccu, «ob a respon- 
sabilidade do Governo, Quasi com o carater do uma impo- 
sição ao Congresso Nacional, para acceitar a proposição como 
sahiu forjada do Palacio das Águias. 

Não eram os chefes políticos do Minas partidários da 
revisão. Tenho em mão.s a prova em contrario Sr. Presi- 
dente. E' fácil demonstrar que, ao envez disso os chefes po- 
líticos de Minas tinham opinião contraria á revisão consti- 
tucional, e entro esses chefes políticos minoiros também so 
alista o actual Presidente da Republica, Sr. ].>r. Arthur Ber- 
nardes, cujas opiniões manifestadas na sua oração proferida 
uo banquete íumultufirio do Gluh dus Xjlarius e.ncerrá pala- 
rrtis que valem pela categórica opinião contrai ia á revisão 
constitucional. 

Que, ao menos, das minhas palavras se possa dizer o nove, 
.ied non nova, tão certo ó (jue algumas vezes ntv exposição deste 
assumpto, terei de dizer palavras que foram lidas, ainda que, 
Sr. Presidente, muita vez melhor é redizer. 

V. Ex. e quantos leem sabem que ai velho Horácio 
houve quem fosse pedir a palavra famosa: hU repetitn, pln- 
eent. E Léonce de Igivergue no seu livro consagrado ao estudo 
dos economistas francezes, ao século XVIII, estudou a persona- 
lidade extraordinária o notável do Abhé. Sai/U Picrre, posto 
entre os mais notáveis pregadores das novas doutrinas eco- 
nómicas. E a esse escriplor, mais de uma vez houvo quem 
lançasse em roslo o habito do se repetir. Era do ouvil-o 
entaô pedir que lho apontassem onde taos repetições podiam 
ser encontradas. Houve quem o fizesse, e o oscriptor franccz, 
a replicar: "Acertei então; si não repetisse não seria faeil 
aos que, por essa fórmo argumentam, apontai as minhas 
palavras e tel-as de cõr " 

K' possível, pois, Br. Presidente, que aigomas vezes as 
repetições tenham a sua razão de ser o as suas vantagens; 
mas eu não ia, repelir, siuão mais uma vez mencionar as 
palavras do Sr. Dr. Arthur Bernardes, para começar polo 
chefe mineiro, no momento actual, da mais alta categoria. 

Dizia S. Ex. nossa oração, no banquete, em que a sua 
candidatura foi affirmada; 

"Não mo apresento, senhores, ao eleitorado com idéas do 
revisão da Constituição. Executada com sinceridade e patrio- 
tismo dentro de largos moídos liberaes, ella õ capaz, a meu 
ver, de assegurar o constante progresso do paiz, desde que os 
seus executores, os homens que occupam o scenario politico, 
pela força da acção e do exemplo, exalcem nosso meio ã al- 
tura das instituições que o regem. Si, entretanto, o único po- 
der competente, que é o Congresso, entendesse de promover 
a revisão, na fórma dc suas attrihuições exclusivas o nos ler- 
mos do art. 90 da própria Constituição, cu não interporia o 
elemento artificial o extranho... 

O Sn. Moniz Soimf: — O elemento extranho. 
O SR. LAURO SODRií — ... de minha autoridade pre- 

sidencial na solução normal do tão delicado problema. O 
histórico do programma da Convenção, com que fui apresen- 
tado aos suffragios da Nação, não mo consente, realmente, 
altitude hostil a um movimento revisionista, quaesquer que 
sejam minhas convicções sobro a matéria. Si, com effeiU>, 
os redactores do manifesto haviam incluído nelle a tleclaraçao 
de ser iuopportuna ou inconveniente a revisão constituoio ■ 
uai, e, si tal declaração so eliminou, sem protesto- algum  

O Sn. Antonio Moniz --- Era a eliminação por transacção 
O SR. LAURO SODRB ; • para aUender As reclama- 

ções de vários convencionaes francamente revisionistas, quo 
o subscreveram, claro está que pura.os compromissos polí- 
ticos do quatrienhio, a questão da revisão õ uma questão 
aberta." 

O Sn. Antonio Moniz. — Entrofauto, S. Ex. foz exacta- 
mente o contrario. ... 

O SR. LAURO SODRifi — A minha palavra, Sr. Pre.-i- 
dente, com relação á altitwdo dos chefes políticos miuoirer., 
6 especialmente uma objecção, que offeroço, u aff ir mação ca- 
tegórica. anté-hontom aqui feita pelo illustre Senador senhor 
Jíiieno Brandão, quanto ao programma revisionista do Pm 
tido Republicano Mineiro. 

Em 191(5, o Jornal do Cornmcrcio, cm sua. edição do 17 d 
janeiro, publicava o seguinte: 

"O leader da maioria, o Sr. Antuuio Carlos, om ido sobre 
o magno' assumpto, n re%isão opnsiituoiunal, declarou, em 
primeiro logar, que lhe despertava sympulhias ã agitação 
que o assumpto vae tendo na imprensa, mas que u essas sym- 
pathias não se deve dar outro valor sinão o decorrente ria 
mas opiniões pessones. Declarou a seguir que não teria a 
iniciativa do projecto em tal sentido, nem se faria o patrona 
dc medidas revisionistas, lirnitando-so a collahorar cm traba- 
lhos que porventura surgissem com taes objectivos, re.al- 
Vando, porém, quanto ao andamento de qualquer proiect» 
dessa natureza, a escolha do momento, que maia opport"HO 

parecer. Accrescentou ainda; K a questão do opportunidado 
tem sempre, e especialmente em assumpto dessa magnitude, 
uma importância transcendente." 

Assim fallava o nosso illustre collega e futuro presidente 
do grande Estado de Minas Geraes, Sr. Antonio Carlos. 

A seguir, falia o saudoso mineiro, Dr. Delphim Mo- 
reira. 

O Dr. Delphim Moreira entendia que a propaganda re- 
visora merecia sympathias, dosde que lim.tada aos pontos quo 
detalhou o constam da entrevista do Sr. Antonio Carlos, maa 
rcsalvada sempre, tal como fez o tênder dá maioria, a escolha 
da opportunidadc. Sobre qual o momento opportuno, nem o 
l^ader, nem o presidente de Minas tiveram prenunciamsntQ 
algum. 

Ainda a jialavra do eminente estadista mineiro, tão cre- 
dor da nossa admiração o das nossas sympalh as: o Dr. Weu» 
cosido Braz, 

Lc) : "A iniciativa official não cabe em matéria 
dessa natureza — disse S. Ex. - Não interveio, não 
promove, não aconselha, mas ausculta, vê, peza o ohe— 
• lece. E', por assim dizer, uma fnucção reflexa, expon- 
tanorv qúo sõ pôde ser apreciada, a. seu tempo, pelo 
Presidente, si guardou, até o fim aquelle rigoroso cri- 
terio de neutral dade, sem o qual não estará assegurado 
aos outros cidadãos o livre surto da opinião em loaos 
os seus matizes." 

Eram estas palavras criteriosas c prudentes do Dr. Won- 
eesláo Braz. 

Agora S'-. Presidente, o coinmentario om derodor dessas 
aííi rmativas, feito jielo Jornal do toimnereio: 

Li): "Neste terreno esta c fica o Dr. V. encosláo 
Braz. Erram redondamente os que imaginam existir 
por parte de S. Kx. ou por parto dô seus amigos o 
proposito do encabeçar a propaganda pela revisão., 
Srria tão impolilico como absurdo deter o passo ã cor- 
rente porventura formada no sentido quo ainda so 
discute. 

As idéas nascem o caminham por si. Mai poprjuo 
emanem dos factos o hajam de ter o seu curso natural, 
não se segue que o Governo deva ou não queira ou pos- 
sa Icgitimal-as e patrocinal-as com a saneção da sua 
autor dade. boria uma imprudência a que nenhum pre- 
sidente se abalançaria." 

O .-to. Antonio Moniz - Hoje o Jornal do Conunercio 
reputa esto facto de deva io patriotismo. 

D BR. LAURO BODRk - Devo ainda algumas palavras, 
Br. Presidente, ao representante de Minas Oeraes. Na si^ 
recente oração, B. Ex., feriu dous pontos, accudindô, coli- 
forme declarou, .ás objecções formuladas pelos que f-eem de- 
batido a matéria. 

Examinando o projecto cm andamento c agora cm dis- 
cussão, 8. Ex. refoçiu-sc. primeiro, ao modo de votar lia 
quero igualmente dizer alguma cousa sobre o assumpto. Te- 
nho á mão as opiniões que continuam a ser invocadas. To- 
dos nõs, que estudamos esse assumpto, uns vivendo nó seu 
terreno, outros entrando, vezes diversas, om seira alheia, 
como entro eu, manuseamos o volume clássico do João Bar- 
balho. Pois é opinião do cmincnlo commciifador que desap- 
pareceu, legando ás gerações que lhe sneccdcram esje rno- 
numenlo qu-- é o seu volume de commentar os, é João Har- 
balho quem primeiro eu chamo a depõr sabre essa matéria 

Diz-o notável escriplo- pernambucano: 

O art. 90 assii.i, nem consagra om seus termos <\ ». 
mitnejio ronstan e dos outros artigos citados, não se " 
ícnndo como elles a noIos dos membros presentes 

xprimo de modo une induza n .......a,! _1 J • 
lenmio como enes a votos dos membros presenlcs 
-e expripto de modo que induza a wppôr-se por ai 
nento, quo quisesse     tal' ^imitnóío T 
usado .tos mesmos termos si houvesso querido a me 
'•ousa. Nau o fez e tornou-so nmis-exigen e quer, 
dous terços da totalidade dos membros Jo cada, "as 
Pailainento. por consideração de excepcional grnvh 
• unpoilanem da reforma conslitucionl que s- • 
ineltou j, condições e processo maia ••iàoro -o ■' m. 
prescnpfos paru as leis ordinárias " 

Nem e para ter-se por excessiva tão grande enu 
Os eonsfitninlea. zelando nomo deviam mia ohm , 
/eram quo não ficasse exposta a reformas Drecioiío 

Partidário, reuli* •on a insiuraçáo das paixões de nv)melllo.',. 
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de maior relevância. Na(tn'ai qihj'[cÍ!srí rèsolver-a fósseih fam 
bém rigorosas as .exigências que ooube—am (Ituiro -da Consti- , 
tuicão, que abriu'as portas para a sua modificarão e rerorma. 

E' preciso, Sr. Presidemé,-saber o que vem a -er uma r 
Constituirão Encontramos deanto de nós, .de um lado a opi- 
r.ião de De. Maistrc; 

''A Consliiuicão. desde,qpe gc a i^fcreve, está intría'', 
cyibn ^crit uno CpnslUuficú,"pile êst mótãe. 

De outro lado, nós encontramos, a opinião de Thomas 
Paine sustentaicio, como recurua o escr.ptor antiga e sempre 
novo Eduardo Eaboulaye, sustentando "que não ha povo livro 
onde cada cidadão não traga no bolso a sua constituição." 

K a p,uuvr;t de 'I ironias Pamc t'e s.» verdadeira, certo 
nós seriamos de todos os povos o mais livre, porque podemos 
trazer no proprio bolso, não uma constituição, mas 21 — a 
Constituição Federal o a de 20 Estados. 

De par conii rropinião do ^oão Barbalho, que acabo do ci- 
tar, apparece a ife Carms Maxiiiufiátfo,' a'Pila opposta: 

"Para a o^signalura da proposta o texto exigo a 
fplarla pa'rte dos membros lio uma Camar»r para a vo- 
tação ctr; um ou outro anno, reclama dous terços dos 
votos. Logo, PO ultimo caso; refere-se o art. 90 a ilous 
Irrços dos presentes, havendo numero sufficienle pan^ 
deliberar (u metade o mais um), o não a dous terços dos 

•• membros ' 

Eu c.ito, cora a imparcialidade ncccs-aria, a opinião con- 
fraria. qúó .lUHiif.ic^ o preceito intercáladò np Regimento Es- 
pucial do Congresso Naciónal. ' '• 

O Sn. Moniz Sodkií — Aliás, V. Ex. poderia acccntuar 
íjuo essa ó"a tmica opinião diverseule'. - 

• : 0 SU. J^ÚIU) tSODRE' ~ Invoca b, Dr. Carlgs Maximi- 
liáno o DiroiUi aíuçricaao' nestes ..tennog: „ . 

"Vigora dispòslçSo se/uelhan.(S uns Elstácios Unidos, 
alo mciios explicito áludá; c adi se'entende'ser aiitíi- 
cionto o voto uq dous termos .dos presentes o uâo do toda 
,; ;; , . . 

Míii JÒlio Bnlbalbõ. a seu tãuno." invoca,'arcrlciamcnte o 
'jlor.U) tio'*art", '30 Hii CoiiHitu3;ãó'Argentina: ^ 

"A Constituição pôde reformnr-se úb todo ou era 

eífeitõ.". 

O Sn. Moniz SoorÍ — A ■ invocação do direRo americano, 
neste ru-o, ó ura absurdo; porque, pelo direito* norie-amen- 

,pano. uma refornia .nunca .pode, ,serv votada com dom? terços 
dos .proséiites: rpas,sempre,por tres qp.artos dos Estados. 

O Sa, Anoi.puo Goitbo — A Entra.dainossa CpnslUUicao 
ó lernimanto, ó clara, Não Sé pôde nnxliiicnr disposições da, 
nossa Conslituicãó cojh disposições i|o constituições eslran- 
gcírns. ■ 

O Sn. MoNiB. Sornil*— A inlerpretação do texto ««nstí- 
"(HClonal loi dildn pelo'proprio; eonstiUiMonalisla no Rosimento 
interno do-Senado, om 1«92. 
, O SR. LAURO sclílUi' — Ciará.como affiima.o-.pohro 
Senador por São Buuloi não ó., Si pssa clareia lp--e como aos. 
olhos de S. Ex. parece, não teriam cabmieq'0 as comidcra- 
ções que ac-abo do léi do uni conatuucionalisla como loào Hai- 
bnllio. com quem 8...Ex. lluou como cooperador la grande 
obra do 24 de fevereiro de 1891. ... 

O SiL Aooi.rno Oonno— A opinião de João Barbalho, 
neste ca-o, não, lem (uiutainento nlguoi. 

O Su Moniz, Hoimã E u upumw do fluy Barbo- ', que 
Oxígia dous icrçoa du lolalidado? 

„ E a opinião de,.lodo» oa.oongresajstas ,nac fuoram o Re- 
ètmento Interno desta Casa. sob a preaidcncia-dc JTudemo de 
JMoraea? . • 

Si a nossa Conslitinçao exige plaramente, para a apre- 
sentarão do projecto, uma quarta giacln dos pioinbro* de cada 
iinia das Camaras, porque não (az. essa exigência em relação 
á acceilarão? Exige, dous terços doe xutos. E por que a Coo-, 
st iiuiçuo, "quaiHio, lalla.em dous terços, dos presentes diz cla- 
rgmeniu irspf . ; ■ 

o si». \iw)i.pijio Gonno A re.spo.sta, & clara; ..porque a. 
'ConMituição ralh» em 2/3-1*0» prosenUis. a. nasta.csso. deu 

2/3 dq votos.. Baíjta guo lia,ja. duas opiniões coniçarjap onlre 
os cQmineutiicIures .para, q^o sç reputar, .do ipcúnstifqoional 
ósta reforma. ' . 

O SR. LAURO SODRh — A conclusão quo eu tiro. 
Sr. Presidente;- é quo basta que haja essa desharmonia do 
ardõruós, para que se - dé, como João Barbalho deu, a vefda- 
tíeira fntoiprotaçâo- da matem quo trata de uma loi especia- 
lissima, de ura assumpto grave, da maior importância e rfno, 
per isso, não pôde deixar do sèr considerado como foi, 

O Sa. Moniz Sophé — Mostrei, analyzando todas as con- 
slit.uioões-skw .t>oyQ3 cultõs. ,quQ o uniço paiz que poderia 
votar unia .reforiua. cunslituolonat abs^tcrmo> «m,.'qúb óStâo 
votando, seria a Polonia. 

O Sn. AuoUpuo Oonno — Mus, o proprio João Barbalho, 
em outra parto do livro, sustenta que o numero de votos não 
é uma garantia. 

O SR. LAURO SODRtó — Valia a pena, Sr, Presidente, 
aind» sobro esto assumptoi para mostrar como acertaram os 
irne «âo rigorosos na exigência do numero de votos, elevando 
n totalidade dos membros dé cada Casa, e não dós membros 
presentes, valeria a pena, ainda cm abono dessa opinião, in- 
vocar com o que se deu com u constituição de 23 de março de 
1824 p-rigor com. que nq Império se estabelecia regras parai 
a reforma-da constttuiçãò. Essa, exigência ia ao ponto,.de 
exigir duas legislaturas; a materiu.. não seria decidida pela 
mesma legislatura da proposta. E vencida a reforma em uma 
legislatura, eram os Deputados eleitos com mandato impera 

' tivo para fazer a revisão constitucional. 
A palavra do eminente comraentador Pimenta Buono 

■sobre a mater» é da maior importuncia o utilidade.;-olle põe 
em relevo a natureza do assumpto e a necessidade de cercar 
do todas as garantias áquelles que iam se abalançar a essa 
tentativa audaz, de modo a quo pudessem fazel-o com tòrfo o 
.Igor", ctím todo o escrúpulo e com toda a prudência,, 

O Sa. Aoot.nro Oonno — Entretanto, vô V. Ex.: piara a 
acccilação »1a proposta pelas asserhbhías ostaduaèâ, basta 
maioria de votos . Não é, portanto,' uma garantia dada , pelo 
proprio art. 90. . .* 

O Su. Moniz SonnÉ — Está V, Ex. enganado. Veja 
V. Ex. : 2/3 da totalidade dos Rstadps, 

Ha confusão manifesta entre approvac q proposta c .ap- 
piovar a revisto., , - . v-  » 

O Sr. Adopuxio Gopnçi — Dentro de.cada assemblJa 4 ne- 
cessária apenas a maioriaúlo votos. 

O SR. Moniz Soonfi — Nos Estados Unidos, aiJinitte-.sc h 
maioria de 2/3 sobre os presentes para organizar a preposta. 
mas para approvnl-a sãs necessários a/4 partes dos Estados. 
Aqui basta a maioria para organizar a proposta,, mas para 
approval-a. são neoessarios 2/3 sobre o total. 

O BR.' LAURO SODRÉ ~ Sr. Presidente, tonlio de me 
referir abada ;T outro ponto aiutmiado pelo. ritustre. represen- 
tante do Minas, o nosso oollega Sr.. Bueno ; Brandão, isto 
ó. ao modo, de encaminhar a discussão, do sorte a saber se 
BC«-a nova phase do debate devem ou não ser permittidas 
emendas com as necessárias caotellas o restricçõss. A pro- 
liibição do tacs. emendas 6 apenas tacita. E' ainda a palavra 

•de João Barbalho■ sobro »• matéria. Mas, porque, -Sr. Presi- 
dente, João Barbalho* íói levado a externar esta "opinião? 
(PmuOk) S. Kx. expoz os fundamento» em que olla so 
apoiava.* Era presurnpçfio, Conforme palavras suas, de que sn 
tratava-do uma reforma, que representava o fructo de longos 
e diuturnos trabalhos da consciência nacional. E' a palavra 
eiíirft do commentador brasileiro. 'Nestas condições, chegada 
ao Congresso Nacional pouco teria do fazer o legislador, 
apenas consagrando como iei o tpio de dlgiíma sorte tinha 
Vetttido pcrantb a-opinião'nariohai. 

"A idóa de rtforma diz d "Sr, João Barbalhb nos seus 
^omnnntãrihs:—surge dó-espirito público como em estado dr 
larvas, outfos a desenvuiver-sc no campo da- di-cussõe?, n.v 
-.mprensa. na tribuna, nos comícios, vbvx «cqitinl «ando; o s» 
o itonaresso a recebe, admittindo a propostas, pasa este 
então ao »»8lado nymphal em que reponsH no parlamenlo para 
soas transformações em lei, rompendo opporfimancnte a 
fhrvsRbda regimental projectos dessa transformação. F: esta 
evolução mostra «orno a acção.do parliuiflonto por essa u-oa- 
•if.o é. limitada: o reforma.olio.a recebe nau em simples 
uermen. tm ostado rudimciilur, rnas jã desenvolvida e pre- 
pirada peta opinião geral; cila vao ao Bongrcsso só (vira ser 
r. ne-cti/ada em -lei. d® uução-. Era aspirarão nacional; vorifi» 
«ando e reconher-nuto que- está nos termos da Oonst.ttniçào, 
r Ih tem qbe rednzil-a a Iri ndcionai. Sua missão ó obaer- 
vados risos-termos, rccolbel-a-tal-qual Itie chega, e-n cila-dar 
íhxu-a-Taçóo fonstilociount ■ , 

•Ora, Br. Presidente, ninguém dirá que o projooto-óe n- 
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forma deante dõ qual nos encontramos e quo temos em mãos ■ 
retina estas condições em- relagáo á hypothese figurada pelo 
commentador brasileiro. 0, 1 

o S* ^ f^i RfeP®^ pela opinião. O SR. LAUfíO SODRE — Mas em desaccôrdo oom o com- 
mentador brasileiro. Mas em des.accôrdo com esse modo de 

, yér, inteiramente opposto a clle. 
invocaria a opinião já lembrada — não seria eu o pri- 

meiro a fazel-o —do eminente estadista mineiro o Dr. Affonso 
Femia, tao notável por seus trabalhos e serviços á Republica, 

» P0^^&0;;ik quo lha.<iavaHi direite os seus hic- ntos, de presidente da 'Nação Brasileira. 
Pois bem, Sr. Presidente, Affonso Penna, no art. 125 do 

dn8arfeicn ^ Senado de igoa, quo era a reproducção integral cio art, 90 da CoiistitmçaQ, dizia q seguinte i 

_ Silenciando a Constituição quanto á apresentação 
He emendas, parece conformar-sa com as disposições ge- 
laes que regem a matéria, em tudo quanto não contra- 
riar as regras especjaea. 

Ora, em nada são estas offendidas pela apresenta- 
ção de emendas na segunda phase do processo, desde que 
as emendas se refiram á matéria do artigo "ou artigos 
me!utdo^Mm proposta e não-«Iterem artigos não men- 
ctónaao.TTicsta.' Tsies emendas, para serem approvadas. 
dependem de dous terços do votos de ambas as Casas.". 

E, Sr. Presidente, ia além o saudoso mineiro. 
» o '«Putanclo contraproducente o argumento de João Bar- 
baHio, que se^apoiou na limitação contida no art. 158 da Gon- 
stituiçao do Chilo cita p Sr. Affonso Penna os cominentarios 

%iUdr"i8noP'iiíã'(m. n" ò■? vi' 0 <luaI critica a constituição bra- sileira por não ter prohibido como fez a do Chilo: 

^aâ'i
nuamo

1
9,i efHas observaciones porque no esce- 

íln1 oMo c- ?on's ución las leys de reforma de las regias qJi ,!l<i lija para la formacion de las leys ordinárias 
parece c/aro-que essas regias son aplieables á la traiui- 
lacion ile los projectos de reforma en ouanto se pugna- 
reur con los breves preeeptos especiales quo la eonsti- 
tucion los dedica. . 

• iue com o Congresso de Minas, ao reve 
^ desse Estado,- o qual approvou emendas apre- sentadas aa segunda phase da proposta. 

/ Poderia invocar uma série de razões recentissimas. Só mc 
iffen, a oSSa obiec^0 Parque foi a que se tem feito — do 
Barbalho 6,1118 36 ir 80 ai'«umento levantado jior João 

n 5 "P'"'5" daquelle, que era em desaccõrdo com 
f ornis. ^ e ?ntondor « <"« sinceramente-andei, citando a i opinião de um adverso. 

kVf Piesúlonte, antes de adeantar outras considerações, 
5' ff5* .oc.a1, mudarem um ponto que foi aqui levantado polo 
nosso, dislincto collega, na sua brilhante oração, quando (ra- 
iou da soberania, nessa controvérsia aborta e não fechada 
aoerta no Congresso Constituinte e não fechada ainda hoje 

.Bo Congresso revisor, de usuentarmos si òs Estados são sobe- 
ranos ou não são soberanos; si a soberania existe apena; na 
AJnjao. A matéria desse debate faz lembrar algniíia cousa s.>- 
Wiclhante ás polemicas travadas na idade média entre nomi- 
palirtas o realistas e que encheram paginas e paginas, en oue 

i'£?ram «postas as doutrinas o a vida da escolástica, ponto oúe- ■ Stao que vinha desde a antiga Grocia, debatida entre Platão 
,de um lado, e Aristóteles de outro. Desse feitio, alguma cousa 
,pe metapnysiça, me parece a polemica entre os partidários da 
raoberanm dos Estados e os partidários da soberania exclusiva 

cf» um ao. 
Foi aqui citado, Sr. Presidente, o não repetirei as nala- 

An-as do eminente representante paulista, o Sr. Campos Snl- 
jdes. Como elle, fallou o illustre repreeentanto de Minas no 
Ajvz\ncri*£kQark i .viwí ■ t i. í >v I <v «-« C: n . i ... vi i_ 

er 

Foram largos esses debate», tendo sido polemistas adver- 
sários uellc, José Hygino, -Ampliilophio de Carvalho . outró« 
imas, principalmente, o illustre representante de Pernambuco' 
46 0 illustre representante da Bahia que já no seio da Commis- 
«uo dos Vinte e Um, eleita para o estudo do projecto de <lon- 

tgtituiçfto, (inbarn formulado mn voto em separado apoiando 
a emenda que não lõra acceita por essa Gommissfio, destinada 
a fazer a unidade dn magistratura. 

Sobre ó assumpto. P«io invocando agora as opiniões qn, 
Ja foram aqui expostas, de" dignos memhr.ds da Coustituuit* 

brasileira, que me "seja permitUdo, apenas para spie se avalia 
da ímportanem-dessa matéria, a opinião do ominéúte jurista 
írancez, Lemi l>cfguif: J 

'Mais il n'est pas inutile de consacrcr quelquoí 
ngnes particulièrement aux Etats féderanx.". 

«Gette forme politique a cu au XIX siècle uno for- 
tuno singuliére. La Constitulion fódérale des Etats 
Unis de PAmerkjué du Nõrd, établie sur la pressiba 
des fraits.à la fin du XVIII siècle, a servi do modèlo 

■-a -preeque-teus tes pays •amérrèains. et aujourddiui le 
trexiqiic, "le Brésil, le Venezuele, lu Republique Argen-, 
tine pour ne citer que les principaux, sont constitués' 
en la forme fédérale. QiCon les considère comine des 
Etats on comme des provinces décentralisées de TEm- 
pirc britannique, le Duminion Canadien et la Common-» 
Wealth australienne ont aussi adopté la forme fédérale. 
En Europe, la Suisse est une republique fédérale et 
lEmpiro Allemand (1911), bien qudl reste encore qúcl - 
ques traces de L'ancienne Confederation allemand est 
surtout un empine fédéral. Si da as un avenir plus ou 
moins lointain Tunité politique d'Europe s'efal>lit, ee 

—.ser® très probablenient en la forme- fédérale.» 

JAcerescent» ainda o omiaente jurista francos: 
■iRéduít a ccs etements -simples, ItTtat fédéral est 

un F/tat qui se compóse d'uno ccrfain nombre d'Etats 
un E'(a( d'K'tats suivant Texpression allemando (Stas~ 
tnnstaat). De cela il résulte que" les manifeslations 
politiques qni se produisent dans un E'tal fédéral sont 
de deux ordros: les manifesfations de TE'tat. fédéral 
lui méme et cello dos E'tats composants appelés E'tat3- 
membres; et si Ton admet Texistcnce de la puissanca 
publique, il y a la puissance publique do Tic/tat fédéral 
et le puissance publique de cbacun des E'ta(s-meni- 
bros.» 

Travaram-se, Sr. Presidente, no seio da Constituinte, dc- 
nates ociosos e em pura perda pura o fim de assentar si a 

fni fl^nm aPeiias "a União ou si, dc par com ella, eram soberanos os Estados, quo constituem a Federação brasileira 
fitcmiín i'"0 qiiie a,u .ea(la .um coni a sua opinião nessa Iispnta. Era, de um lado, o, Sr. Dr. Campos Salles* <iNão lii 
publicista que, fundado na observação e na cxperlõhcia não 
assignale que nesta fórma de govehm,planejamos nàra 
o nosso paiz, apparçcem dous governos, anihor soberanos 

ParallfIa|oon(p. um ao lado do outro. ' Vuífó 
õci/i ) O G*\erno do Estudo-ao lado do no\(»nio du União- 

cili iq i-Hbrrni10 conin "os limites das suas cdnqoten- 
pbttiosé de subocdinaçãau> ,nd^M5,tt 

Era como elle, Augusto de Freitas'. 
«Si o nobre representante qulzesso andar com os 

verdadeiros prlncipws do dirçllo moderno, no que diz 
íiavqíi *? a0 reg?ra®n flc ,ima organização democrática, havia de reconhecer que ha uma soberania da União 

?cn di™»«0 uma soberania dos Estados: aquolla 
- . ò-r .lfii. imP''fscmdiveisf como Nação, direitos uno 

eurroni m1 ern u.,na bsPhe'*» supmor. direitos quo àe- lonem do própria poeto que firma a Federação- esfea 

chamadn^nl11- 0?8 pn'iti,"as- «ufonomos .lo abstracta 
nro m ni"1":' ,om ,an"a"'n direitos, que lhes tóo 
sc is Verti tora' t,Utí so- nos rirculos dofl 

•"^iz o Sr. Gonçalves Chaves; 

yJT "• I"'e- 
dvlimitmn mais; porlanf.). Sr Ihcsidenlo n.?.86'' 80 

qije na- Icem razão os illnstrcs rciu-osc r,>'nJ0 

nao poden; eoi.cilívr a soborauln Wt «^ ^"«ndo 
nacional. (Apuúufoit.) A(iucstãnn'A ? soberania 
IHirem, me satisfaç,, com eS(à denomin«è«1f 1>a

K
luv,'af- 

a soberania dos Estados tntmio',. 2 i c-5,): 

politica;, mas autonomias que cr*am « 
ondmados a outros poderes ihmIc cÍ u!? 1 1180 sul'- 
teem plena libci-dade para regular » líl'ÍP fnf<'s> 1"° 
'?u- são pelai ivos á vldal^aL108,03 "'frtvsses, 
soberanos. lApoiailu.)» " ' Porlauto, poderes 

De encontro a essas opiniões. 0 Sr. José Hyginb: 

não reconhece acima dc si nmdn s'1|)ron10- «bielle que 
Jnndicamentc dc o prestar oWb^c?»7° n'K,er- 8 
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_ 0»a ■-Kwíiração não há outro poder supremo .pie 
nao o da ífniãò, isto é', a soberania nacional. Os organs 
da União são os orgahs da soberania nacional como 
aliás o diz, muito correctamente, o art. 15 do pn^e.-lo.. 
Os governos locaes eetfto sujeítoa á-- Constituicflo' « ás 
leis federaes, á acção e fiscalização do Governo Fe- 
floral; por conseguinte, os governos locaes toem um 
poder subordinado, o que-quer dizer, um poder não 
soberano» {Apoiados.)» 

€>" Sr. Amphilopbio de (lan alho; 

. «Nos governos federaes, uma a Nação, uma s<5 
a soberania, e esta sempre indivisível, porque 6 a su- 
prema potcstas; porque, si fosse susceptível de divisão 
0Ui, i • oouíp081í"''0' )"sso. importaria subordinação, o subordinação o soberania sáo idCas que se ropellem, 
■por ser uma a negação da outra.» 

NS'' era, portanto, Pr. Presidente, muito díffleft oih -SU- 
.ao resultado a que çiiegpa .o omnieute Jurista frahee», o Sr. 
i.aoonlaye, a quom. me referi ha pouco. No livro que toda a 
gento conhece, roferia-se ao conceito em que é (ida cm Franca 
a soberania: 

«Eu génoral nous vivons sous Fempire dos- orreurs 
que llousseau a répaudues. I,a souveraineté du pcuple 
ost pour nous la volontd unlvorselle, Fensembie do 
toutès les yolontes partioulières; cllo s^tend à tout, ello 

'Cpiupreud .tout, En ce seul Ia souveraineté est absolue, 
par, cohaèquent despoliquo, cllo no peut enfanter quo 

, la tyranio.» 

i- 1' talando dos Estados Unidos, para mostrar um critério 
dm crente, diz o mesmo escriptor fráncez: 

«Co n'est pas niusl que les arncncaius l'ent0ndcnt. 
Pour eus Ia souveraineté dn peuplc est la volonté gé- 
nerale appliquée aux iuterôts communs du pays. Mais 
ies niferftls coinmuus nn sont jias toul; il evislo en 
flehors d'eux des droits indi\ iduels' sur Icsqucls Ia ^ 
lOnté góuéral n-a pas d'empire.> 

1 oídio em mãos anula, Sr. Pro.sklcntc, sobre o 
«ssumpto, palavras minhas, que catiom aqui; 

«Nem a soberania, a ler corno certos os ensmámen- 
tos de. Saiuf-Simon, é o direito de rnaudar, sendo antes 

,o direito de não ser mandado sinão segundo a juslica 
e o interesse nacional, o direito de não acceitar sinão 
poderes intelligentes, babeis, desinteressados c palrio- 
ticos, poderes, qno, susíenlados pela cohcsfio constante 
do paiz, governam a Nação para a Nação. A soberania 
é, em unia palavra, o dir. i(o de não prestar obediência, 
sinão aos poderes que da justiça c da utilidade dos 
seu» actos tiram os fundamentos da sua legitimidade. 

Nem sempre vão do parceria o direito e a lei; 
antes, casos lia cm que os que luctam pro jure, por 
isso mesmo liiòluin contra Leu cm ■ 

Viòlam-se as liberdade» essenciaes dos cidadãos: 
prohibe-sé a livre locomoção, nem sigillo de correspon- 
dência telegraphica, nem respeito nos segredos " (tas 
certas confiadas ao correio»; ficam as consciências 
tolhidas nas suas mais legitimas expansões e mais 
sagradas garantias; vedam-se as reuniões, amordaça- 

"se a imprensa o ficam sentinclla» ás portas trancadas 
das offioiuas onde se- forjam essas alavancas do pro- 
gresso: ubrem-so as grades dos xadrezes para re- 
ceber homens som culpa, marcados pelo eetygma com 
que a autoridade indica as suspeitos; emmudcco a 
Justiça, surda aos appellos dos que padecem; mas não 
bu tranqulllldade nem segurança em nenhum lar. onde 
entrou a Hmidey,: tudo isso é a lei. Desse dudlo cu- 
tre o «lireilo o a lei nascem as revoluções. A sabedoria 
dos que goyoenum está em acudir em lempo ás crises 
•pie se avisinbrtin, ouvidos os^ruído* que prenunciam 
a* tremendas rebeldias. Assim teria succcflido em 
1írança, si Luu XVI, com a capacidade quo caracte- 
riza os que sabem guvennu- porque sabem prevee 
graças li acção opponutna o eberalca do immorta! lu'r-' 
gol. realizasse "par eu liauf. , a trausformaçio politica 
o social, que se tez "par oi» bas". quando a estupeo ia 
revolução do 1780 saaudiu ''ilo foud eu comblo" » 
França já allumiada peta Kncyclopedia. e estendeu a 
sua benéfica e regeneradora, jnfluencia atrav. ■ do 

, antigo e do novo continente. A realeza (b^crepita « 
gotosa, com sous ouropéis e- meus abusos, era •> 

.« fei ora n nobrota. com «eds privilegio* e 
ciliares; a lei era a Hastilha, <w«nearii1a, para .» «««_ 

cjq. voz.liga genjamentoa^ todas easas niiecet 
... .. .vuyos, todoç esses çrimeB eram Â idír. A reVoluçao, que venceu,, era o direito.^ . v 

"E força reconhecer, como ensina um publicista-notável 
cujo livro A revisão das Constituições" a gente íolheift 
eom vantageni, que, ao lado da revisão textual, na o que cPo 
chama a revisão costumeira. ■ ' yuo t"t' 

culta^ ^n" Adolpho Gordo — Ocoulta. Ha expressa e 

-q, , éODKK — Eu me queria referir preci- «ameme ao caso do meu listado matai. A primeira Consti- 
tuiçao, que nós tivemos, foi nos primeiros dias da llepubli- 
ca, logo em junho de 1891. Pois, neasa pbase inicial do novó 
regimento, nessa Constituição, quo foi loi durante longos an- 
nos sem modificação nenhuma, houve intercalado, um arti- 
go que dava ao governo do Estado a. competência, a faculda- 
de da decretar o esiajlo de sitio, daufrro dos limites-da sua 
.uUôPidade., Eu governei o Estado de 1891 ató 1897. Mais 
ue uma vez, em derredor de mim, senti algumas agitações o 
perigos, e nunca no meu espirito do repuhlieauo. passou a' 
mea de pór em pratica scmelbaute preceito. Na época em 
SV® i^dou a tremenda revolta da Armada, em 1893, o niustre Ministro do Interior, que acompanhou, com fama de- 
w„Cfi0V. 0 ^arf>,'1

hai Floriano, na sua lida, nessa pliaao, o il- Ui.-tie Ministro do Interior, Sr. Fernando Lobo, a mim. diri— 
ui" telegramma indagando so era necessário extender ate o Pará a providancia do estado de sitio. A minha opinião!- 

toi unia só; — quo não; que, com as leis que nós tinhamos. 
podiainos manter a ordem, . 

Esse é um ponto, que eu trago; Sr. ■ Presidente, para 
mostrar como, cm verdade, eu me posso valer das palavras 
de oabnel Arnault —- "De Ia Ilevision des Coiistitutions"; 

(Lê): 

"Ao lado da revisão textual, é necessário levar em 
conta a revisão costumeira, modificações lentas e -ici- 
tas que a pratica pode traaer ú Constituição. Gra com 
o andar do tempo, ha rodagens que cessam de func- 
ionar, cortas prerogatiyas vão rabiado em desuso> 

«o. »s:roi; 

O Slt LAURO SIQDRE' — Não fui pois dos cine ta la- 
ram a entrar nesta corrente revisionista, fui dos que nriíeei- 

nella o ainda na minha ultima mensageot di- rigida ao Congresso Legislativo dn Estado havia todo uni -a 
pifulo, que se intitulava "Opiniões politiW' !f era o oro" 
gramma de revisão constitucional que, por isso ficou f i "t 

J0 ^r0Kgríiinina 11(1 nems correligionários c amigo» 
fim inc minha terra, dada a minha responsabilidade oto 
SSofcSStSS£.H** '"""""i™ « 
,. Mus. Sr. , Presidente, no outro dia, aqui se fez refevon- 
i, pumeiro brado revisionista de Ruy Barbosa, eollo -an- do em fóco essa questão das lutas travadas entre Kst i.Jos 

por impostos, impeduulo a livre circulação de inerclTdoMaa 
de um Estado para outro. Não seria talvez a prinS v^' 

entrado.0U dai,'a 1)r0Va3 de llUtíl ,,or C3SC camhiho'1 ha^ 
Discorri, também, sobre ossa questão np anuo de 1901 

quando, conforme no outro dia recordei, cm thesc "sustentada 
no Congresso de Engenharia, realizado no Rio de Ja So 

;|ue r"« coube relatar, em que tratava .las induaffi extractivas, onde tive occasiuo de dizer, para mostrai- que era 
os»e um dos pontos em que a revisão me parecia de todo o 
ponto cabível o opporluna. 

Ma um terreno em que ou mantenho irreductivef* 
as luuilias opiniões, taes quaes as externei unia. e maio 
vezes: sou absolutamente contral-io a essa guerra -ia 
tantas abertas entre os Estados da União. Os mesmo*, 
sentimentos patrióticos, quo levam a gente a cogit.m 
«Ic meios o modos de orear ou do desenvolver a» indua- 
ti ias para que o nosso paiz não continue a- ser eiclusi- 
vamenfe torra explorada em proveito de estrangeiro»» 
vivendo nós para todo sempre essa vida rotineira que- 
nos habituamos u não contar nunca com os re-mlWo» 
do pronrio esforço o do traballio, (endo-nos por inca^ 
])ii/.es de nada crear ou produzir em' matéria déMYidu»- 
Irias manutaotureiras, esses mesmos sentimentos de- na- 

) trio isnio !çvaram-me u çondomnar essa pi-at.ica -d^iU- 
.-ioia dos inu>j)s(ps interestaduaes, .que eu obamaUai» 
uma ias minha- mcnsagelis governa meu taes - 

» 
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cotiio noccsíaVias para favorecer o flesetivolvinienlo oas 
imluiítms ik> Uraeil figura, esta; a completa exUncgao, 
das barreiras internas.- corn que. de Estado ,para Estado 
o.dQ município para ruuiucipio. eslanioa a crear emba- 
raços aó nosso progredir e caminhar. ' . 

Oue do exemplo nos sirva nisso, como em tantas 
cousas é o deve sor. o regimen vigente nos Estados Uni- 
ítns da- America'-dtr-Norto- qtre figura como um mundo 
organizado sobre a' base da liberdade do c(immercio._ 

'■Comp diz W. Summer; No que toca ás relações 
.com o resto do mundo <5 um syslemn de colbertismo 
puro e simples; mas, dentro da Confederação, ó o sys- 
íema do mais absoluto livre cambio. Não existiu nuuca 
lerritQno mais extenso, no qual tenha sido instituído o 

' "norè caíbblô,' pcirquè .Tíiòstno o império romano havia 
alguns leves direitos entrç as âoaa differBBte» provin- 
i-inc . . - • . . 

fteturo-mv-o psso grande 
notáveis iiiCvil>uuae8 da ul- 

esse g^uode ..Alias que 
tus Jiqmp.ros um monu- 

mento oncyclopedico. Itefiro-me a Condorcet. Natural que 
om tão ledor como sõ das suas paginas. s,ob m.cus olhos pu- 
zesse.a que elle deixou llaçada no bellíssinjo ctogio do grande 
«stadlsta amoricano Bexuamin Franklin, neste.-, termos: 

"Si os nossos- legisladores pretendem trabalhar 
para a eternidade 6 preciso que façam.poepr dos céo« 

CX&5 • ^ ^ ^ ^ i 
E nós andaríamos assim ao inverso dos Estadoa 

allemães, entre ps quaes. graças á memorável campanha 
em prol do Zollverein. dirigida principalmente por Von 
Hist, primeiro se fez a federação económica, untes que 
a unidade politica saisse como• um resultado, da har- 
monia dos interesses commerciaes e induslriaes, ligados 
para a defesa oomenum contra u ooncurpencia eslran- 

■ geira. • , 
•Tão profundo é esse mal, o tao dunmoaas sao as 

; consequências, que dello promanam, que eu não recuarja 
doante das medidas extremas da revisão da Constituição 
politica da nossa Patria,, si desse acto dependesse a 

. emenda de tamanho erro, contra o qual não tem valido 
. ... aqui nem as Leuialivas. ajiás frustadas, de leis ordiná- 

rias do. Congresso Nacional regulando o assumpto, nem 
mésmò do Sufircmp Tribunal dá itépubliòa." 

Mas nãp fiquei ahi, Sr. Presidente, a revisão encarada sob 
'.. d ponto de vista oconomico. A minha palavra, como defensor 

da revisão constitucional, pul-a em publico, na tribuna do tío- 
' mdo, ifa tribuna popuiar e na imprensa. 

Chamado por illustres oônírades meus do Estado do São 
Paulo, para ter a honra de ser, nessa terra tão gloriosa, quem 
dissesse sobre a figura excepcional do Itangel Pestana, 
na- oração quo' 'proferi no Theatro São Josó, deante de 
aátaerosa- assemhlóá i dpufab. desfrahtei o pavilhão re- 

: visionista. Mas fll-o, Sr. Presidehlo, salvaguardando togo o 
que eu tinha por cardeal e fundamental, sem o que do alguma 
diorlc a "Republica deixfli ia de ser o que é. o íjue tem de ser o r>- que deve ser, salvaguardei para logo o'principie essencial 
■da Federação. Agora, deantn desta reforma, é tteito perguntar 
nos-que-a discutiram ou aos que a amparam com o seu voto 
t,ao'to-c« fundamentado, .o que-sahirá dalll ^ Si feita essa re- 
forma. a respeito da .qual tive ensejo do perguntar cm uni 
artigo de imprensa, si.era urqa reformação ou uma deformação, 

■ò quo sahirá dalli ? ..... 
1 ■ • A Republica continuaria a ser a fedoração, como nós a 
' "idealizamos, como nós a quérònios e doutrinamos, ou essa re- 

forma nos levará, pela emenda proposta, que golpeia pro- 
fundârnénlp a', autonomia dos EçtadoSj á centralização mouar- 

. chica, de que. sqhijpos 'ápós a gloriosa rovqlução de . 15 do, 
" , novembro ? , . 

' cm 
- os 

pto, 
a-'. «ntaèPmRHMP  , . . 

■praticássemos esse grávissinio erro de locar na Conslituiçãa 
íntangivef, com st tantas falhas dão estivessem nella abortas 
pela pratica dbs gbvernos que se teem -succedido. 

Os quo se consagravam a esse • prngramtna sabiam bem 
• que acertavam, porque -não lia, nem pôde haver constituições 
.'eternas, ■ 

Ainda entro dia, um ■ collega,.- nosso repeliu a- errare 
hnmmum est. E' da . natureza humana que as obras 
feitas pelos liomeDs sejam eivadas- de- defeitos. E* ha 
unesmo quem vi-além desse aphorisma. aprendendo nes livros 

- em que se condensa a literatura hebraica, para . mostrar 
-que mesmo bs seres umnipotenles alguma,voz andaram cria- 
dios na creação do mundo, scpdo obrigados a leconsiderar a 

■i bu» obra para .cmcndalTa, adaptando-a mcllmr aos fins a quo 
era destinad»., ; . ' •- 

Não bnlro nealç assumpto "que osíá fóra da nossa dia- 
- cus sã o, que jnajs se prendo a opErp ranip 4» sciencja o, jnda- 

- çacôes do espirito, . 
Ma-.- S'r. presidente, a jprhneira palavra que me levop ao? 

. «ípi-uin' '■óhviçção, foi a de jim "eScbiptòr aòtavaí, que 

dove- 
extrn- 

la fãiblesse du 

a Constituição, p-rque sé aqs, qup lá v.A-cai, .foi dado 
o direito de pron ulgah'leãs fmaiufavn&,..Ora, nós ha 
muito que já perdemos osta arte dos aqj ,gos Icgisla- 
dores, graças á qual se operavam os puaJigios o so 
faziam lalíar os oráculos. A Pythia d' Eelphos o os 
trovões do Siuay c.e muito foram reduz dos ao silencio. 
Os leeisladores de bojo outra cousa não são sinão 
homens, que não podem dar a homens, seus iguaes, 
sinão leis passageiras, como elles são." 

ttnsíãrito ctUa^tíd^ibeu espirito,. çomo cUr;ram as pala- 
vras (tecemmenío efec-Víplrt*; sábio e'phytosophq-n^noez. Tam- 
bém nesse monumento de sabóiS que foi a c brã quo mais 
recomendou o século XIX, nesse monumento de saber que 
foi o livro escripfo pelo extraordinário pensadti que 6, na' 
minha humilde opinião, o mais philosopho dos sahios o o 
mats sábio dos Philosophos, no livro de Augusto, Conte cu- 
♦xiatroi estas palavras: 

•;La'prc.tenlion, écrff,' Copie, de. construiro (fun 
seul jcl, en qúèlques inOis ou mõme eu qbelqiies annees, 
toute rècónomie 'Tun systèfflé social dans son riovn_ 
loppemeal intcgrAí et dètinitif csl une cu inére 

ante. ahsolunterit ineompât ihle" aveb 
lesprit humain. " ' 

Qu'on étudic la fohdatrou du sy^teme féodal et 
théologique, revotution ahsolument; de- uiõmo naturo 
que cellc de répoaue actuelle. Bicn loiu-que la con- 
slitution de co sy»léme ait óló produito d un seul jef, 
olio n a' pris sa forme propro et définitivj.qidan onzié- 
mo siócfe. .«"est-a diio jitus do cinq í;,á'"jÇ8, apròs lo 
triumpbe génorai de la.doctrino qhçélt^n.ne çlans TEu- 
rope occiucnfalo... II serait impossihlo (lo cpncçvoir 
qu un bomme de gõpie, au cmquióme S'éc!e. qjt óte on 
ólat do Iracer d unb manióre un pqú^di: aiyéc lo^.plan 
de cettc eonstifution; quóíqúe 1c' príncipe foiwwfienUil 
dont elle-rfa -ôtõ-que le (fcVelbppferaent fécessuire fut 

• dés lora-soiidciiioft elaWií" • ; v , •' 
E falla.fltío.,dás nAultiplás, cônaíituicSo?. atLo èíle.tflfS^ur- 

g ir depois tia ■revolução: ' • - 
"•Ce seça ua pvofoud.sujet d'élrin fem-nt-psur, nos 

neveux, lorsque 'a sociéfè Vera vraiinem rtorganisé. quo 
la produclion, dai"? un intervalle de Ir mie nns. do dix 
constitutions teuioprs.-proclftmées Pune apròs l'autre. 
é!ernrelleB et irrwc^ablos ot doqi plusi-ms conticunent 
piufe de dfepx Anus artiéloa irés délailles,'' . 

Sr. Presidenta.- ha,nm poutu -na roforma paro- o qual ou 
chamo a ulioncãn) do Sc pado; <ú o que se. rofersp- na emenda 
n. S, ao andam-enlo qun terão^is lei» ocçainenlarias. 

A emenda diz: "Orçar, •ivinuálmenlo,.a. Receita o fixar, 
annuahnçiUç, a Dcspi.çuj- e fomaiMas-cwnia^.l.: .ambas, rcluti- 
yamente a..cq(lg cycaúciqvtipauçeiço, .pçprogjyo . o orçamen- 

■ to.anieripp, (iuaqdo até t->- ílq-,janeiro não..c^t-vcr..o novo em 
VJS0^ ■ 

O SR". LAURO SODKE' -í- Mesmo os svâtema---politicos 
quo reduzem ao min uno as- tunmtfes do Parthmciito e nós 
temos uma amostra na constituição vigeme no Rio (íraml,- 
do Sul, reduzindo, apenas ao papel do Camar™ oroaineniarla 
mesmo nesses systqmas-riçJiUcoK.G parlamento l.ea com m-» 
attrdiuiçao indjspensaye. q x>rseticialv 

Não me pfreom psbi'-qpiíortuno restringir éssa funeção, 
.modificnl-a, Iimilpíra,.rc!o mòjlo por quí' a emenda n 2 

coftimentudqr b^áVeJro^qúSntíb, rororeindo-9b aõ 
n. 1,"da, Coitsiqq^HO f^adlofrà, dizia : • • 

arl. 34, 

• <E é cM* -irtomelhoT préstimo, -sinfto 
(ladeira vatã* de ser Mos parlamentos. 
dttn hs-w-, o. is.vo que, por seuv mandai®^, (ou w 
si meemo mss.-petfhena- denwx^arijt-i, nfter-fixa ao Oo- 

a única ver- 
N8« se ixVte 
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verno o limite, que esto não deve ultrapassar, do stk- 
crificio imposto a cada cidadão de uma parte dos seus 
haveres em troca das vantagens aoeiacs que se espe- 
cam do Estado.» 

\ emenda proposta fica naturalmente como uma ameaça 
ás regalias do Poder Legislativo, armando o Executivo de 
meios e modos que lhe permitiam viver á vontade, libertado 
da acção que caho ao Congresso na feitura das leis de receita 
e do despeza. 

Por que inmôr esse limite rigoroso ao Poder Legislativo? 
Por que precisar essa data do 15 de Janeiro para que, cliega- 
dos que » olla cheguemos, se proroguem as leis orçamcnta- 
rias? 

'Vale sobre o assumpto ler o que diz. Ce. se is €o»iw'ii~ 
taiios, o Sr. Carlos Maximiliano: 

•iE' bem que se votem as leis unnuas antes do co- 
meço do novo exercício financeiro, isto é, até 31 de 
dezembro. Quando isto não se dá, recorre-so a um dos 
dons remédios èvcepcíonaes: ou o Executivo proroga 
o orçamento anterior, ou prosegnem os trabalhos par- 
lamentares, concedidos polo Congresso os 'uodccimos 
provisórios. 

Consisto este ultimo systcma em ser o Presidente 
autorizado a effectuar as despezas e a cobrar as recei- 
tas, na conformidade das leis existentes ou segundo 
bases novas, durante um ou mais mez.es. 

si as sommas concedidas ao Executivo são defi- 
cientes, não pôde este ordenar novos pagamentos sem 
consentimento expresso das Camaras. Concedem estas 
credito nupplcinentar, quando se trata de serviço pre- 
visto e inaufficiontemente dotado no orçamenio", e ex- 
traordinário, quando se torna urgente despeza nova. 
não monôionada na lei de meios.» 

Parecia, portanto, Sr. Presidente, que não havia por que 
pôr essa tranca de ferro á poria do Parlamento Nacional, im- 
pedindo que. prorogados os seus trabalhos, durante ainda 
alguns dias, fossem debatidas, como devem ser, as íeis orça- 
mentarias, com o recurso previsto om lodos os paizes e do 
que faliam todos os financistas, 

Vssiin, Sr. Presidente, o Sr. Hené Stourn, tão conhecido 
de ioda a gente, no seu livro — J.e Hudyet — expendo com a 
maior clareza qual a pratica seguida no seu paiz, nessa even- 
tualidade, quando o Parlamento, como tanta vez succede, 
chega o dia em que tem do entrar em exorcicio a nova lei 
orçamentaria sem tel-a npparelhado convenientemente, deixa 
esoripto: 

cChez uous, ce procodé (rofore-so o autor aos dou 
zicniet prori/oires) pnrait représeuter le désordre et 
rirrégulariliv parco «ppil intérvlent inopinément, pai- 
suite de rolaras, a titre d'expodient en fin d'année. Au 
contrnire, depuis longtemps, les douzièmes provisoi- 
ves, aoolimatés et réglemenies en Belgique, y fonotion- 
nent eomme une instilntiou normale. Leur rouáge 
s'engrène snns íixiitement, da os le mecanismo général. 
Lorsqne, au móis de decembre, le ministre des flnan- 
ees déposo le projet relatif aux crsdits provisoires des 
premier rnois do 1'amiée stiivante, mtlle énwlion, 
auenne réerimination iVaccueille co dépôt qu"on pré- 
voyait: la marcho des travaux parlemcntnire; et almi- 
nistratifs est réglé en conséquence.» 

K, em outro capitulo do mesmo livro, volta o notável 
financista francez a tratar do assumpto, c accresccnta: 

sl.es douziftmea provisoires penvont étre défiuis 
Pautori/ation de pereovoir les iinpdls et de payer les 
dépenses publiques pendant un certain nombre de 
mois. zlbipt^s une rápurliíion proyisoirc.» 

T/liépithéte provitoirc devient ici oaraeléristique; 
clle montro qu-'il s'ngil seuleinent de mesures dilaloi- 
res prises en uttendanl que la loi du budgel-annuel ait 
été renduo. En cffet, lorsque rouvorlure de Pannee 
tlnancièro approche et qu« les chambras onl mani- 
festemonl plus le temps do terminer avant le 31 dc- 
cembro lo vote de rensemble <lo la loi de fiitancea, un, 
budget purtiel, préparé en hãtc et. calcule grosto m<xfo. 
reçoit une exooution provisoire de quelques mois. Les 
douzièmes provisoires represoutent ainsi un expedient 
de la derniero heuro; destiuó a reparere tant b-eti <jua 
mal 1'lrregularttú d'nn lilualion anormal.» 

-i 0 e:íaine das criticas feitas a esse systema, com. «lue R. Stourn: 

«On peut se demandei' cependant si par eax-mé- 
mes, les douzièmes provisoires méritent bien une con- 
demuation aussi absolue. La reprobation que les at- 
teiut ne provient-elle pas surtout do leur introdution 
irregulièro et hâtivo dans une organization oú rien 
n est préparé pour les recevoir? Qu'ils so regularisent, 
et nous pourrons peut-étre leur rendro notre estime. 
• •est ee que leurs partisans affirment d'apré3 Texem- 
pm <ies pays étrangers; queiquos ent.rmsiasins méra® 
s écrient: «II n'y a que dans les pays sauvages, ehez 
les turcs, qu'on ne connait pas les douzièmes provisoi- 
Vlo-- 110 des Deputés, séance du 15 docembro 100/ ) 

Ainda agora, Sr . Presidente, de accprdb. com osso modo 
de entender de ,11. Stourn, é fácil lér no Diccionario das fi- 
nanças de Leon _ Say, pagina em que o mesmo assumpto ó 
exposto com mais largueza. Tratando do assumpto no artigo 
consagrado ao estudo do orçamento geral do Estado, diz esso 
escriptor: 

«Sdl arrivo, pour une raison ou pour une autre, 
que la loi de fiuancos no soit pas prâte au jour oíi Ia 
budget doit ontrer en activité, la methodo f rançai se 
est do recourir à une autorisation donnéo au governo- 
ment de lover provisoiroment des douzièmes de cou- 
tributions dbmpôts et de revenus et de dépenser sur 
dos crédits provisoires. On ne continue pas purement 
•d sirnplement de percevpir et sourtout do dépenser, 
••omme on Tavait fait Pannée précédente, en vertu do 
la derniére loi do finances votée et jiisqu'à ce que soit 
préte la nouvelie: on vit, pour les depenses, sur uuo 
somme arbilrée entre le gouvernement et les cham- 
bres et qui peut indiffèremment ètre uuo part pro- 
portionuelle au temps ã vivre, des credits du projeot, 
du budget non encore voté, ou des crédits du deruior 
exercice. ou un crédit à forfaif. ne. ressemblant nullc- 
ment à de vénitablos douzièmes dos crédits totáux 
•Tuno anuéo.» 

Esto é um artigo de um dos diccionarios. Mas não é o 
único. No iNouveau Diotioimaire ^Kconomfo Politique: d» 
T.éon .Say o Joseph Ghaylloy, E. Dubois de 1'Estang escreveu: 

«Mais il peut arriver que par suite d'une inter- 
j-upfmn des travaux législafcifs, par suite du grand 
nombre des lois en disenssion, on encore — ce qui 
le cas le plus fréquent — par suite de la lenteur ap- 
porlée par lo parlement dans ses travaux préparutoi- 
res, le budget ne soit pas voté en temps utilo. On a 
recours alors a un budget de provision destiné ã per- 
mettre au gouvernement d'a8surèr les services publica 
on atteudant la promulgation de la loi des finances. 

ii, n 'u|~nlèine robiet d'unc loi spociale; mais 
votte san.8 disçusaion détaillée et allouant en bioo des douzièmes provisoires de receites et des crédits provisoires 

par ias dopenses. Le gouvornemeut est aulorisé ã persevou* 
lois en yigueur et à la loi speciale des 

.1,* y® réparíillon que a dã Atra préoédemment votés, les 
uroits et revenus qui viendront en éeheance ijiendaiit un ou. 
piuslers mois, et ã dépenser jiour les services publies d"S 
somines caLuléos proportioneljement au mémc lemos Ges 
daraières sommes sont fixéea, soit d'après les crédits du der- 
nler budget voté. soit d'après los porposilions du gonveruc- 
ment pour le budget en wtard, soit enfin d'nprès d"s modes 
dovolntiona arbitrairainent ohoisie.» 

VA-se. portanto. Sr. Presidente, que ora possível — re- 
ceio laborar em equivoco — mas que era possível outra so • 
íi1 ? 4luo fosse essa intervencfto ou p^occ- der indébito na marcha que devem ter os orçamentos sujeitos 
•o exame o a discussão do Parlamento nacional. 

N,to fico nisso. A esto artigo prende-se naturalinenfe d 
quo se refere aos vétot: o véto total, o vSfo parcial. A emen- 
Ja dá ao Pudor Executivo a competência cabal e completa 
de votar integralmente on parcialmente toda o qualquer lei; 
de par com as leis ospooiaes orçamentarias, qualquer lei or- 
dinária. Não é do agora que se tem pleiteado, ú imtlaçGo do 
que se dá em alguns paQes estrangeiros, o véto parcial, mas 
restringido especialmente ás leis orçamentarias. K nesse ca- 
minho. antes a medida appareceaee com u tendência de 
ser intromettida na ConstHuiçáo Federal, alguns Estudos já a 
tinham adoptado. Entre as providencias, quo 'ornm aecelta". 



2794 Uainta-foira S CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1020 

modificando a lei «mstitnciomií ao meu Estado, existe est» 
o governador do Estado, como es de aiguns outros Esta- 

uos, se me nao engano o Ceará o a Gahia, tem já compelen- 
em <para velar parcialmente as leis orçaoientarias, disposi- 
tivo mtromeJido ena leis constitucionaes unicamente com a 
preoccupaçao _do evitar que as leis orçamentarias fossem vo- 
íadas, como sao votadas entre nós e em toda a parte, com os 
avcrescimos que não cabem ncllas, tendo-se, por exemplo, em 
França tentado, do uma feita, separar a Igreja do Estado, 
om cauda orçamentaria, negando os recursos ao Poder Exe- 
cnlivojp&ra o pagamento dos que a elle tinham direito como 
-icr.rdnfrs da religião afteeita polo Estado. 

São sempre essas medidas prejudiciaes? 
iNem sempre. Quantas vezes não teem sido votadas em 

(ms orçamentarias providencias reputadas urgentes e recla- 
maaas ipelo Poder Executivo, que é o primeiro interessado eni 
arrastar o Congresso Nacional por este caminho? 

O Sn. Sampaio Corrêa — Apoiado. 
O Sr. Pauuo db .Frontin — a maior parte de melho- 

cameíitos materiaes feitos na Aepublica foram cousoqueucia 
de caudas orçamentarias. 

O SR. LAURO SODRE' —- Eu lembro oomo um facto ca- 
ifictcrietico e típico o seguinte: houve tempo cm que a Hepu- 
onca foruigueza a nós tão ligada por laços estreitos, elevou 
sua icgaçao nesta Capital a embai-vada. Era então ministro 
onu'o nós o ciistinclo e estimavol Dr. Bernardino Machado, 
que, mediante suas relações com senadores — e tnuilos eram 
aqui os seus amigos — não teve difficuldadc em so entender 
t om eiles fiara queo_Bra-,il não ficasse em situação, que não 

ia uo louvar, de nao corresponder a essa gentileza, a essa 
prova de alta consideração e estima por parto do uma nação 
amiga. Era tiruo; apenas restavam nas mãos do Senado os 
orçamcnlos o çém ao menos o do Exterior aqui estava, pois 
.(a fõra approvado a remelUdo á Camara dos Deputados. Foi 
cnlao, no Orçamento do Ministério da Justiça, quo o nosso 
saudoso collega, br. hraneiaeo Glycerio. inti'oduzm, em uma 
emenda, a fransforiiiação da legação do Brasil cm Portugal 
era embaixada. 

A taes extremos é. a gente invada na discussão tios orça- 
mentos. 

O Sr. Paulo de Frontin — Agora só nos resta o recurso 
dos créditos. 

O SR. LAURO SODRE' — Foi precisamente contra isso 
quo se levantaram reclamações o queixas o entro estes recla- 
manfes eu içuroi. 

Tenho em mãos o frecho de um parecer que ou redigi, 
como membro da Commissão de Finanças do Senado quando 
me coube exercer, por algum tempo, essas funeções. 

Já no trabalho anterior cu tivera ocoasião de dizer sobre 
as caudas orçameutarias nestes termos: (Lt5:) 

" \indn honfom, cm commentarios publicados no 
Jornal do {Jovincercio, c que so referem ao livro ílo 
valor do Sr. Dr, Araujo Castro, oram oscriptas estas 
palavras: 

UA questãr. das caudas crçamonfarlas c do vóío 
parcial será a mais importante das que so tiver do 
discutir o resolver na futura remodeJução constitu- 
cional^ Ao me referir a este ponto quero dizer que 
ha muitos aimos já a Commissão do Finanças do Se- 
nado abordou esse assunqplo e om que termos fizemos 
referencia a essa magna quentão. Membro da Commis- 
são de Finanças coube do sor o relator do Orçamento 
da Viação c, no parecer que elaborei a esto orçamento, 
referi-mo a este ponto, já ha tão longos aunos debatido. 
constUniodo anm questão formulada, uma cspecio do 
ve.vata quês tio. Neslc parecer havia um topioo, cujo 
valor resulta da approvação quo lho deu, naturalmente, 
ã (Commissão de Finanças. 

Esse facto tem algum valor histórico, porque põe 
em relevo a opinião, que já defendíamos noet» ópoca. 
Açbavamos, tal como agora so aponta, um mal sem re- 
médio, estamos sujeitos, como estão feujeitos todos os 
paizes adeantados, presidencialistas ou parlamenta- 
rista?. 

Entretanto, presentemente, accumulam-so as opi- 
niões e, no livro a que acabei de me referir, o Dr. 
Araujo Castro cita. ao lado das opiniões de Ruy Bar- 
bosa, as dos Srs, Arnoipbo Azevedo, Presidente da Ca- 
mara dos Deputados, a do Sr. Ministro da Fazenda, do 
actual Presidente da Republica e do Sr. Epitácio Pes- 
sõa, todos itno voce. preomipados cm condcmnar as 
chamadas caudas opçamentarlas. cm ajiõntar os In- 
convenientes desse proci aso, que gaitam aos olhos • 
que rouitot consideram aqui o em toda '«rte, inevi- 
táveis ." 

Gomo aqui fiz referencia ao Dr. Epitácio Pessôa vem do 
molde lembrar a conducta que S. Ex. teve como Presidenta 
da Republica, vétando integralmente o Orçamento da Dcsneza 

Na documentação official, que vciu ter ás mãos do Con- 
gresso Nacional, S. Ex. declarou que poderia ter vétado par- 
cialmente, embora parecesse a toda a gente que essa compe- 
tência não lhe era dada pela Constituiçilo, si se valesse do ar- 
gumento, que já ouvi citado aqui, de que quem pódo o maiã 
pôde o menos. Do modo que S. Ex. entendia que podia ter 
vétado parcialmente porque lhe parecia possível o véto total 
da lei. 

O Sr. Antonio Moniz — Mas ahi não tinha applicacãa 
aenhuma, porque o véto parcial é mais amplo do que o véto 
SlODcU • 

O Sr. Sampaio Corrêa — Tomar uma parte pelo todo. 
O SB. LAURO SODRÉ (continuando a lêr); 

"A tal ponto tem klo esse abuso quo, em muitosj 
dos Estados americanos, as constituições toem expres- 
samente prohibido aos legisladores a infroducção dos 
rulcrs uas leis de finanças, tendo algumas delias dado 
aos governadores de Estado o direito de oppôr o seu 
véto a certas disposições particulares dos orçamentos 
sem ficar na obrigação do rojeital-os na integra. E ora 
por isso quo Cleveland, durante a sua presidência, em 
mensagem dirigida ao Congresso, insistia uma vez 
pela necessidade, aos seus olhos inadiável, do ser emen- 
dada a Constituição Federal, no sentido do dar ao Pre- 
sidente da Republica a faculdade de rejeitar os orça- 
mentos artigo por artigo, disposição por disposição. 

Em França, os artigos das leis animas do finanças 
quasi sempre conteem verdadeiras medidas legislati- 
vas, quo não teem nada de temporário, e cuja força 
obrigatória se ostende indefinidamente a todos os oxer- 
cicios financeiros futuros. 

Uma vez estabelecida a confusão entre o orçamento 
e as leis ordinárias, o Governo julgou conveniente in- 
troduzir, por moio dag leis orçamentarias, todas a» 
mudanças qUer no regimen do imposto, quer na 
administração financcçra. 
. l-3*- clne- como affirma o autor citado, não bu, ne Ls ullimos annos, nenhum orçamento em- 

(jnha sicTSl St" ^ oJlj/Sõ 
parcial- mas não '•>" n rt 1Tlais Soral llccc't!i o véto 

BSfe zxx ppieucia para, de paiccnu com as assemliléa- lozisl^ivac »« 

e^S^aí^Btf^
u

iae1'X0nrrqul ' S ' bT dj 

Mas, Sr. Presidente, ainda dentro rina mi. 
Um escriptor que estuda qimstõr- dn OTO»mento. 
Republica Argentina, em um livro especi dmonio p^no1

0
vns P 

ao estudo do orçamento, o Sr. José Feri\ Im au,^ 
ranças", discute precisamente esto ponto- 'iv, UOn 
Executivo vétar lei do orçamento? y 0 loíloc 

» I - ^ ^ ^"^tiluição —• roferc-PO A (Tnnul- tmçao argentina — estabelece: Rejeitado m 
«m parte um projecto pelo Pode.. ivíLi- 0(ío ou' 

VC'0oífo CiXT °rir,:m com su^ oi!i,'r^leS "Vo1', 
culda^do^lcSÍM " íl1- 
to, desde que a disposição nonáii? .«1 f0 o/^men- 
nhccc excepção alguma? Porém, devomj^ter^ro^' 
que o vélo em um projecte do oroami nt,. 
portar na necessidade dessa leL ^ Í ^er a "n- 
auno do seu exercicio. Pula Cou»C,,itei/^' n<:) 

vétado pelo Poder Executivo volbi «w?;JÍÍ^.proJeot® 
ambas as Camaras insistem por ^ 0 81 
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Aqm está o perigo, que felizmente n5o so nos de- 
parou ato agora, porque não linha havido ainda ne- 
nhum caso, O art. 72, a que nos referimos, diz: re- 
jeilaio um Iodo ou eni parte um projeelo pelo Poicr 
iíxerutivo..." Esta phrasc rm todo ou via parte pa- 
icceria autorizar ao Poder Executivo vètar uma parts, 
e não o todo; um iten, um artigo do orçamento, pro- 
mulgado o resto da lei. Que me recordo, nunca sa 
discutiu este ponto; porém, si ps lermos do: artigos 
con. titucionacs são claros, em troca póde-se applicar 
o direito do voto em si mesmo, quer dizer, que o pre- 
sirteutQ não precisa vetar toda uma lei, para despre- 
zal-a, lazendo com que cila voltasse para a< Camaras 
o nan pudesse ser repetida nesse anuo, si houvesse 
diversas sanecoes. 

Qualquer que seja a solução, nós que não somos 
constituolonulistas o sim iinancisias, devemos opinar 
que o Poder Executivo pôde velar parcialmente a lei 
orcaincnlana o promulgai1 o resto. Assim nossos go- 
vernos uflo so exporão a ficar sem. wamènio 

• um anno ou moroe. a Cousuiuicão da Província de 
linenos Ayres no seu art. ICi previu o caso. Diz: 
«Quando a lei geral do orçamento fosso observada pelo 
Poder Executivo, só será reconsiderada no poalo o&io- 
ctado. ficando em vigência os demais.» 

Sr. Presidente, 6 o que mo parecia natural, o qua mo pa- 
rocia justo, o que me parecia legitimo. 

Esto assumpto levar-nos-ia a discutir a conveiiíencia ou 
Inconveniência desse recurso ao vóto. Então eu seria levado 
a voltar ao assumpto que livo ensejo do discutir quando por 
esta Gasa passou a modificação da Lei Organica do Dislncío 
l ederal, Distrioío Federal, digno do melhor sorte, que vivo 
privado das suas regalias. 

• Eu direi" de passagem, a proposiio disso, Sr. Pre- 
sidente. que, na proposta de reforma constitucional lia alguma 
cousa do maia e alguma cousa do menos. lia emendas que 
são prejudioialissimas porque violam abertamente os precci- 
fos fundnmenlaes da Constituição do âí do Fevereiro o dei- 
xam sot) ameaças as nossas melhores garantias, 

O Fn Adolpiio Gordo — Quaes? 
O Sli. LAURO SODRE' —; Eu me poderia referir a esse 

«rtigo que precisameule modifica o cagimen que nós lemos 
vivido, graças ao qual, pela aòinuiu de autoridade concedida 
ao Poder Judiciário, algumas demasias do Poder Executivo 
manifestas e claras, toda vez que em derredor de nós se fecha 
tenebrosa a noite do estado do sitio, o que vão desappnreoer, 
negada a este ramo do poder publico a compolcncra aia aqui 
por elie exercida. 

Sr. Presidenfe, o estudo de sitio tem sido entro nós usado 
do tal modo que só nos restaria um recurso: era o que um 
estudioso de questões de direito constitucional da Argentina 
oconselhn para o seu paiz, era a eõmplela eliminação dessp 
providencia do nosso regimen constitucional. 

O Sh. Adolpho Gohlk) — Tirar esto instrumenio de defesa 
do Governo. 

O.Sa. Antonio Moniz — Não ó um Instrumenio de defesa 
do Governo; ó um Instrumeiilo de oppressão do povo. 

0 SR, LAURO SODRE' •— lia recursos bastantes para 
ipio o Governo se mantenha dentro da lei e fazendo delia o 
amparo conlra quaesquer violências o attenfados. 

Sc. Presidente, vou (erminar Seia-mo antes permiUido, 
rapidamente, dar a nniniCo a mio acabo do me referir. E' a 
opinião de .Tulian Barroquero ao reginwn dominante na Re- 
publica Argentina, 

Diz ollo: 

«Pero. on qud pueblo civilfznrlo fignra cl rstad* 
<lc sitio como rosorte constitucional do gobiemo? Qtió 
yenlaiaz politicas ó sociules reportamos con semejanto 
InslUtioiónT Pam que esiampur cn la Constttnción nn 
principio de absolutismof... El astado de sitio doba 
proseribir-se de las constituoloncs de los jmeblos re- 
publicanos. Las garantias indivlduales. cl Império de 
la Constilucfón, sólo debo Biispenderso en los campos 
do bafalla y tau solo inlentras duran las liosfilidades... 
Para sofocar rebeiionos ó bcpèlcr Invaziom s ningun 
gnbinrno necositn suspender todas Ias garantias oonsti- 
uicfonales,.. ET estado de sitio, nparle de ser, como lo 
hemos demonstrado, pnilffroso para los derochns de los 
oludadanos, os innecesano al ordaa y d Ia saguridad 
publica... . . 

El osUido de sitio es originário de una dpoca en 
que los gobiernos no reconocmn ofra base que la fueraa; 
es contrario al slsierna federal, ingenloso invento de 
In efenefe politica destinado í vteorlzar v di^iflew )• 
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par;litiaiidad humana; es afeniatorit» «s «pirity do ias 
eon^i Uuciones Icbrfw, suio quoireu gobicrnos soste- 
mcíps. iurf- /a voluutad popular.» 

. Cita o a itóv. as palavras do Dr. Ugarte: 

"Lí\ í!.icrza cI® Qyv necesita un gobierno es sobre 
cion rlòf ( 0',ini01i: Por(lue> si una vioia- C1O0 dei derecho moducc una pecturbacion social, v 

>a perlurbacion es tau grande que requiere, para hacee 
ctSle, rna ^ coercion material, teniondo et go- hitrno la luerza do.la opinion, tienc con cila toda la 

luerza matcriul de que la socicdad clispone... El ana- 
rato de una grau fuerza material permanente, á más de 
mclinar a los que Ia lienen en sus manos, á prescinder 
no la fuerza do la opinión, sirvo eficazmente para 
pervorlir la conciencia do ios pueblos, inducieudolas 

£|ícep
t 'IH® 1 'uerzn ipaforial cs ol elemento indíspen- same ue ia sogiiridad y (iji nv.ionf y iwaauoioá por 

çraaos hantnxvia cotisacuenoin Inmoral y barbarizadora 
(a /uerza cs cl derecho —, en vez de conservar en 

sus rreencias esta verdad salvadora de In moral y dei 
progresso, dela libevdad y dei orden — el derecho és 
(a fuerza.* 

E J. Barvaquero a commentar; 

"Estas palqbras, tan dignas do citarse, nos de- 
muestran, hastas la evidencia, que no es necesario 
Mi-picnder todas ias garantias constitucionales para 
conservar la paz e el orden do los pueblos; que no es 
ta fuerza dei absolutismo la que dobo sustener á los 
gobieruos, sino la fuerza poderosa do la opinión pu- 
publica, y quo el estado do sitio es immoral y barba- 
rizauor porque entroniza el derecho do la fuerza. Eli- 
muuomos cl estado de sitio dei catalogo de nuestra; 
instltuciones politicas y haberemos dada un paso de 
gigante en el^sendero do la liberdad civil 

l ut bio sin liberdad civil és nrbol que carece de 

Dioí" U eS cucrpo sin alma; es religion sin 

mine^Go^SSSo^0 ~ V' Ex' ó de opimo ^ 80 eli- 

figuradfnaStúuiS:" ~ Pare00 QU0 nUn0a devoria to1 

de sí^eí pai^republicíno8! * exMcDCÍa dú estad> 

»^ SODRE — Sr. Presidente, a palavra cabe 
que elfa ifa e:iamo da ref01'ma •sobl'0 todoa os topicos de 

Eu não pude me occupar de uma questão a quo so refe- 

íauIisTu síf Adolpho Gordo.1."^0 COllCga' eminent0 jurista 

Y Sa• Ai,olpho Gohdo — Seria muita generosidade ds 
ó >R. LAIjRO SGDRiS — ... indagando qual o ponto em 

S e liSdes?6 a rCf0rma aUonta C0Dtra as 

.,.0 i8*' Au?lpho Gordo — E nesse caso. o estado de sitio o um dos pontos cm que a reforma attenta contra os princi- 

e'íatlo dísfu o n0S3a Constitui,./5o politica? Ella consagra o 

n™ Sr' s.0íV"ES P09 Santos — Para o estado de sitio não era necessária a reforma. 
O sr DWjRO SODRÉ — As garantias de quom ô proto 

gido pelas irnmunidzdqa parlamentares só toem vindo de quom" 
De accórdãos do Supremo Tribunal Fedora!, 
leníamos, inutilmente, até por leis ordinárias — nu» 

4;ao seriam o melhor caminho —• quo essa providencia fossa 
adoptada. 

iyx- <!:iI)Ci 9p- Piwldonte, qnc* o primeiro chefe do Estado forçou as portas do Paríamonto nacional c entendeu 
quo tinha oomppfenoln para_ prondor Deputados o Senadores, 
Os demais Presidentes seguiram o mesmo caminho, aborta 
«ma excepção apenas para esse paulista notável, quo foi 
Lampos SaUos, durante cujo quadrionnio não so docretou (» 
estado do sitio. 

Pois boin. f^r. Presidente, nós não Unhámos na Coosti- 
.UiJcito d(spositivos que nos amparassem. Presos os Senadores 
® Deputados, polo Presidente da Republica, cm 1807 part 
160^ doi-me px-essa, como uma palavra de protesto contra 
isso que parecia um arbítrio o uma violência, era upresentr 
uxa projecto no Senado da UcpuWica, proj/icto que teve o 'eu 
anaamanto, quo caminhou amparado pelas nossas Oommis- 
sóes r que chegou a ser mnoltido á Ganiam doa i-rs. Depu- 
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lados. Era uma iiunitiTn, an irtrular a matéria por lei ordi- 
nária. Depois, vieram quantas of)poriui»;.iR(jefi? 

Lembrarei que, quando no Governo do Áirereohai Hermes 
da Fonseca, se decretou o estado do sitio, prolongado, aliá®. 
por longos me/es, quando tivemos novamente de viver nesse 
periodo angustioso, sem garantias constituciouaes, vingou a 
minha emenda restrictiva, que foi atacada pelos orgãos mais 
autorizados da imprensa desta Capital — O Paiz e A Imprensa, 
de Alcindo Guanabara — dizendo elles que a emenda por 
mim apresentada, tornando expresso que a decretação do es- 
tado de sitio não suspendia as immunidades parlamentares; 
(pie. essa emenda era inteiramcnlo condemnavel, porque iria 
castrar — foi a própria expressão dos jornaes — a lei, impe- 
dindo que o Poder Executivo decretasse as medidas necessá- 
ria'; para castigar aos membros do Congresso, que tinham 
qualquer responsabilidade aos seus olhos. 
  O»- Anor inro Gordo — No Congresso mesmo, foi cila uihaUda. Oo.«hnmn-n. entro outros, Anysio do Abreu. 

O Sr. Presidente — (tazendo soar o» tímpanos) _ tt1n 
constrangido a interrompei o nobre orador para obscrvar-The 
que o Prazo peçimontal já foi excedido de quinze minutos, 

o LALHO SODHé — Vou terminar. 
ir.ir. ií1!.'' i aUltilcIe ík's membros do Congresso Nacional, 
ú unt ac ort'es na decretação desta reforma e vendo deante dcUe., o grupo, «pio nao 6 rumeroso, (embora pudéssemos di- 

icn.w'u'I -• dos que os combatem, eu mo 
(ubárins ria revi °oar.n

a s. l
uacu" T16 se encontram os par- 

íineon?ravnm ^ e constitucional com a situarão em mie so 
su« RennhHL ,^i,guras ori8luaes que Platão representou na , icpublica, nessa caverna onde elles não viam cracas ã 
accao de um fóco iie luz que tinha detrãz de si o que não 

S^stax^TanT^n-o® v®0inbra qu,Vf ProJcotava no muro 
ficcSo riAiín- Vlum a realidade, mas viam apenas a ficção df Ha. nao Oiam seaao as sombras. 

oo. EEx. teem os ollios vendados, não vfiem o oue em 

ecir.iiI(''r• ^rfna'ruo a81'a e colmeia; SS. EEx. teem os ouvidos 
nnrtoooi' nfíL i!gam ao-s seus .onvií,os os clamores da opinião 

? ' S 0 •seu-s orgãos mais legitimos. E entfio. Sr Pre- 
cenTíf» u01 81 nu,:, "Qertq, lembrando essa outra passa- cmn rir um dos romances nofaveis <)■ Mente Didarot 

■es injoux mdiscret* quando figurou o sonho do Sultão indo 
a essa região deseonheoida c levado pelo hypo-igrinho que ca- 
valgava encontrou uma alta tribuna oxisfenfr nesse rdifioio 
sem base, som fundamento, uma alta tribuna, em que figurava 

cnibol poi'soul,tftendo nas mãos um maçarico, que er- 
i á f a! nll'1 Ti1 cttdo sahir delia bolhas de sabão, que 
essa fals^dade lM aut,ltt,1,io., que se deixava seduzir por 

«..rnFíHÍI dessa fi,?ni'a extraordinária, de repente surgiu al- 
d« giiifÍcancir0rTm fi^ai,e0-er .rcP^sontar o que somos: unia 
no ^ue vdnha' créním1 inslgn'f'cantc de um tenro meni- 
iiionsíes I vantoifn faL ""escend" u avolumando suas di- P;.r^O C,., 0 

cobriu todas as leis fuudamenlaes da natureza ""1 08 0 1';'"" 
Saliers nuem era ( -.i- . x ^ , 

a fi>íl,,-a ''íaif ' ''(Ti1110 do ^uliador e (íisseT ^ " V    edifício vac ruir. o seremos 
esmagados ao vir a expenencia. " . j? ^ 

Pois bem. Sr Presmenle. que a lição aproveite aos que 
estão agora surdos c cegos deante dos votos da opinião. 
Aprendam a querer com ella os melhoramentos e os benefi- 
Cios .da Republica, como nós com ella os.queremos e desejamos. 
[Muito bem; muito bem.) 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

SECRETARIA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

ooNcraso para dactvlogramioh 

De ordem do Sr. Io Secretario, faço publico, para conlm- 
mmento dos interessados, que se acha aberta, até i de se- 
tembro corrente, a iusoripçáo no concurso destinado ao pre- 
enchimento das vagas de dastylographos existentes no quadrd 
rta Secretaria da Camara. 
_ ,Kss

J
a inscripção é reservada ao pessoal que presente- 

a'0api trabalha na Gamara e ao que não foi aproveitado na 
i0 rloVu, llu,udro de tachygraphia (art. L'tK> do 'Wguianiento tia Secretaria), 

m.P 'a"'lM,r? "Mcrcver-se os actuaes dactylographos 
ímendin rnrV-m6 couuurso o queiram melhorar seu es- npenaio ínu. l.,0, paragrafibo único"). 

Os candidatos deverão apreseniar a esta directoria geral 
as suas petições devidamente selladas, assignando, uo acto 
dr entrega das mesmas, o livro competente. 

A primeira prova, de habilitação, versará sobre portu- 
guez, írancez, arithmetica, geographia e eborográphia, e lii>- 
loria, especialmente do lirasil (art. 137). 

O. exame de portugnez constará da correcção, pelos can- 
didatos, de um trecho propositalmente errado, (pie lhes será 
distribuído na occasiâo, e de um dictado sem pontuação a'- 
guma, afim de que lhe deem sentido. 

O exame de francez consistirá na traducção de um trecho 
dc linguagem moderna, igual para todos os candidatos. 

O de arithmetica cornprehenderá tres problemas sobre 
toda a parte desta matéria c suas applieações. que não abranja 
0 emprego de logarithmos. 

O exame de geographia e historia versará sobre pontos 
de ordem geral, dando ensejo a que o candidato revele o seu 
conhecimento quanto a essas disciplinas. 

Para os exames de arithmetica, geograpbiã e historia a 
Mesa organizará pontos, sorteando-se na occasiâo do con- 
curso para ihcma das provas de todos os candidatos: também' 
serão sorteados os trechos dé portugnez t- fi-ancez, para cs 
exames respectivos. 

Cada examinador dará, sobro cada exame, sua nota gra- 
duada de zero a dez. 

Os candidatos que nesta prova obtiverem pelos menos a 
média seis, passarão á prova teclinica de dactytographia (ar- 
tigo 138). ^ 

Consistirá esta em uma cópia, durante 15 minutos, d-j 
trecho sorteado na occasiâo o igual para todos os candidatos 
Para o julgamento, computar-se-hão os espaços (signaes oii 
mtervallos iiormaes entre as palavras), coutar-se-hão os erros, 
multiplicar-se-ha o numero destes por quinze e deduzir-sc-hú 
esto producto do numero de espachos, obtendo, assim, o li- 
quido de espaço por minuto. Ao algarismo de 140, para este» 
liquido, corresponderá a nota cinco; o candidato que houver 
alcançado o maior liquido, sempre acima deste minimo, terá u 
uola dez; feita a differonça entre este maior liquido e o mí - 
nimo de 140, dar-sc-ha a nota a rada candidato, conformo 
sua média liquida, levadas era conta todas as fracções 
(art. 140). 

Multiplicada por deus a nota da prova technica o som • 
1 iado o resultado á média da de habilitação, segundo o lotai 
outido será feita a clarificação e, rigorosamente de accôrdo 
cem esta, terão logar as nomeações íarls. lít o 146). 

i \ Vi candidatos, que quizerem fazer á maebina a prova do icimlitaçao deverão declaral-o no seu requeriinento e en- 
regar tanto essa marhina corno a mesa pura a mesma, no 

togar que tór designado para a prova, na vespern desta. Iden- 
ticamente, para a prova technica, poderão os candidatos trazer 
maemna e mesa suas, declarando-o no requerimento de 
niscripção; em caso contrario, farão a prova em niachina for- 
iiecidu pela (.amara (.Romington). 
„ • Nos requerimentos deverão, também, os candidatos decla- 
n

aL8® desçam submetter-se a exame de lacliygraphia, para 
preferencia da nomeação, em caso de empate, art. 134 í 

(.amara dos Deputados, 1 de setembro de 1926. ' - Kr- 
ntslo Alecrim, director geral da Secretaria. 

Couiuiíssáo de Obras Publicas 

REUNIÃO EM 1 PE BKTKMBM) DK 19Vd 

Estando presentes- apenas os Srs. Olegário Pinto, José do 
Moraes. Barbosa Gonçalves e Ferreira Braga, deixou eGa 
Commissão de effectuar a sua sessão semanal. 

O Sr. Presidente distribuiu ao Sr. Barbosa Gonçalves o 
projecto do Senado, que autoriza o Poder Executivo a au- 
xiliar o Estado do Amazonas coro a quantia de 2:000» !,< r 

knometro da eonstrucção da estrada de rodagem de Manáos á 
Boa Vista do Rio Branco. 

Couimissio de Instruoçi* 

Tendo comparecido apenas oe Krs. Braz do Amaral, Ocía- 
,vio Tavares e Gonçalves Ferreira, deixou de reunir-so l,,.,,' 
tem, esta Coinmissâo. ' 

Fica convocada uma reunião para a próxima aex-la 
feira, 3 do corrente, ás IA lioras, na sala respectiva (4- u*yi. 
mento). i •»»- 
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Comniiiisão de Marinha 6 Guerra — . , 
■ ■ . .i . , 

Tendo comparoJido sdaicnle os Srs. Arorando Biuiama- 
tini. Thiors C:u;doso, ^everiaiio Marque--. Cíji-rnonl do' Mi- 
rando, deixou esta CoftfmissSô' dc Realizar, ftontem, a sua 
reunião seta anal, 

CpmmissSo de Tomada de Contas 

Ueunó-sd ãíiWilhn,- 3 do od^Teíltc, ás ^"'hôraT, ifCíaii 
missão do Tomada de Contas, afim de tratar de assumptos que 
estão affcclos ao sou estudo 

(Sâoi 

COMJWISSÔES PERMANENTES 

  ; ()2 dc ftgosto) 

POLICIA 

..Arnolfo Azevedo — Presidonlo (São Paulo".. 
Orlnvio Mangaheim — t- Vieo-Prosi.l.mto (Bahia), 

CÒNSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

Mollo FVanco — Presidente (Minas Goraes)'. 
Manoel Villaboim — Vtce-PresidenU (São Paulo). 
Francisco Valladares (Minas Goraes).' 
Horácio do Magalhães (Rio de Janeix^o).. 
Celso Bayma (Santo CnUiarina). 
Annibnl de Toledo (Matto Grosso), 
Rego Barros (Pernambuco). 
Getúlio Vargas (Rio Grande do Sul),, 
João Elysio (Pernambuco). 
Raul Machado (Maranhão). 
João Santos (Rnlila). 
Nota — Os Sra, Mello Franco. Celso Bayma e Raul Mi- 

obado são substituídos, em sua ausência, respeclivãmente, 
pelos Srs. Francisco Campos. Moira Júnior e Pereira Júnior. 

SecrolarJo — Mário da Fonseca Saraiva, 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Alberto Sarmento — Presidente (Pão Paulo). 
Auguato de Lima — Vice-Presidente (Minas Geraes). 
Alberto Maranhão (Rio Grande dn Norte). 
Olyntho Magalhães (Minas Geraes), 
PomAa do Queiroz (Pernambuco). 

* Gurfesteu Pirea (Minas Geraes). 
Fonseca Hermes (Rio de Janeiro). 
Idndolnho Collnr (Uto Grande do Sal), 
João Mangahciin (Bahia). 

Bounldes ordinárias nos ffuartas-feimi, fe 14 horas. 
Beerofario — Lnzory Guedes. 

. finanças 

Viaima.dQ Casieiicu— Presidente (.Minas Geraes). 

Paulo)!'0 í,1'eS^a ^«e-Fresidente — Agriculiurc 
Cardoso do Almeida — Receita (Pão Paulo) ., 
Nabuco de Gouvéa (Rio Grande do Sul), 
Gilberto Amado — Exterior (Sergipe). ■ 
Manuel Dirarle — Fazenda (Rio de Janeiro) . 
■."iidonio Lejlo — Interior (Pernambuco). 
José - Bonrfacio (Minas Deraes)-í . 

T 7iac«0 (duranlc a auâoneia do Sr. Jose Bonifacio) (Rio do Janeiro). 
Salles Júnior — Guerra (São Paulo). 
Bianor de Medeiros (Pernambuco). 
Prado Lopes < paráj . * ---• 
'lavares Gavalèífntf* (Parahybn). 
V\ anderley de Pinho — Marinha (Bahia). 
Homero Pires (Bahia). 
Reuniões ordinárias nas terças 

horas. e soxtas-feiras, ás 14 

Lyru Castro — 2° Vioe-Presidenle (Pará), 
llaui — 1" Pt-cietiu io (Muius Goraes). 
Bocayuva Cunha — 2" Peoratano (Rio do Janeiro). 
Domingos Barbosa — 3" Secretario (Maranhão), 
Baptista Bittencourt — ^ Soureiario (Sergipe), 
Eerroira Lima — Supplento do Secretario (Santa ta», 

tharina). 
Nelson Catunda Supplienle do Secretario (Ceará); 

Sooretarfò — Otto Prazeres. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Natalício Camboirn — Presidente (Alagõas), 
João do Faria — Vice-ITosidcute (São Paulo; . 
Francisco Rocha (Bahia). 
Bento de Miranda (Puni). 
Fidélis Reis (Minas Gemes), 
Américo Peixoto (Rio do Janeiro). 
Plinio Marques (Paraná). ~~ 
Alv.es do Castro (floyaz). 
Nota —. O Sr. Américo Peixoto- eubsiltu® o Sr. Luiz 

Guaraná. 
Secretario — João Portugal, 

Nota — Para substituir, em sua ausência, o Sr. Gilberto 
Ainaao, ioi designado o Sr, Collares Moreira, 

Secretario — Adoipho Gigliotíi. 

INSTRUCÇÃO, 

Valois de Castro — Presidente (São Paulo). 
Oouvoa de Barros (Pernambuco}. 
Raul de Faria (Minas Geraes). 
Oscar Soares (Parahyba). 
faria Souto (Rio de Janeiro). 
Carvalho Neto (Sergipo). 
Octávio Tavares (Pernambuco). 
Fabio Barroto (São Paulo). 
Braz do Amaral — Vice-Preddcntó. 
Secretario: Silva Reis. 
Nota — Foram designados os Srs. Arthur Lemos o Oou- 

Caho, crreim para substituírem, rospoctívániciita. o» ío- 
nhores Carvallio Neto c GouvCa do Barros. 

MARINHA E GUEIUÍA 

Armando Buriamaqui — Prcsidento (Piauhy). 
Seyerlano Marques — Vieo-Prcsidento (Matto Grosso), 
Heitor Penteado (São Pauto). 
Alfredo Ruy — Relator das forcas de mar (Bahia).. 
Eloy Chaves (Sao Paulo). 
Leiria de Andrade (Ceará). 
Chermont de Miranda 

{Paraj • 
Thiers Cardoso (Rio de Janeiro;. 
Joaquim Bandeira < Pernambuco). 
SecrelaBio: Amarylio do Albuquerque, 

GBRAS PUBL1CLAS 
• 

Olegário Pinto- -Presidente •(Goyaz). , 
Corròa de Brito — Vico-Presidento (l^oniámbuco),, 
José do Moraes (Rio de Janeiro), 
Ferreira Braga (São Paulo). 
Barbosa Goncalves (Rio Grande do Sub)., 
Moreira da Rocha (Ceará). 
Rocha Cavalcanti (Alagoas). 
Honorato Alves (Minas Geraes). 
Pedro Borges (Piauhy). > 
Nota — O Sr. Eugénio do Mollo subs[àtuo o Sr. Pedri 

Borges. 
Secretario: J. PortugaL 

PODERES 

Waldomiro de Magalhães — Presidente o Rol atoe das 
eleições dg Amazonas, Pará o Maranhão (Minas Geraes) r 

V alfredo Leal — Vice-Proaídeate Piaahy, Coará o Rio 
Grande do Norte (Parahyba), 

Relator das forças do torra 
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Bailia e Dislricto Federal (Rio de 

Sergipe, Matto •CLrpsso e Geyaz 

Nírival de Freitas 
(Janeiro). ^ 

Bernardes Sobrinho 
((Espirito Santo). - . . 

Albertino Drlimmond — Santa Catharina -e Rio-Grande 
«lo Sul. 

Rodrigues Machado — Espirito Santo e. Estado do Rio de 
Janeiro .(Maranhão). 

Juvenal Lamartino — São Paulo e Paraná (Rio Grande 
do Norte). 

Cesar Vergueiro — Minas (São Paulo). 
Oscar Loureiro — Parahyba, Pernambuo e Alagoas 

(Districto Federal) . 
Reuniões por convoenção prévia. 

.Secretario: Antonio de Salles. 

REDACÇÃO 

Joaquim de Mello — Presidente (Rio de Janeiro). 
Alcides Bahia — Vice-Presidcnto (Amazonas). 
Pereira Júnior (Maranhão), 
'.Emilio Jardim (Minas Geraes). 
Vaz de Mello (Minas Goracs). 
Nota — Os Srs. Euolydes Malta e Ribeiro Gonçalves são 

substwuKlos, cm sua ausência, respectivamente, pelos Srs. 
Pereira Jumor e Vaz de Mello. 

Setembro do 

SAÚDE 

Zoreaslra Alvarenga — Presidente (Minas Goraes), 
Clementino Praga — Vice-Presidente (Bahia). 
Gaidino Filho (Rio de Janeiro),. 
José Lino (Ceará). 
Pinheiro Júnior (Espirito Santo). 
Octsieilio de Albuquerque (Parahyba) 
Austregésilo (Pernambuco). 
Freitas Melso (Alagoas). 
Berbert de Castro' (Bahia). 
Reuniões por convocação prévia. 
Secretario: Silva Reis. 

TOMADAS DE CONTAS 

Dorval Porto — Presidente (Amazonas). 
JpS'- Gonçalves — Vice-Prcsidente (Pernambuco) 
Elyseu Guilhormo (Santa Catharina). 

• Bueno Bràhdão Filho (Minas Geraes). 
■Gentil Tavares (Sergipe). 
Geraldo Viaana (Espirito Santo). 
Simões Filho (Bahia). 
Mário Domingues (Pernambuco). 
Ayres da Silva (Goyaz). 
Reuniões ordinária? nas quartas-feirns, ás li beras. 
Socrclario: Paula Lopes. 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima — Presidente (Minas Geraes). 
Nicanor Nascimento — Vice-Prcsidcnte (Districto Fe- 

ileral). 
Bento Miranda (Pará). * 
Lincoln Prates (Amazonas). 
Carvalho Neto (Sergipe). 
Luiz Silveira (Alagôaa). 

Fabio Ftarreto (São Paulo), 
Agaihemnon de Magalhães (Pernambuco). 
Simões Lopes (Rio Grande do Sul). 
Lindolpho Pessõa (Paraná). 
Reuriiõós nas torças-feiras, á,s 14 horas. 
Secretario: Cid Buarquo de Gusmão.: 

WSPfiCIAL DE CONFERENCIA PARLAMENTAR 
. NACIONAL DE COMMERCIO 

Celso Bayma — Presidente (Santa Qatharina). 
lofio Mappaheica (Dnhiq). 
Bento de Miranda (Pará), 

INTER- 

/ 
8. 
9. 

10, 
11, 
IV 
ia, 
li, 
15. 
10. 
17, 

José Bonifacio (Minas Geraes). 
Pcssôíi do Queiroz (Pernambuco)V 
Salles Júnior (São Paulo). 
Gilberto Amado (Sergipe). 
Reuniões por convocação prévia,. 
Secretario — Lazary Guedes, 

ESPECLVL DO CODIGO DAS AGUAS 

Manoel Villahoim — Presidento (São Paulo). 
Nelson de Senna IMinás Geraes). 
Nicente Piragihc (Districlo Federal). 

' Simões Lopes (Rio Grande do Sul). 
Alvaro Rocha (Rio de Janeiro). 
Octávio Tavares (Pernambuco). 
Pedro Costa (São Paulo). 
Beuniõe^ por oonvoraçgo prévia. 
Secretario — HeHor Modesto. 

Expediente do dia 2 de setembro de lyzo 

Oradores inscriidos; 
Kloy Chaves. 
Nicanor Nascimento. 
Azevedo Lima. 
Tavares T-avalcanti. . . 
Afrânio Peixoto, 
Dorval Porto. 
Arthur Caetano. 
Leopoldino de Oliveira. 
Solidonio Leite. 
Galdino Filho. 
Nogueira Penido. 
Antunes Maciel. 
Tertuliano Pol ignava. 
l.afayef(e, Cruz. 
Plínio Casado. " ' ' " - 
Baptista Lusaivlo. 
Adolpho Bergamtni 

ACTA. EM 1 * .DE SETEMBRO DE IRVft 
PRESIDÊNCIA DO 811. ARNOI.1'0 AZEVEDO, IHESlDENTB 

A's • 13 horas couiparerem os Srs.' Vrnòífo ' Wvmlo m.,.- 
Sa. Domingos Barbo.a. Baptista Billfiiconrl \.."l .m ■ i i 
Raul Mari,ado Vr.hur Collares Moreira Am 2 
Rodrigues Machado. Tertuliano Potvguara Tilvip,^ r», „i 
ca. li. osear S,ar-cs. João F.lysio. .lof.Ss Ferreta áaà' 
niennon de Magalliães. Freitas Meln, 'r.ui/ SiUeipn w»!!' 
Õerley Pinho, .Afrânio Peixoto Norival Hc F,!!-,e

0
1ra',r

NVan 1 
Duarte. Vianna do Castello, Basilio Mag-ilhães a 
Almeida, Fabio Barroto, João de FinSá Fh-rniaiio pí m8 n,,l,■ 
gano Pinto, Elyseu Guilherme Wencwaii , 2- ' . 
Casado e Getúlio Vargas (Ô?" 1:" Físcobftr-: P»'1"1 

Deixam de comparecer os Sr. Octávio , 
Castro. Bocayuva Cunha. Ferreira Lima." Do-val Porto Alcides 
Bahia. Lincoln Prates. Paulo MaranliSn P,-.m i ' 
Miranda, Arthur Lemos. Chermuni d - Mirandii ríír^f 
d ■ Pereira Júnior, Pedro Borge- Vr - n ,m;lK \,mIl, Cí'r 

beiro Gonçalves .Io5a rm, vulZtl oí.1";""!0 |{uelainaqui, R, 
Accioly, Horrnc 

es. João Luiz, Mineira da 
--ienegihlo Firmeza, Thomaz Vcciolv r .u.oi . . drude, Manoel Satyro. Juvenal Lannu-line, G^orginò-Avll- 

Raphael Ternandes, Alberto Marani,ão, íi. larilio d, Aih 
que. Carlos Pessòu. Walfrudo Leal, Bianor de Med.iimi i?1'? 
L.vra Filho, Octávio Tavares, Goúvfm de Ba.To« M8' Caí"^ 
mingues, F, Solano da Cunha. Costa Ribeiro Cwpèil Tn ?' 
Rego Barros, Joaquim .Bandeira, Pessõa do' n,,. /, 1 
gesilo, izanicl de Mello. Solidonio Roch.? Sí'. 
elides Malta, Natalício Camboim, Araujo CbW ainr^e'- ,'u 

•Gilberto Amado. Carvalho X 
Costa. Clementino Fraga, Alfredo Ruv j,,»,, «;„!! i !8U08 di 
bert de Castro. Ubaldino de Assis SÍd 
lho. Fiel Fontes, Braz do Aniaraív Mmcofinn Ki 

mão Dantas, Pereira Moacyr, Fraiu-isco Rocha Si uJuâ' aIn 

mero Pires, Albuquerque Liborie Pinhei> r ^ Ih- 
Vianna, Bernardes Sobrinho Nogucim t, í.u.n.10r« Geraldc 
Dodsworth, Botliehcourt da Silva Fillm Vi.,?. *- "®nrÍQ»< 
Oscar Loureiro, Adolpho Bergamini A/ovedo i'1 uf N'!8oim»nlo 
Mo».,, Vicente Wragibe, Albor^ó de MÒvi«a n ''' 

«•»    
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Magaíhfícs, Américo .Peixoto, Faria Sí>uto, . TI»ier3 Cardoso, Jos<S 
do Moraes Joaquim de Mello, Alvaro Rocha, PauTitio de Souia. 
Oliveira Botelho, Gudesteu Pires, José Goncalves, Albertino 
Drumond Joaquim, do Salles, José Alves, José Bonifacio, Fran-. 
cisco vaUadares, Bi-as Fortes, Francisco Peixoto, Vaz do Mello, 
Olmtho de Magalhães, Eugénio de Mollo, Ribeiro Junqueira, 
Emilio Jardim, Baéta Neves, Augusto Gloria, João Lisbôa, Au- 
gusto do Lima, Zoroastro -Alvarenga, Bueno Brandia Filho 
rheodomirp Santiago, Eduardo do Amaral, Raul Faria, José 

Braz, Waldomiro Magalhães, Garibaldi de Mello, Francisco 
Campos, LeopoWmo de Oliveira, Fidélis Reis, Nelson de Senna. 
Camillo Prates, Manoel Fulgêncio, Honorato Alves Mello 
Franco, Olavo Egydio, Julio Prestes. Salles Júnior. Ferreira 
Braga, Ataliba Leonel, Eloy Chaves, Cesar Vergueiro, Prudente 
de Moraes Filho, Alberto Sarmento, Marcolino Barreto, Heitor 
Ponteado, Altino Arantes, Meira Júnior, Valois de Castro, Ma- 
noe \ illaboim, Rodrigues Alves Filho, Pedro Gosta, \lves do 
• .astro, Joviano do Castro. Ayres da Silva. Annibal Toledo, Se- 
veriano Marques, João Celestino, Pereira Leite, Eurides Cunha, 
-Martins Franco, Pliuio Marques, Lindplpho Pess«>a Cel«o 
Mayma, Lalayette Cruz, Lindolphp Gollor, João Simplício, Fir- 
mino Paim, Nabuco de (íouvén, Arthur Caetano Flores da 
Cupha, Baptista Lusardo. Pinto da Rocha, Antunes Maciel, Do- 
ímngos Mascarenhas, Simões Lopes o Barbosa Goncalves (173\ 

O Sr. Presidente — A lista de presença aceusa o oomna- 
recimento do ;12 Srs. Deputados. 

Não lia numero para abrir-se a sessão. 

O Sr. Raul Sá (Io Secretário) despacha o seguinto 

EXPEDIENTE 
Officio; 
D'o Sr. 1° Secretario do Senado, de 31 do mez proximo pas- 

sado, nos seguintes termos; 
Ulmo. Sr. Io Secretario da Camara dos Deputados Te- 

nho a honra de conrtmmioitr a Vi L\. que o Senado approvou 
oin lerceira e ultima discussão, por maioria de dous t.-reos do 
votos, a reforma da Constituição Federal, iniciada nessa Ca- 
mara. 

•te» 

n l^3 pivnlorinidada com o disposto no § 3o do art 90 da .onstituiçfio, tonia-se nts-essaria um» reunião conjunta las 
Mt sas destas duas Casas do Congresso, para assiguitura do 
respectivo iutogrupho. 

Aj trovei (o o ensejo para apresentar a V. F.x. os protestos 
ue mmha estima e elevada oonaideracão. — Mendonca Martins 
1' Secretario. — Haul Sá. — inteirada. 

Vae a imprimir o seguint» 

PAnncKii 

• N. 8 1926 

« i dTÍ^u§ s<?.ja r«conheoido c proclamado Deputada Fedra# pelo Estado de Santa, Caíhtaiua. a Sr. Kèíider. • ■ - .f.®- 
■ .. thrCanmjfiisao de Poderes,-51 de agosto de líF-dl _4m;. 

Valdomiro de MáaalhSe*,. "Presídeiite. — /. Bermntes -V 
6 í n/to. Relator. — Walfrcdo Leal. — M-. RodriguoS Mac fiado. 
—La mar tine. — Norival de Freitas. 

Vão a imprimir os seguintes .• -.mV 
-  iib- 

• pnojEcro» 

N. i 43 A — 1926 

Cõnccdc a "Fundação OsvaMo Cruz" a. dotação-de S.ôhOrO ' )* 
em duos mil apólices federaes da divida ■publica; com pas- 
cer favorável da Cornmissão do Finanças 

,(Da Gommisstto de Saúde — Saúde, 2, e Finanças, 263. de t&ítD 

O projecto n. 113, de 1926, concede ã Fundação Oewaldo 
Umz a uotacao oe dous mil contos de réis, em duas mil apóli- 
ces íeaeraes da cji\ ida publica c regula a applicagno dessa * 
som ma concedida áipiella beijemerita obra ile assistência e de 
estudo do problema do câncer no Brasil. Nenhuma qdestão esfã 
actualmente mais na ordem do dia das cogitações medicas do 
que o estudo do câncer, que, com a tuberculose, constituem os 
dous maiores flagellos da humanidade. Em todas as partes do 
mundo, amparadas pelos governos e peia pliilantropia tea gç- — 
nerósos se fundam hospitaes, para combater a extenção pro- 
gressiva desta moléstia, e para auxiliar as pesquizas tendentes 
a fazer antever a sua cura para breves dias. 

K' forçoso reconhecer, que uosto ponto de vista o Brasil 
se acha em estado de inferioridade manifesta, mesmo eiu' 
face de outras nações dc nosso continente. Somente agora 
graças ao espirito eminentemente caridoso o patriótico do* 
grande industrial e capitalista patrioio Dr. Guilherme. Guinlo 
se vae levantar dentro em breve uma cxplendido fimdaeão 
que tomou sobre os-seus hombros o problema do oancer'uò 
Brasd e a enaçao do um moderno hospital destinado a salvar 

futuro muitas vidas que estariam cunderanadas n uma 
morto irremediável e prematura e cruel e a diminuir sempre 
os soffnmentos daquelles em (pio o progresso da moléstia i i ' 
outra cousa tiao permitte, senão mitigar as dores crueinantvs 
que «eonipanliam até os últimos momentos as infelizes victi- 
nas do mais terrível dos mulos, quasi sempre repellidas dos 
serviços hospitalares ordinários pelo aspecto hediondo do sim 1 

ulceras infectadas. 
Finco mil confos destinou o Dc. Guilhecrno Guinlo para 

esta obra vultuosa. O projecto que a Cornmissão do Finanças 
reeommenda a approvação da Gairiara concede a Fundação òs- 
waloo i.mz a sonuna de dous mil contos cm apólices federão" 
inalienáveis e de juros de cinco por cento ao auno o que re- 
presenta um compromisso para o Estado apenas de com conto? 
de réis annuaes. que serão destinados ao custeio dos serviços 
hospitalares e dos laboratórios desta obra de -tão grande obje- 
ctivo medico-social. Com esta contribuição, a Nação nrestarà 

nnrx» ». 1  I . M l UUS ÍSUHMILISIUS DraSllôirOS 
Ilecouhtíce Deputado polo Estado de Santa Catharina o Sr. Vi- irem nmli UnQ0 cancer

1 e prestara aos qao sol- 
ctor Konder u na llJs a8s'Mencias a.quo mais tem direito do Estado, 

(Poderes, 10, de 1920) 

A' CommisMjo de Poderes da Camara dos Deputados foram 
preseiiles 1 í3 actas o leito mes do pleito realizado no dia 11 de 
.Pilho proximo passado, uo Ksiudo do Siuifa Catíiarina. para pre- 
euchimonto da Miga aborta na TcpresoufacÃo federal daquolle 
Estado, polu ronunefa do Sr. Adoípho Konder, 

Do exame dessas actas verificn-se, como aliás jil o fizera 
a Junta Apuradora dessas eloiçOes. que o pleito de 11 de julho 
correu com regularidade nos munioipios do Estado, osluudo em 
ordem todos os documentos, 

Não vieram 37 livros oleiloruH dus seguintes mnnioipios; 
Brusque, li Bom IleLiro, 2: Campo Alegre, I; Campos Nono? 9; 
Lhapeed, 8; Cruzeiro, 8; Cresciuma, 2; Marúhy, 1; Imbituba, 1; 
Joinville, l; Orleans, 2, e Palhoça, 1^ 

O resnltado do pleito dil .to candidato Sr. Victor Konder 
19.907 votos, não tendo bãvidq'proíesfo perante a Junta Spu- 
Wdora neu) reclamação nesta Conimlssão. 

Nestas condições, a Comtntnfio de Poderes propõe A Ca- 
inuu ilos IVputados wr snguinUM conclusões; 

1" — Que sejam apprn\viiilas as eleições realizadas no Es- 
tado de Santa Catharina, fio dm 11 de julho de 1926, para o pre- 
enchimento de uma vaga ua representação federal desse Estado 
•m Camará dp« Deputmlos, « nas miaes o Sr. Victor Kendor 
•nteVÔ 19.007 vofosf ' « 

Nestas condições a.Cornmissão do Finanças é dc uarecep 
que o projecto n. 1Í3. de 1926, seja approvado pela Camara 

... ^ala da Commisslo de Finanças, 31 dc agosto do 10o3 - 1 wnna do Fastrllo, Presidente. - Nabuco dc GouvÔa, Relator. 

~ i\oL r ~Ph,rir'i Botelho. — Tavares Cavalcanti. 
pi«A„ n? w'Vr St0rexra-.— Bomero Pires. — Wandcrleu l tnno. — I rado Lopes. — Bianor dc Medeiros. 

phojki :ro . 143, dk 1926, a quk sk hkfkre o paujec 

O Congi-esso Nacional resolve: " 

. . Arí- l * E concedida á "Fundação Dswaldo Cruz" a do- tação de dous mil contos, cm duas mil. apólices federaes da 
divida publica, nominativas, quo ficarão desde logo iucorpo- * 
radas ao seu património. " ■ '■ 

.í\^!< l^9- •lui'os respectivos serão expressameate des-* 

. A organização e custeio do Instituto de Câncer e Hos- pitat de i-auc çosos, construídos segundo o projecto e nlantas • 
ja approvudos pelo conselho rhjliberativo daquella instituição,,» i 

Ari. 3.* A dotação é concedida pelo Governo a tftuío" in- " 
alienuvel, como auxilio á obra banemorita da assistência 
studo do problema do câncer. •' 

Art. A.* No caso da "Fundação Oswaldo Cruz" renunciar 
ao seu programma de assistência medico-sociat, dissolvendo^ '• 
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dotação PADECEU DA ÇOMMISSÃO DE DIPEOMACIA 

-i A Gommissãn-de Saúde Publica. — vproaxtra Alvarenga. 
í," Ppesídoritc . — Clementino: Fraga, Vice-Presidente. — José 

'Lino. — Freitas Melro. —■' Pinheiro Júnior. 
u '^.FpUr- Fi.lfioi^—fierbert do Lastro, ■: rr 

ref : t-o • vu- ■ . .. •••• 
N. 190 —1920 

O' projecto de íci apresèntndo pelo Sr. Deputado Fon- 
teca'Hi-rfnes, mandfttWó-aproveitai o'Si^. vfango Fischer d» 

  Santa'MArja, %n unaa tjas vágas de cortsul fiíie so Venham a 
"(inldino do v-Anficat, ora .submettido ã apreciação da: Cotrimissao do Di- 

í , idomacia ;o Tratados, visa apenas restabelecei' áma in.tííàliçu, 
r(>nane,,tirta/-^mborã'se pia>ivosrtõ'p¥6ébbc%biao, ébhtfá um 

"i" iunOt ionãPÚVYxemplaí, a qiTern o Brasil devo os mais assi- -fc 

Jhltôrtsaa aproveitar os serviços do Dr. jauuo Fiàchcro 
' ; Maria cm urna.das vagas àa cônsul que se, venha a verificar; 

tendo pareceres favoráveis das Commissões dc Diplomacia, 
de Justiça e de Finanças, com substitutivo 

^Projecto n. 13 § — Jiistiça, 57 o Diplomacia, 8, do 1925, e Fi- 
nanças, 258, de 1926) 

A CommissSo de Constituição e Justiça, oxamioaudo o prò- 
,iecto do Deputado Fonseca Hermes, que autoriza o Poder Exe- 
cutiva a aproveitar o.serviço do Dr. Jango Fischer do Santa 
Jíana em uma das vagas de cônsul, que se venha a verificar o 
a pagar-lhe a importância do 3:500?, ouro, de ajuda dc custo, 
a que tem direito, desde 1913, como cônsul cm Oobija, passa a 
omittir o seu parecer. 

O D-, Fischer, quando foi nomeado cônsul para Cobija 
tinha direito a ajuda de custo c o Sr. Ministro do Exterior 
•nforma que a Delegacia do Thesouro em Londres teve ordem 
de effectuar este pagamento. Mais tarde foi ello demittido: 
assim,tinha direito a ajuda de cus!o para voltar ao Brasil. 
-Aloi é taxativa c dcterjhina que a exoneração por qualquer 

• motno dá direita ao funreinnario dimittidp a uma ajuda do 
custo pana voltar ao BrasiL (Açt. 83 da Consolidação do 
1913, art.'27, § .3°, 4o regulamento dc 1920. Art.' 67. ^' i0, da 
Consolidação de 1899.) 

Parece, portanto, que ello tem direito a ajuda de custo 
P.íhy 'regresso.. Quanto a outra parte do projecto cumpro 
ponderar: o Dr. Jango Fischer fói nomeadovieo-consul do car- 
reira em Cobija (Rolivia), por portaria de 2 de maió de 1910 
c empossado.no cargo na Secretária do Estado. 

Teve permissão do Ministro do Exterior para permanecer 
na Europa, ■ onde icsteve até • 1913, recebendo nesta occasião 
ordem de,partir para o seu posto em 60 dias. Allegou mo- 
léstia, e impossibilidade absolula de partir para exercer o 
sou cargo doutro 4o prazo concedido, porquanto a ordem fõi 

vexpedida em maio,,-época do anua- em que a baixa das aguas 
c, veda poiYCtnco mezes - o acoosso ao Acre,' onde «est.á. situado 

Cobija, na Bolívia, 
e, r Tiirlía ello impossiliilidnde absoluta de cumprir á ordem 

do Governo c assim o Ministro, o oxoftorou çih 5 fle agosto de 
01 " ' p * ' "í*", 

E' corto que para a sua demissão não houve preterição (U 
formalidade alguma, porque, era funccionario com menos do 
10 annos de serviço e demíssivel ad nutum. 

O dir^o: que-,assiste aq-Governo, de demitíir drf nutum 
os fpnbciopãrios, sOprctudo nom mçnos de 10 annos, não pódo 
em bnç tnõral átlniinjsirativa sei' cmprògado sinfio como. in- 
tOjto: dc.,intisíar dá funeção os relapsos cv'ncglige"idôs;' sd se 
apresenta ?rn (loiíuiçães""norrriues driáie unia iHifuição■ de in- 
fracções mais ou menos gr-avos, sotirotitdo sob a vigência do 
mn regulamento tjúe' aliribuia-mn Ministre do Exterior -o di- 
reito de pôr o funccionario ein disponibilidade renuincrada. 

- ' No caso n dispensa távcO caracter de nina .punição o esta 
foi injusta . 

l®, porque d" Dr. Fischer fbra pára n Europa enfermo 
o tinha auiorização de lá permanecer por acto do Ministro 
do Exterior, não revogado; " 

2°, pela impossibilidade do fazer a viagem na occasião, 
devido u baixa prolongada das aguas dos rios que vão ter 
60:,Acre. , . . 
_ Assim ,.a, Cnaiqnissao apresenta o segu-itite substitutivo ao 

■ p.rpjecto. do D^putpdo Tonséea Hermes;  
Artigo único. "Fira o í>odPi' Executivo autoáiz^do «.apro- 

veitar o serviço do Dr. Jango Fischer de Sapia Marin, em uma 
das Vagas dó cOnsnl que se venha" a vertffcwr e «efu direito a 
vencimentos anteriores e pagar-lhe a' Ajuda de cuáto a que 
íiver direito liara regressar ao Brasil: revoga;ias rts dispiv - 
eiçõos em contrario. ' v 

Sala ito- sessões da CommissSo de Constituição o Justiça. 
— Manoel Villaboím, Presidente. '— Basilio Magalhães, Re- 
lator. — Celso Hayma. — Francisco- Válladare». —■ fíaui 

•'Machado. — Annibal t). Toledo. — Daniel de Mello, —■ Rego • 
liarrot. , 

imHP^W líranço, no pre- 
paro e na solução dessa notável pendebeia internacional. 

Conhecedor da região acreana, onde vivera largo tempo, 
espirito observador, patriota ex.remado, amigo e cotnpa- 
uneiro rie Plácido de Castro, pôde o Fischer fornecer 
ao Grande Chanoeller importantes o utilíssimas informações 
que o habiluaram a mais fácil e convenientemente resolver a 
questão do limites travada entre o.Brasil e a Bolívia. 

Em recompensa dos Serviços prestados e sobretudo para 
se atteader á necessidade de rtefesa dos interesses brasileiro.'- 
na fronteira do Acre (pois niugnetn melhor do que o Sr. 
Fischer para cuidar dessa delicada missão), foi -nortreado 
cônsul honorário em Cobija, e. logo a seguir, vice-òonsul de 
carreira na mesma cidade, permaneoes-fo) porém, no R-to, em 
commissão do Exterior e indo, mais tarde, a Europa-, ainda 
contrnissionado o para se tratar de grave e pertinaz moléstia, 
adquirida na sua longa estada nar região acreana-. 

Apus o fallecimento do Barão do Rio Branco, teve o 8r. 
Fischer ordem .ôe assumir in-eontinentt o seu posto; Não po- 
dendo, porém. por enfermo n por outros motivos aMegaaos 
cumprir a ordem ministerial, foi a despeito.dos attostados- mé- 
dicos exhibidos e do protesto formulado itomittido-por-aban- 
dono de emprego, 

O aproveitamento-do 8r. Fischer, ua caWeipa consular, 
portan o se impõe, como um acto de muito acerto e .de jus- 
(iça e não lia disposição regulanreular alguma que impeça ou 
.desaconselhe a adopção dessa--medida pelo 'GoiígcessO: Nacio- 
nal , _ . : 

Dahi o projecto em apreço, ao qual a Coinmissão de Con- 
stituição p, de Justiça Já dou*parecer favorável, modificande-o 
apenas na parte relativa no pagamento .da ajuda de custo dc 
t ida ao^ funccionario exonerado. 

\ Commissão de Diplomacia e Treta i jrVie cObsetntinle 
certa da justiça e copveníCneia dtf medidá* proposta, e acom- 
panhando o parecer da Commissão-ilo Constkuiçfiòfé do",Tus- 
nea, não tehi duvida ern nconselhnc fá-Camara a ApproVaeão 
t-O substitutivo por esta formulado. . .. 

•Sala das Cornmissões, 21 de novembro de 19'jí5 i— \\H. 
çnisto dc /.mia. Presidente. — A. Konder, Relator Pcssda 
dc Qneirrr. — Fonseca Hermes. Lindolpko Collar, 

/' NUE^tFfl DÃ OtEMMfSSÀQ Di; 

(lo 
Foi 
lihn. 

presente á Commissão de Finanças o projecí© ^ 13/, 
r-o. pé-to qual fira ,n fouee Kvecuiiiro àu-tor.zsto,. a uiro 

v' ^T150 ^ Pr- J«»P"^^rber de &.«(» Ma»ià em uma das Aogáa. de oonsul que se venha a vorifieHrm -ua-nda-ehr • 

n T'.":. n.'^' -ouro .-UNI quarloF-de \envirtu nt^*paÃ pagamuifo da anuia.de a quo direito d^stlo lyui 

Cobija! ^ ^ Maria,e-irno-ctosul em 
Ouvida 

lida a audiência 
1,01 Josti i.missao 

do resix 
uns do. ça. ambem pó 

it at 
.m «í à a7 Ti10 • l:He1h'r yermáijeren nu Eu topa com ii»eriiu->ão do Myusb-rio .aj.o 1913„qiian(Jo n eébeii ornem de 

.partir para o seu posto, oudr «lé então iumr» estiverav sendo 
que a ordem de 8 de maio de 1913 exigi» » sn» partida no 
prazo de 60 dias e qi;e não J^-ndo o funccionario <ibedecido a 
e-s» intimarão, embora alíegatido motivos de saúde, foi exo- 

-ndrailo do- çarao;<1->.v iee-evji--ul, «m Qolijja j»«r perlaria •dí: 
de agosto-1)" uie-aiNS Anne, pião b«\t-nijo jia sor'umps-ão nrc- 
ií-m a >.F -iéirnialidftde bvgnt itVuuia., piirt'pi,>-p mvsino fun- 
cionário ó;-» demissivel ad uutina*-t\im m-u lo^ j,wnio não hnlia 
ainda, dez annos (íe serviço publico. 

Quafito â ajuda de cuSto-qdT' rflléga'lhe'ser firvidn cn 
téTidevo Mór>isi6rim que a(> alturtldf. cionarip-nâo^abi 
razão. v . - - . , • 
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,f„sto "a exposição »iue se encontra Junto ao pro- jecto que nomeado vice-consul em Cobija e empossado, den- 
n!V ^ref-aOa de Estado, foi pelo Ministro dc unuo mandado em oommissao a Europa com o fim do estu- 

dar os processos mais aperfeiçoados para a organização do 
um codigo de cifras para o mesmo Ministério, achando-so no 
desonipenno da eommissftoj quando por despacho telegraphico 
do novo titular da pasta do Exterior foi intimado a partir 
para o seu posto dentro do prazo improrogavel do 60 dias, 

•" ^ OXJgOTíCia it.^oaHv-.avol poriaanto- » vio^nv nurt juviifk realizar-se na época do anno cm que a estiagem produzindo 
a vazante dos tributários do Amazonas veda por seis mezes 
o acoesso ao )lio Acre, onde está situada Cobija. accrescendo 
mais ijue não lhe fora concedida a ajuda de custo a que tinha 
direito para demandar o sou posto o nem fôra próviamente 
exonerado da commissão em que so encontrava. 

Bem examinado o discutido o caso na Commissão de Fi- 
nanças, á cila parece que não tendo sido exonerado o mesmo 
Junecionario jior falta desabonadora c ter ello estado fura do 
posto, por ordem do proprio Ministro que o nomeara e de ter. 
no devido tempo, allegodo motivos valiosos, entre os quaes os 
de sando o impossibilidade de cumprir as ordens de seu su- 
perior, devido ao facto material da difficuldade de navega- 
ção, pôde ser, ern parte, attendido o projecto, ficando o Go- 
verno autorizado a nomear o ex-funcciouario para o posto da 
mesma categoria u que occupava. sem direito a vencimentos 
anteriores, como a pagav-Ibe a ajuda de custo a que, porven- 
tura. tiver direito. 

Propõe lambem a Connnissão uma medida que julga ne- 
cessária e de justiça, satisfazendo assim, ás aspirações dos 
cônsules honorários que no exercício das suas funeções •> de - 
pois de nm largo periodo «le serviços nos postos que lhe fe- 
rem confiados, se mostrem depois de passarem para o quadro 
consular, pelo projecto fica n Podtm Executivo autorizado a 
nnmeal-os cônsules de segunda elasse. quando entender con- 
veniente fnzel-o. alterada, nesta parte, qualquer dispositivo 
legal que veda sua nomeação. 

Nestes termos, propõe a nonnnissão de Finanças i se- 
guinte 

onojKCTo 

O Congresso Nacional decreta; 
Avt. l.» Eira o Poder Executivo auhirizad,» a apinveiíac 

os sej-viens do Dr. •tango F.ÍMher.de Santa Macei em uiha 
das vagas que se vierem u abrir, do cargo da mesma eaíet 
goria do que oecui>ava no corpo consular, sem direito n ven- 
cimenfos anteriores o a pagar-lbo ií ajuda dc cu-e > a que ti- 
ver direito. 

Art. 'J.° Fica fambem auínrizado o Poder Executivo a nc- 
inenr cônsul de segundo classe oa cônsules honorários aue por 
mais de dez annos tiverem exercido estas fimocõcs. presiando 
relevantes serviços na connnissão de que se acharem invs 
tidos. 

Arf. íl." Hevognm-se as disviosieõcs em contrario. 
Sala das (ionnoissões. :!I de iiBroefo de — VNVinnc 

t'<i.c/e//i). Presidente, — Affhur foi/ores Moreira., delator. - 
tJutin Preste*. — Oliveiv íloteJJio. - DintUiv ,!,■ 
Nntinéo rh> Gnuvíte,. ■ Homero Pires. . 'Watulerefy Pinh, 
- - Prui/o Lopes. - • Tuvnres Cavalrrutti. 

UfíoJKCTO N, J3/|. J)R 1925, A QUE SR rupkhkm . s Pr.UK 'mu? 

t) Congresso Nacional resolve; 
Art. 1.' Fica o Poder Executivo autorizado ti apr ue.r-u' 

os serviços do Dr. .Tango Eisçber de rtanfa-Maria em uma da; 
vagas ile eoiwul que, se venha a verificar. 

Art. 2." Fica aberto o credito de 3tãdO?. ..nço » m ■,un - 
tei de vcuciioentos), para n pagamento da aju.ía d.» eu-r-» ■, 
fvie tem direito dnsile ÍOtM, o Dr. Jango Fi.- b ■ ■ !• u 
Marin, como eonsul em Gobiju. 

Arf. 9." Revogani-se .v disposieões cru contrario, 
ísalu das sessões, td de agosto de 1921». - Fo>isee< lí ' - 

mes. 

N . 200 — 1920 

Pelem dn prefeeipeAo r/im inrnrren d direit.i de Pedro .tiAu- 
tniii e Silra poro ijue possa receber o ptrnomeoto dc »■. ,)■ - 
mentos: mm pneceer do Commissão dc duonç.ts, corteú: io 
d emenda em disenssão 

'Projecto n. 975, de 1025. o Finanças. Súl, dc tÍ2iV 
Ao projecto n. 575, de 102õ, que velevn a pi-esoripção em 

que, incorreu I,edii> Alkirnin c dilv», pura reelamur a-: lia -ps 

Ijeteiubro yte 4926 2801 

a que fez jús em 1913, foram offerecidas duas emendas. A ort í 
meira, de autoria do Deputado Gentil Tavares, autoriza o Ga.-» 
verno a abrir para o pagamento o necessário credito. A Com» 
missão é do parecer que a emenda seja approvada, dizendo-sa. 

^ e-oioí11 nTc e:i.0.Pece8sai,i0 credito , -'o credito espeoiaí ao S.OiOç, para o alludido pagamento," 
A segunda emenda autoriza a abertura do credito para 0? 

pagamento do 4:800g, para pagamento a Carlos Joaquim Bar- 
basa, e.x-N ofíicfal da Contadoria do Guerra, do ordenado quo 
n';nfSeo0 ?50 recebeu, no periodo de janeiro de 1897 a ianeirqf sn iajy, em que exeiewu o iiiuuaauj uc, Tnií-minnin ivrníuoipai 

A emenda está dcsacompaniiada de documentos qua fa- 
çam certo o direito do referido funccionario e demonstrem os 
motivos do força maior que o fizeram cabir em proscripção. 
Além disto, na época ellc desempenhou outra funeção remune- 
rada, sondo, certamente este o motivo pelo qual deixou de re- 
ceber o ordenado do seu cargo. Por estes motivos a Commis- 
são ó de parecer que a emenda seja rejeitada. 

Sala das Commissões, 31 de agosto de 1Ó23. — Vianna 
do Castello, Presidente. — Tavares Cavalcanti, Relator. — 
Julio Prestes. — Oliveira Botelho. — Nabuco de Gouvéa. — 
Arthur Gollarcs Moreira. — Wanderley Pinho, Romero 
Pires, — Prado Lopes. 

PnOJEQTO K. 200, DK 1920, QUIS BWCEUUU EMENDA EM 3* 

O Congresso Nacional rosolve; 

. Artigo único. Fica relevada a Pedro Alldmin e Silva, ex- 
conductor teohnico da ]<i3trada do Ferro dc Joazeiro a Tbere- 
zina, a prescripção om que incorreu, afim de que possa rece- 
ber o pagamento do vencimentos e diarras a que fez jús m» 
anno de 1913; revogadas as disposições cm contrario. 

Sala das Commissões, 14 do dezembro de 1925. — Vianna 
do Castello, Presidente. — Tavares Cavalcanti, Relator. — 
Gilberto Amado. — Oliveira Botelho. — Manoel Duarte. — 
Wanderley de Pinho. — Dominitos Mascarenhas. — Cardoso 
de Almeida. — Solidanie Leite, vencido. — Lyra Castro, ven- 
•iilo, — Homero Pires. — Bianor de Medeiros. 

EMENOA A QUE SW-nEEKUE O PAUEGER 

T 

Aceres,leníe-só, depois das palavras "no anno de 1913", 
o seguinte; podendo o Governo abrir o necessário credito de 
2:0408000. ■ . 

V.-crcsrenic-se entre as palavras "anno de 1913; o revo- 
gadas as disposições om contrario". 

Sala das sessões, em 19 dc agosto do 1923, — GenUi Ta- 
no.res. 

ir 

Ficando lambem relevada a prosoripção nm quo incorreu 
o diivilo do Carlos Joaquim Barbosa, ex--2" official da Cr.nta- 
doria da Guerra, afim de lho ser paga a quantia do 1:8008, 
dc ordenado quo venceu o não recebeu no período' do janeiro 
lo 1807 a janeiro de 1899, .em quo exerceu o mandato do 
Tutenihmle luunicipal, ficando aborto para isso o necessário 
n-CiHio. 

Sala da.- .-cssõc.s, 19 dc agosto de 1923. — Oscar Koitreirõ. 
Voyneira PcuiJo. — Nicanor Nascimento. 
Fica sobe- a Mesa, até ulterior deliberação o sogulnto 

pnojKirro 

O Cougivs,»» Nacional resolve; 

Arf . I.0 E' considerada de atilidndo publica a "Bolsa lís- 
•obu- Irineu Mnrinbo", fundada por inhiiativa do jornal O 
Globo, e quo tem por fim collaborar com o Estado na obra da 
viu. açã.» nacional. 

Arf. 2.* Revogam-se as disposições ern contrario. 
Sala das sessões, 1 do setembro do J92G. — .Voguçirô 

Penido 

Justificação 

et dia 2i do corrente, data commemorativa do prlmein» 
jiniv n-snrio do fallccimpiito lo brilhante jornalifta Irineu 

Ma-inbo. fundador d'0 Globo, foi fundada nejtp CapPal a 
BoDa Escolar Irineu Mannbn". 
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Para prova da benemerencia dessa institniçSo, basta de- 
clarar que o seu objectivo • é a formação democrática das 
"elites" nacionaes, fornecendo os recursos necessários para a 

juistrucção secundaria dos nossos jovens patrícios desampara- 
idos da fortuna, que se destaquem pela applicação, pelo com- 
iportamento o pelas condições do saúde, 

ORQAMENTO DA VIAÇAO 

T>noTEOTO u. 9 -n, np 1006 

(8* discussão) 

Vão a imprimir, para serem remettidas 6. CommlssSo de 
Finanças as seguintes 

KMUNDAS ACCEITAS PELO SR, PRF.SinEKTE DA CAMARA' 

N. 1 

Verba 2' — Correios: • 
Em Material, na sub-consignação n. 5, depois de "contra- 

tos , diga-se; por concurrencia publica". 

Justificação 

■e ™ CIue
1 ®0 ;icci,esçenta ao projecto dispositivo quo melhor ficará em lei especial, dada a sua necessidade, — inistér será 

que se trata" CliJ concurrencia l)ara 03 contractos dc 
Sala das sessões, 31 de agosto dc 192C. — Sd Filho^ 

N. 2 

V orba 2' — Correios; 
Em Material, na sub-consignação n. 6. accrescente-se 

sem alterar a dotação: "inclusive uma lancha naiTo Tervfw 
! da Administração dos Correios de Joazeiro". P 0 eervie0 

Justificação 

. «fvKToSi í.c.SSto £ 

^r»TorSelr" S KtalinT ™PC",<,S 0 " cida<li com'c *»' 
Sala das sessões, ,31 do agosto de 1920, Sá Filho-, 

N. 3 

Verba 2* — Correios: 

in fin™ 'S,p1iii3
n

Up;^I!likAacíio D- 10' accrescente-so 
mrátos, e"Stdda%oT.ç1to..dC "" <**» 

■I usttficação 

5' d0 «««ente conveniência publica c quo logiou 
para o corrente.110 ann0 r>assado' no orcamento projectado 

Sala das sessões, 31 do agosto dc 1920. — Sã Filho, 

N. 4 

Vefbm 3* — Telegraphos: 

005 
oií1SJVf* waiu-se 8S SUU-COll: A.mo -oiloOa para o mesmo destino. 

Justificação 

rins i «Licompreheude como ainda seja um serviço á parte 
a i'^ corro qMnSH aimanu.toncfl.0 <k88U8 bilhas, cuja despeza. 
Guerra «upljcadamente pelos orçamentos da Viação <■ da 

sala das sessões, 31 de ngoslo do 1920. Sd Filho. 

N. 5 

■ Verba 3* —Heparliçfin Geral dos Telegraphos; 
, Consignação —■ Material : 

'S- 0U(^ ''is: "Postes, fios, isoladores, braços c acces- sonn? para linhas (ekgraphicas, 1.100:0001". diga-se roin 

rrira 1 u?68' f'os' isoladores, braços e uocessorios f ra babas tolepraphicas, destinada a quantia de cem conta* 

para fazer a ligação das linhas de Riachão a Carolina c de 
.ÍXS1 «Ti „,? Miritiba, no Estado do Maranhão, réis, 1.100:0001000 . 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1926. — Arthur Coitares 
Moreira. —- Raul Machado. Doruln-gos Barbosa. — Ai/rit)- 
pmo Azevedo. 1 

Justificação 

n íLprÍmHra de8Sa8 bgações, a de Riachão a Carolina, tem nne };m tnotxuv o oirouito do sorlão do Eítndo 
IVao é preciso muito esforço para mostrar a grande van- 

tagem que resultará desse melhoramento, não sómente para a 
administração, como para os interesses daquella rica recião 

Esse trabalho, que poderá custar uns cincoenU con& 
será largamente compensado pelos beneficies quo dclle resul- 
LciraO • 

A segunda ligação, a de Barreirinhas a Miritiba evitará 
constantes avarias da linha actual do Barreirinha a Tatoya 
devidas não só ás enchentes do Parnahyba, como aos terrenos 
pantanosos por onde atravessa, em grande parto tomados por 
morros de areia movimentadas pelos ventos, que acarretam 
requentes quédas dc postes. m 

Além disso, essas ligações porão termo á exquisitice de 
e.tarem est_ações telegraphicas do Estado do Maranhão sujeitas 
a .lunsdicçao do districto telegraphico do Estado do Piauhv 
pois trarão a vantagem de ficarem essas linhas subordinadas 
ao districto do Maranhão, com evidente proveito para o ser- 
viço e sua fiscalização. 1 ser 

Rio dc Janeiro, 31 de agosto de 1926, — Raul Machado.■, 

N. G 

Telegraphos, n. 12 — Pessoal diarista: 
Accreacente-se: incluídos os diaristas e auxiliares que -o 

fizerem necessários para ter logar o proseguimonto da con- 
^ucçao de que trata o decreto n. 1.040, do 13 do janeiro 
vIO IcfcU» 

O decreto assim diz; 
"Fica o Presidente da Republica auíorizado a manjar 

construir, de ntro da consignação orçamentaria para consl.n- 
cçao de Unhas novas, da verba para telegraphos, do orçamento 
geral da Republica, uma linha telegraphica qu" partindo do 
1 orlo tranco, lotado do Maranhão, e passando por Carolina 
Pedro Affonso Porto Nacional e outras cidades do centro do 
paiz vá a Jose de Tocantins, Estado de Goyaz " 

Sil«a Úrtl
80SA',el'. \S do d0 19^r'- F. Ayres da Silva. — Olcuarxo Pinto. — Alves dc Castro. 

A emenda propugna o proseguimento dc uma linha fele- 
graphica até ti. José de Tocantins, em Goyaz, já autorizada 
por decreto legislativo n. 4.040, do 13 de janeiro de 1920. 

_ Dentro da dotação orçamentaria, a juízo da adminisfra- 
çao, nos termos do alludido decreto, não (em a r.ommisSSo 

a?} para 80 0PPGr & justa pretencão da ilUi«tro pancada de Goyaz. 
A emenda pôde ser approvada. 

Justificativa 
A medida que alvitra a presente emenda foi suggorida 

pela baucaila goyana _o anno transacto c aoeeita pela illus- 
trada Coniinissão de Finanças, conforme sc evidencia da parto 
tmal do avulso; acontece, porém, que não tendo sido ai>- 
provado o orçamento da Despeza pelo Senado, não sendo, 
portanto, convertido em b-i, deixou, por isso mesmo, de ser 
realizado o melhoramento lembrado, com evidentes prejuízos 
para os altos sertões brasileiros, quiçá, para todo o sen .ço 
telegraphico do r .rfc do paiz, que passaria a coutar, na al- 
ludida linlia de fechamento de circuito, com mais um es- 
coadouro para as penou tas telegraphicas do sul para o norte 
Reiterando o alvitre, é do crer-se seja novamente aooeltò »• 
approvado, attentas a justiça c equidade quo envolvem o me 
Ihoramento propugnado. 

Sala das sessões. 30 de agosto de 1926. — F. ívre da 
Silva. — Olcffuno Pinto, — Alves dc Castro, 

N. 7 
Verba 3a — Telegraphos: 
Na suh-consignaçãu n. 12. "Rccuiistrucção do linha-- e 

nwlberanaenlos dt Unhas e estações' , accrcsccnte-se- "in t.i 
sive para a conclusão das linhas de Itapccurú a Ararv pas- 
sando em Anajatuba, dc Vargem Giando a OhanarlinW Vi,. 
Carolina o Riachão. jie Halsas VicUiria d-, Alt". Parníhvhí 
de uma ponte dn Unha Caxias a Picos para S José dós Mnt 
tões. Burity-Bmvo, Passagem Franca V I jcío ^ pltL 
e de Pinheiro pan» «nnta Helena, no Maranhão', 
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Justificativa 

Já varias vezes tenho mostrado u necessidade dessi» ii- 
nlias, que Veom compiemr o uvétueraiaiH ik-io qual iraoalao 
desue u mmua enuaua para a uanuaa, em iaio: a i,sai;ao 
peio loiejiiupiio ao louos os murtiCipids uo aiara inao. 

ftaia uua sessões, ar ue ysostu uc lo-t.. — .q- Hvitriyw ■< 
Machado. 

r.  iS K $ . . 

Verba i" — Subvenções; 
Uesiabeiecu-se a pioposta, supprimiudo a> dotaeòi - de 

i.GliUloooíOOí, ouro, e 0.ood:ddtlí?ooo, papei, paia o idoyo 
Brasileiro. 

fcUia das sessões, 30 de agosto de 1'Ji'tí. — Sá Filho. 

, Justificação 

Graças á sua proveitosa, siuão milagrosa administração 
actual, o ijloyii brasileiro, depois de cusuir caiiss ;uo ao Go- 
verno, vao dando sumos promissores, o do exercício pas-.mo 
ò superior a subvenção conslanto da emeuua. luut.l, reis, 
e-sa aespeza superior a ~6 mil contos, que couslftue uma per- 
íeita Jiberaiioaue. 

Demais, a transformação em verba de despezu que sempre 
fbi autonzativu ó medida consirangedora para a futura admi- 
nistração. 

Accresce que muito haveria a dizer cm relação ao-; paga- 
mentos das subvenções anteriores, que simples autori/açôes 
dependentes da conuição de contracto, só depois de assignacto 
osso com as garantias necessárias e aberto o credito respe- 
ctivo, é que poderiam ser aquellas pagas, sem que se com- 
meltesso uma gravo irregularidade administrativa. 

Sala das sessões, 30 de agosto'do IDUli. — Sá Filho. 

N. 9 

Verba 17" — Inspeotoria de Portos, Rios e Canaes: 
Accrescenio-se, in-fine, depois das palavras "execução 

desse serviço, 3.000:000$": "inclusive até 50:000$ para des- 
obstrueção do baixo tí. Francisco". 

Sala das sessões, 30 de agosto de 1920. — Freitas Metro. 
— Luiz Silveira. Y• t amioim. — Araujo Góes. — Rocha 
Cavalcanti. - - Gentil Tavares. 

N. 10 

Verba 7" — Central do Brasil; 
Em "Pessoal", supprima-se a Bnb-oçnsignáção n. 37. 

0" divisão provisória, com 230:800$000. 

Justificação 

E' pessoal em eommissão gerulineule destacado do quadro 
existente. E o serviço nóde e deve ser normalmente desem- 
penhado pelo pessoal desse quadro,, especialmente pelo da 
5" divisão, sem abono de remuneração especial. Demais, as 
despezas extraordinárias de obras novas correm pelo rectir-o 
proprin das obrigações íwro-viarias. 

8ala das sessões, 31 do agosto do 1920, — Sd Filho. 

N. 11 

Verba 9° — Viação Cearense? 
Em "Pessoal", supprima-se a "Terceira parte, constru- 

eções de prolonga mentos e ramaes. 0* divisão provisória', com 
»s sub-oonsignações de t a 15. 

Em "Material", supprima-se, na mesma Terceira parte aa 
sub-consignacões de 1 a 9. 

Reduzam-se 1.730:950$ na verba. 

Justificação 

E' uma divisão para dirigir construcções, o que pôde ser 
feito pelo pessoal do quadro, cmno outra emenda propõe em 
relação á Central do Brasil, ã semelhança do que occorra e » 
ontrna estradas, corno, por exemplo, na Oeste do Minas. 

Bala ilas sessões, 31 de agosto de 1926. — Sá Filhr 

N. 12 

A" verba 18* —• "Inspectoria Federal d* Portua, Rios e 
tUmaes" — Nas fabollaa do ofÇufticnto d(> Mini.» erio da Viação 
— onde se diz; Consignação Material - 11 — Material de 

consumo — 9 — Diversos - --,11 r >- ao custem 
d.-w. o*«rtniisBoes de esi mJoa e aos serviços em andamento nos 
portos de Natal e Fortaleza — 3.965:000$0ú0 — deduza-sa 
a importância de 3t)0;000$000, e aecre«eent,e-se: "Consignação 
— Pessoal —- Serviços urgentes e dragagem no porto de Natal, 
— 300:000-5000. " 

Sula das sessões, 30 de agosto de 1926. — J. Lanar tine, 

J u st ifíeação 

A ernen ' > em apreço leni por objectivo corrigir um grava 
uefeito na distribuição feita ao porto de Natal, c0ncedendo-< 
se-lhe uma larga dotação de 860 contos para acquisiçâo de 
' materiaes necessários aos serviços alli em andamento", ma- 
xime aos de dragagenu que não podem soffrer interrupção^ sob 
pena de ficar obstruído o canal que dá accesm ao ancoradouro, 
emquanlo- que nenhuma dotação foi concedida para o custeio 
do pessoal a ser empregado no mesmo serviço, o que não pa- 
rece razoável. 

Assim, a emenda deve ser upprovada, uma vez que não 
ai r-net.i nenhuma desposa nova, verilicando-se, tão sómente, 
um simples desmembramento na dotação existente. 

N. 13 

V vi cba 19, segunda parte. n. 0, onde se diz: "No 3° Dis-. 
irá fo — Administração, estudos, cousfrucçác, etc.", accres- 
rente-se; '"sendo 50:00t>$, para inicio da construcção de um? 
barragem, munida de valvuàa de descarga, na valia Condurú, 
municipio de S. Bento-, Estado rio Maranhão''. 

Domingos Barbosa. — Arthur. Coitares Moreira. — Raul 
Machado. — Pereira Júnior. — Agrippino Azevedo. — Cio- 
domir Cardoso. 

Justificação 

O fuluroao municipio de S. Bento, que é um dos main 
jmpulosos do Estado do Maranhão, é cercado por terrenos bai- 
xos. que se denominam "Campos dos Perys" ou, vulgarmente, 
"dos Peryses". 

Esses campos, que constituem uma' planície alluvial, com' 
mais do setenta e dous kilometros de extensão e largura, méaia 
de 18 kilometros, servem principalmente a umá importante 
criação do gado vaceiun, cavallar e suiuo. 

Apresentam, conforme a estação, aspectos completamento 
diversos. 

Na estação das chuvas, isto é, nos me/es de janeiro a 
agoiro, ficam inundado^ de forma a dar idéa de uma immensa 
ingoa, coberta, na maioria da sua face, por uma rica vegetação 
aquatica, mas perrnittindo fácil navegação a i.anõas, barcos, a 
ate a pequenos vapores, que no rigor da estação vão até o 
porto da cidade de S. Bento. Então, essa fertilissima lagôa, 
alem do facilitar a navegação dos que necessitam percorrel-a 
c servir exeellet.emeníe para o desenvolvimento da industria 
pocuaria, ainda é um farto deposito de peixes de todas as es- 
pécies i aves aquaticas de muitas variedades, que servem do 
principal alimentação aos habitantes das localidades visinhas, 

Escoadas as aguas, apresentam-se oe campos completa- 
rruuue secços, com a crosta do sólo fendida e coberta do 
torrões. Tennina', então, toda a abundancia. Os peixes des- 
appareeem, as aves emigram, o gado cinmagrece o morre em 
grande quantidade, por falta de completa agva o pastagem. 

E' a sêcca, com todo o seu cortejo de fome, séde e mi- 
séria". 

Além de prejuízos para a população pobre daquellas cir- 
cnmvisinhanças e não menos vultosos para a industria nas- 
forrl, a navegação para a cidade do S. Bento e para outros 
Jogares que ficam á margem desses campos, torna-sc extra- 
ordinariamente difficil o penosa. 

O escoamento das aguas quo enchem esses crfmpos du- 
lante .as chuvas faz-se principalmente pela valia "Bonduró" 
actual via do accesao aos que demandam as localidades imô 
marginam os mesmos campos. 1 

Essa valia foi escavada em 1867. com pouco mais de um 
meta*» «e largura» aifim de facilitur a navegação para a cidado 
ic a. Boato. Hoje, porém, ncha-s-e com uma loivitnra que per- 

■nitto até a uavegação de pequenos vaporas, alargada quo foi 
polo propino esc.oamento tias aguas. 

Apozar das grandes vantagens que trouxe a abertura da 
v-i.hi o escoamento do campo faz-se, muito rápido, por essa 
via do comuiunicaçãn, de fórma a apresentarem taes terrenos 
as duas phases tão dil'fcrentes c distiuctus, já deseriptas: a da 
■t<cca, .-ui que os o&tnpoa so tornam em uma planície acida « 
o»-.via. c h ou «hcia, em que se transformam em mna im- 
rnensu IngAa. 

Aecrescc que nitws caiopos oslâo conqiraliondidos na "fito 
b»s!«Dle larga que da ponta da Tijioca á bania do B. Marcos 
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/1U ll",Ual0 f* canaletes, ilhas c lagos, que • cao» maió mudam de aspecto . coutorme <31 M-rovo Bolsada 
Carvalho. B, como narra Eliseu Reclus; "neste incessante 
eonuicto, o oceano é ciuern triumpha. pois nas praias super-- 
pOem-se tesfaceos marinhos ás camadas de conchas lacustres, 
os. mangues brotam em lugar das especies terrestres, proje- 
rtando suas colonias ao longo dc cada braço do rio. entrela- 
çando suas raízes cm um sólo outr'ora firme c oue agma se 
tornou lodoso". 

Para evitar p proseguimento desse phonomono. que já vae, 
francamente, produzindo a sua obra de destruição na ufilis- 
fcima plarticte que são os campos dos Pei^s, lorna-se necessá- 
rio que seja feito no leito da referida valia "Gondurú" uma 
obra que retarde o escoamento das aguas pluviaes e conserve 
no lei.lô do canal, que vae até o porto da cidade, o nivel suffi- 
cienfe para u navegação em todo o tempo, até de evitar a ii - 
vasão das marés, cujas aguas causam ás pastagens um pie- 
juizo fácil dc avaliar. 

Entre as diversas obrais projecladas, uma se encontra con- 
venientemente estudada por engenheiros o approvada pelo go- 
verno do Estado. Trata-se de umíi barragem do alvenaria no 
ligar "Atalho", a tros kilomefros da cidade sobro o leito do 
canal que em proseguimento á valia, vac até o porto du ci- 
dade . 

•tibarragem, munida do uma valvula ue descarga", per- mutira escoar as aguas do campo quando assim se tornar ne- 
eessam, pela grande elevação do nivel destas o obstará, por sua 
vez, o fácil e rápido escoamento que se faz pelo leito do re- 
Jcrido canal, além de impedir que as aguas das marés inundem 

. < s campos transformando-os em apicuns. o inutilizando-os para 
u criação de gado. 

Accresce que, cjuando o canal na sua parlo superior, que 
tcaia eiilre u barrageni o- o porto cia ciciado, sg aproscnUir 

çecco, de lórma a diificultar a navegação, a própria valvula 
ue descarga servirá para, nas grandes marés, introduzir ne««a 
parte do canal aguas suffioientes á ilUctuarão das embarca^ 
coes que o trafegam. 

Para essas obras tão necessárias já existe um projecto feito 
no .Estado pelo. provecto engenheiro civil Gaspar Cornazzani. 
projecto esse devidamente estudado polo competentíssimo 
proíessor Dr. Anisio dc Carvalho Palhano. c approvudo pelo 
inolvidável Dr. Luiz Domingues, quando Governador do Ma- 
ranhão. 

Infelizmente as condições financeiras do Estado, naquelle 
momenta não pcrniitlirRin a realizarão do tão ufil obra que 
e a Lnury poderá mandar construir. 

Aocessario se torna que fique aqui bem claro não so 
,V, aéioienio di» Estado descurado da construcção do tão 

0 1 ora a. que apezar de não se ler realizado, conforme o pro- 
jetío existente, ainda assim tem dispendido na limpeza e 
nesohs.nicçao do canal referido, diversas quantias, além de 
au.onza, o illustro engenheiro Dr. Luiz R. dc Britto Passos 

1 estudar c- prolileinu das obras do que se trata. Pelo meu- 
eioir.ioo engenheiro foi apresentado um relatório que cou- 
ctue igualmente pela barragem da "valia Crmdurú". 

E, como se vé, serviço que. por mais dc um motivo, 
orecisa ser um urgência realizado, e que, por mais de uma 
mao, compele á Inspectoria' de Ohms conrrn as Seccas — 

Jionnncios líorbosn. 

nao fique esquecida a zona compfehcndidn entre Ebcraba e 
Ituyutaba. talvez das mais vivas c fecundas do Estado A liga- 
ção do Patrocimo_ a Araguary e a Patos é reclamada pola 
laboriosa população daquellcs trechos du terra mineira Fie» 
entendido que de accordo com projectos c emendas sujeitos ao 
connecimento do Congresso, os municípios intermédios aos ex- 
tremos dos varios-Estados, serão servidos por elln= de modo ri 
naver, sem maiores oiuis ao (besouro .Nacional, o perfeito en- 
trelnçomonlo das zona^ do Triangulo, sem o qual além (i.m 
injustiças que nao podemos prestigiar e não prestigiaremos se 
ífará incompleto o aproveitamento das enormes riquezas "da 
quelle magnifico rincão dc Minas Gcraes, que nelle tem as suas 
terras mais leríeis c a sua maior opulência agrícola e. pastoril 

A honrada Conímissão de Finanças, que já se interessa 
pola sincera c continuada campanha nossa em bem da^ ço,"^ 
stvucc-ões ferroviárias do Triangulo Mineiro, não rocii«ará o 
"cu parecer favorável á emenda. 

Sala das sessões, ?8, do agosto dc 19?6. —• LcopohUno de 
Oliveira, 

N. iC 

Arf. 
III Suhstifua-s pelo seguinte: 
A rever os contractos do concessão, construcção exolora- 

çao ou arrendamento de estradas de ferro, portos c oúiros ser 
viços, inclusive o saneamento do littoral do Estado do Rio e do 
Disiricto Federal, para sou immediato aproveilamento e colo 
nizaçao, podendo, sem augmento dos encargos decoiTcntos nnra 
o Thesouro Nacional, supprimir, modificar, substituir clau- 
Hila?, obras, linhas c serviços coiiLractadng i»rorogar rescinriiT* 
ou encampar os contractos que julgar convenientes ' 

Pala das senões, ol do agosto dc 1026, - Jose dc Moraes 

G 

X. U 

Verba 20" — Material: 
I — Material permanente; 
X. 1, canos, accessonos para canalizações: accvoscentc-se 

o; pois das palavras — "para canalizações", sendo 60:0008 des- 

■'n^fíV^Z %La(l "''"új fedm peru Sepetiba. o réis • •o.ooog parti o abastecimento á Barra dc Guarafilm. 

delío P 'K0?Suet ;l0 de do. 1936. — Cesário dc 

K. tõ 

Ao n. 25 do act. E onde se 16: 

tAk/^ Ent^SHoa1"0.,0^® (,0 1
Minas" ''""iacs dc Uberaba, de latos, dc Entie-Uios, de Angra doa Reis com clecfrificacan rio 

c,a
I
SeiTa' •' 'bilm de Patrocinio, V.OOO;0008000'" arercs- 

i r depois da palavra Patrocinio: "a Vragnarv a Patos e prolongamento de Uberaba a Ituvntoba" " ^ 
O mais como está. 

Justificação 

Pi< a o texto da emenda da honrada Cominis-ão, afim de que 

N. 17 

Suppriraa-se o n. Ill do arí. 2*. 

Justificação 

'!onoyação da chamada emenda leilão, que pcrmille 6 
myerno fazer todos os contractos ou revisão dos cxisienlcs. 

fmpoita essa disposição na annullação do Poder Legislativo, c. 
. í1'10 f mais, uma delegação de poderes inconstitucional que 
Irihuia Constituição, já ultima, é expressamente pro- jiiDida. Deve, portanto, ser supprimida. 

Sala das sessões, em 31 dc agosto dc lf 30. — J/. RodrU 
oues Machado. 

N. 18 

Ao art. uccrcsccntc-se após as palavras "obras ncccs- 
. nnas o seguinte: "á defesa da cidade -V Arassuaiiv das 

comoès?!! r,os AraSRlia,'>' o Calhausinho" — o 'resto 

genftoí* lll'C ?císC>os' '-,8 dc agosto de 19215. — Manoel Ful- 

N. 19 

Verba n. 12 «Estrada de Ferro Central do Rio Grande do 
Norte: Ret.re-se sub tilulo a expressão: "T^n o nessoiri 
que serve em conímissão. . ssoul 

Sala das sessões, 30 de agosto de 1926. — J. Lamartinc. 

Justificação 

Estabelecendo o art. U do docrefo lemsbiiivn ,, n, 
do 16 de fevereiro de 1922 que 1010 "oisialno n. í.hlg 

"Ds funecionarios e operários dlnrislne « < 
estradas do ferro, administradas pelo (ioit-rno Foriol-fi « í8 

umaes direitos e gozarão das mesmas vnntuh"m á JonsUrn^s 
em lei ou que venham a ser estabelecidas , li, , o ? 
vencimentos, que, para cada uma serão t K-â,i quanto a 
regulamento, salvo as modnícaçõixs f.-itas em tei"0 respectivo 

nada é mais justo do qua a emenda «rn T , 
si na Central do Brasil oue serve ri«^£^sen,aíi,l> nr faí>'n. 
quanto a direitos e. vantagens não ha a?,1

cs,.r;td!,s' 
E. F. Central do Rio Grande do N^r è e^"11 C0Ildl(,Cã<, na 
Iradas administradas pelu Go\frn", r. t J1"9 outras os- 
haver. 1 «overno Federal também náo deve 

decr.!» Itgi.Intivo .fdCSVfftSggSSt 
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N, 20 

i.ppritílam-sft os.arts; 2, 3, '4 o- S: 
ua das sessões, 30 de agosto de 1030. 

effecftiada por ^ 
4 íligarí -a prospera éldíi «Mndo. jpclo-prímHrff trecho, dileP 

Coroai<i. a do Pedreiras, dc flore-' 
Sá- Fitíid. 

J usfjficação 

inaugurado êsVe " trechò', ó rendirtienfo j;i Auxiliara a construrção do restante. ■ 
Data supra. 

h 

«211 ".ivijlè!;essós;.^rtigoV do projeato.,não.podçcjani' 
i ' P'"'.1 'Ue.-a. pruruviro. poryuç violam oispósição 

da reninna. oon«l i( ucionnl. 

Raul Machado. 

N. 3 

Onde ôomlcr: 

2?, reproducção' 
porque autoriza 

.iiuanio ao meredmento: O n. 1 do arl 
eis finlcriorcs, e, romo esses, innocim 
porace s d,, , dradas, mas d ixa de autorizar a abertura 

•i"1'"- ■' do credito para realízal-us. o que deve -cr ex- 
, ■mm.io a junspruden • a uniforme do Tribunal do 

iin;'..-1' 110 'u'1- f. 00,11
1 ««>• um credito illimitado que a , -'"i rcliieiuada proluiicb faxativaiueule, protuinla- , 1 mvc 11e niIcresses da União, pocquo desvia uma par- 

iBiportmite das relidas portuárias para servir á conslru- 
■to um perto caro e superfítio, o a nda llagrautemento 
a para com es coiitrihúintes da praça do Hio. ponniu 

P^guroni faxa pfefcíidu, {juc cfevorln rovertor no 
nciieio, parq aitendeU a .iutrress.-- estranhos dos seus. 
•hora milite justa-" B«5es-irin o u. 3 do «ri. 2'. além 
anip.a e \ aga. «tejgguçôi). do podares, é iníringeut.! do 

■HO e da ■ nova .Coiistifuicão. 

lueáiho^e pdde dizer do n. 4 do ino-mo artigo, 
u reiação' ao arl. 3", a.ém de estar mal redigido, pois 
urpa das parles a uni aceônlo que depende lambem 
a, um liem negocio pwa Minas, mas uma-operação 
'«ivel para a Umão. 
rt. 4 Bstá com a redacção defeituosa; deve referlr-se 
no •loquif mlionlm, em \rassualiy. e é contradictori \ 
ois, sl o esrvieo ó declaradamente de caracter esla- 

se eomprehendo corri o obrigar o Governo f deral 
os estudos respectivos, 

mente, o auf.. ,5 , apezar dc i'"(eri a rJiras dc 
■ad", e lambem aali-rcgiincfital e e-tã mal rediaido 

■uc se refere autoriza aponas a abertura do cru- 
■■ nberlir, e não pdde, portanto, .-"r \ 'firad i. 

. ..is ■" s.sòes, 31 de agosto do 1926. Sá Filho. 

ha ^fre^aSíj!" ^lèriaító -ae :ír; 24 da 

aa rài j(■■?' Ch'10 fs <-iai'lstas toem áclualmculo exorcloid . J l'1
u lla ■ 8a estação central da Heparticâo Geral dos ri 

eS&SaAasK18' (exc,usivo as exeroicio na^ 

Justificação 

WS,.» S,?SÍJS ffiraS.BiaA.*!1» »lá 
••nfmoifda de aUo S ^í" fn'lr 'ma luo a adiuíui*litcào! 
teiegrnnhii. nnd«P ^ ^ ■ 'P |jara 08 vai'io» distrietós 

a car«» entregue A dedicarão das mesmas éfnpregadas! 
T vliaustivo é o trabalho na estacão contcil dos taIo 

i1" ""»"•>*>«. 4» òrdinarlo,'nií 

a a nx no- ooftiadas, por equívocos naturaes dif fere uca - 

vido. 
Sala das st-ssões, 81 de «gosto dc 1I>2Ç, — Noaneica Fe- 

lAs 

\(- 

VÃO AIIOKIT.VS 
IMlUNoiírirvi, 

URI/O 8U. PHKaiOENTE 1)A ■ rMvri.V 
PlswjsçrTvoa HF.OI mevtai S 

Pi»R 
(rnfringontes, 

gimerito.l 
as de ns. Sc 3 o 3, do. art, 223, § l« ,](l n0. 

"bfdo coavior: 
tis operários cias uffiuinas da Heparlição GcrtU dos 3o- 

a-grutrnos ter&o passagem gratuita nos trens de suburbio e do 
pcqtp-no percurso. 

Sala das sessões, 31 de agosto do 1926. ■ Honri iiic Dods- 
irorth. 

(Pol' não ter relação com o orçaniento da Viação . 

N. 4 

Verba i" - Subvenções: 

Hedijam-so do. seguinte modo os itens 10 o 11: 

N, 

Verba 25* (obras novas, elz,,i : 
Onde se diz.: 

(rada de Ferro H. i.ni/ Tbcrerinn. . . 
Diga-se; 

B ida de Ferro S. Luiz. 'Tliere.z.iua, incln A j rn 

10. Serviço de navegação de'Belém a Soure 
•ao inunicipio de .Cachoeira, decreto 

ti c " V'' 'X de 31 de dezembro de 1924 n "-'o de navegação da Amazónia, a que 
u T flqp VI f1'."- XXVl. da lei n. i.fl.l-, de 6 <lc janeiro de 1923 
com exclusão das tres linhas — Alto* 
l apajõs-Autozes o Belém a Soure o 

ao município do Cachoeira  

•»0:000|000 

2.000:0001000 
Sula das sessões. 28 .do agosí-o dc 1926 

ranaa. — Lym Castro. 
Justificação 

2.276:000$000 

Dento de Ml- 

síve rumai Coroatá Tocantins. 

,llio*do Janeirol 30 de ágosto de 1926. 
Hum! .Miirh(uU>. - Dotnhifjios >■' 

Justificação 

4.000:000^000 

Arthur Cottarci 

O ramai dn Rslrãdft de Ferro S. Luiz a Themina, que. 
arfin®' no Loroatã, se .lifigirrt á margem do Tocantins, obnt 

i^ni finu Hr. JLMO   

A distribuição .ia subvenção pelas differentes Unha» r^t 
f.tfa um tanto urb.trannmente; a pecpiena alteraeão nne J 
emenda consigna Justifica-se pela evidente exignidad ' da 

deatm,dI' * "WWfe 4» <1018 tap"taS TOtícipteJ 

PT. 5 
Onde convier:' " , 
O Congresso Nacional decreta; 

. . , u «<<<<• i«i < nj f 4'i ti iii iiis uivada eub fina do 1922, pAS immediatãmeilte suspensa de- 
«s iJilfiruhfudes de mqbiento, dónstiluo uma <lus maio- 

/ ■ ' 1 \ ík a\ .A. .1 ' ^ I i. %«A ... i . .X - - • fc • " V • . ': «... v sn .4..v»iviiivr, num nas maio- aspii nciies não art vid Martitihfio, como do BrAsit inteiro. ...... ...u, i imuu uu urasii inieiro, 
ne essa estrada virá facilitar a oonducçfio para o littoral 

t(W0Sj o» ppotjuolot n riquezas do serlão, que, até'agora, . « ■ •«". IÍ i i.i.•' »Í<J^ VAW nrfii.tw, uue, ate 'tííora. 
o .sujeitos á deterlcrai^o pela (lifficuldado de .moios do 
isporic. t ■ . 
Cornu a obra rt grande para ser feita de uma só ve* a 

•t do ser necessariamente do alguma demora, pode.* -er 

Art. l." Fica o Governo autorizado a cbnfractar com o 
Estado do Pará a navegação de Belém aSoureeao mnnL 
cii>!0 dp (.achoeira, secundo as mosmus bases do aofiial xm 
tracto firmado de accrtrdo com o decreto n. 1.674 de 31 íll 
dezemhim de 1924. e pela importância de cetemo'^^: 5® 
reis '(OrOOflfOOOl; caso venha a Caducar on }á esteia deels* 
rado caduco o contractrt acima referido. ^ 1 a" 

rWe iia ^?^r«íríH de ^Orito dc 1926 • - n™* <ic m~ 

ÈKD r 
/ 
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i yro, 

Justificação 

A providencia de que cogita a emenda tem plena 
caçâo,. porquanto o actuál conlraclante não quiz ir ou não 
poqde até agora pôr em execução o contracto, privando, 
assirp, doas importantes municípios criadores de navegação 
i-egular, imprescindivel para o seu desenvolvimento. 

(tnívinsentcs, as de ns. 4 c 5, do arl. 203. §§ 2o e 3°.^ 

N. ú 

Verba 2* — Correios: _ „ 
Em "Pessoal, da sub-consignaçâo u. 10. "Serviços extra- 

ordlnarios*, destuque-se a importância de quatro conto? de 
réis (-t ".OOngoOO), necessária ao pagamento amurai de dous au- 
xiliares de amanuense na Administração dos Correios de Ser- 
gipe. 

Sala das sessões, 30 dc agosto dc 1926. — Gentil Ta- 
rares . 

N. 7 

Correios — (\a parte relativa a "Ppssoal" — Augmcn- 
tos) —N. 11 — Pessoal das agencias: 

Em vez-do "25 praticantes a 1:800$", diga-se: "20 pra- 
ticantes a 1:8008"; e depois do u. 5 accrcscontc-se: "Admi- 
nistração dos Correios do Ceará, cinco praticantes-a. 1:80.08 , 
lazendq-se na tahella as seguintes modificações; 

Na sub-consignaçâo n. 5, "Administração dc 1* classe , 
em vez de 117 praticantes, diga-sc: 122; e na sub-consígna- 
ção n. 11, '"Pessoal das agencias", em vez dc 68 praticantes, 
diga-se: 63. 

Salá das sessões, 1 de setembro dc 1926. — Manoel Sa~ 

Justificação 

A .Administração dos Correios do Ceará, de todas as admi- 
nidraçõ - de 1" classe é a menos dotada dc pessoal, 6 lambem 
a única não contemplada com a classe dc praticantes em 
seu quadro de funccionarios. O novo Regulamento Postal exi- 
ge, no emtanto, como condição essencial para inscripção no 
concurso de auxiliares que o candidato seja empregado dos 
t orreios. Succede assim que, dentro da repartição, sómenle 
i odem Labilitar-se, no concurso, além dos auxiliares pro 
rata, os carteiros, contiuuos e serventes que, 6 dc presumir- 
se, não sejam pessoas ■ letIradas, embora idóneas cm outro 
particular. 

A emenda, embora dc modo incompleto, corrige as anor- 
malidades apontadas, som augmento de despezas. 

Sala da- sessões, 1 de setembro de 1926. — Manoel Sa- 
tyro. 

(Infringentos do nrt . 222, g 7o. leltras l e e.), 

N. 8 

O Congresso Nacional resolvo: - ' 
â) que os funccionarios da Estrada dc Ferro Central do 

Brasil, que tenham mais do dez annos de funccionario da 
mesma repartição como jornaleiro ou titulado c contem 
mais de dous annos de serviços cm commissão, nos escripto- 
rios, por designação do director da mesma repartição tirados 
das classes" de agentes, condúctores de trem ou conferentes, 
■poderão, independentemente de qualquer formalidade regu- 
lamontar, querendo., ser transferidos para cargos dei escrpilu- 
rarios, de accôrdo cóm as respectivas categorias, ficando em 
ultimo togar na nova classe e com todas as garantias de coo- 
lagem de tempo;, , 

b) esta lei é uaiea' e exclusivamente para os funcciona- 
rios agentel, condúctores de trem, ou conferentes, que me- 
receram ser escolhidos para exercerem em comniissão car- 
gos de escriptoriós, podendo mesmo o director transferil-os 
paen qualquer das divisões da Estrada de Ferro Central do 
Brasil; 

c) no caso dc não existirem vagas para tal fim, os transfe- 
ridos aguardarão interinamente nos novos cargos, recebendo 
"o- vencimentos da.ultima' categoria. 

Justificação 
i X 

Existindo na Estrada de Ferro Central do Brasil, innu- 
meros agentes, condúctores de Ireirí e conferentes, de concurso 
• com grande praUca do serviço dos escriplorios onde se 
encontraí,i por escolha da directoria da mesma repartição 
« para evitar que iia« respectivas classes continuem ns vagas 
autMcntando despezas com substituições c para regula- 

rizar de vez o serviço é que o signatário, apresenta a 
sente emencia ao Orçamento da Viação, sem haver augi 
dc despeza. — Adolph o Bcryaminl. 

N. 9 
Onde convier: 
Emquanto não ficar definitivamente solucionada a ii 

tugem e installacão de Caixa de Aposentadorias c Pensões 
ferroviários da Estrada de Ferro Central do Rio Grandi 
Norte, o jjroducto da arrecadação da taxa de um e ; 
por cento instituída em virtude do -decreto legislativo nu 
ro 4.682. de 24 do janeiro de 1923. que vem sendo are 
dado naquella estrada, reverterá em proveito do Syndi 
Profissional Beneficente e sua Cooperativa, msliluiçãó cr- 
pelos empregados da referida estrada', funceionando U 
mente desde 3 de setembro de 1922, data da sua installató- 

Sala das sessões, 31 de agosto dc 1926. — J. La itn 
Infringentos as de ns. 8 e '9, do arl. 222, § IK • 

Iras a e b. 

N. 10 

(Não accoita por iufringente do arl. 223, § 7o, lelf- 
b e e.) 

Art. Fica o Poder Executivo airtorizado: 
«) a arrendar a Estrada de Ferro Central do Rio r 

do Norte ao Estado do Rio Grande do Norte, que se ob 
a construir o seu prolongamento e ramaes. tndo do v> 
com o regimen estabelecido no contracto do arrendan / 
construeção celebrado com o Estado de Santa Catharú 
termos do decreto n. 15.152, de 2 de doz.embro de 19,. 
tendendo-se que o prolongamento do linha tronco 
ser até a cidade do Caicó, c dahi até o ponto mais 
mente do entroncamento na rédo geral de viação do r 
brasileiro; 

b) a conlractar com o Estado do Rio Grande do 
construeção, uso e goso das obras do melhoramento 
c barra de Natal, com as obrigações e direitos esta 
na legislação concernente aos serviços pubiicos d '- 
reza, especialmente, e do que lhe for appPcavel, 
iratam as leis que autorizam as concessões dos r 
Francisco, em Santa Calharina, Paranaguá, nc 
theroy, e Angra dos Reis. no Rio de Janeiro e . i i - , 
contractos em vigor celebrado 
lados. 

Sala das sessões, 30 do agosto de 1926. — J. Lomarth 

Justificação 

Essa' emenda é a reproducção exacta dc uma emenda 
da (iommisão do Finanças do Senado apresentada em sô- 
gunda discussão no orçamento da Viação, o anuo lassndõ € 
npprovada por aquella Casa do Congresso Nncion.q. e pie. 
deixou de produzir effeito por não ter sido o mesmo orça- 
mento approvado pela Camara. 

A Commissão de Finanças do Senado, juslifi ou-a com 
as seguintes palavras: 

A necessidade da construeção da Estrada de. Ferro Cen - 
tral do Rio Grande do Norte é assumpto que se ião discuta 
mais. Para proval-o, basta considerar que, depois de resein - 
dldo o contracto que fòra celebrado para n execução di s- 
obra, o Congresso Nacional, apezar de nossas ÍLfficnldade 
financeiras vem votando annualmente avultadas vé-bas par 
a continuação dos respectivos trabalhos. O objectivo d 
emenda é permittir que o Estado, o maior intci ■ . qa 
elles sejam mais rapidamente conoluidos. ok reailzc scl 
mesmo regimqn já adoptado em varias outras unidades 
federação, modianlo o pagamento om tilulos da divida pui' 
cá — apólices ou obrigações ferro-vlarias. 

Quanto ao porto o barra de Natal, uãe tia clifficulda 
em justificar a emenda. Os trabalhos do inelhoramcnto ? 
necessários o inadiáveis, tanto assim qi: já em 19ro o Pod 
Legislalivo aulorizon a sua execução á conta das pp raç 
de credito realizadas ou a realizar para as obras do ir iwiofU 
do nordeste brasileiro. Não 6 demais, portanto, que, a e*c 
pio do que se fez em relação a porto? do Maranhão, ti 
Cathnrina, Rio de Janeiro, Espirito Santo e ultimarne te 
Piauhy, se dõ ao Rio Grande do Norte a respectiva couro-Hf j 
que não acarreta ónus para o Thesouro. 

O Sr. Presidente — Na fórma do art. O'1 (]a Consfi-uicr 
D proposta approváda dc reforma constitucional será a.-- 
gnadn petas Mesas do Senado e da Camara. pa'a a devid , p 
blicnção, amanhã, 2, á? 15 lioraf. no cdificio do Senado. 


